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Na reunião ministerial 
de 22 de abril, o presidente 
Jair Bolsonaro (sem partido) 
disse contar com um sistema 
de informações particular, a-
lheio aos oficiais, geridos por 
órgãos como a Abin (Agência 
Brasileira de Inteligência).

A declaração consta da 
transcrição do vídeo do en-
contro, feita pela Polícia Fe-
deral e divulgada nesta sexta 
(22), após autorização do mi-
nistro do STF (Supremo Tri-
bunal Federal) Celso de Mello.

“Sistemas de infomações: 
o meu funciona”, afirmou. “O 
meu, particular, funciona. Os 
ofi... que tem oficialmente, 
desinforma [sic]. Prefiro não 
ter informação do que ser 
desinformado por sistema de 
informações que eu tenho”, 

continuou o presidente.
No trecho, o mandatário 

não é claro sobre o que seria 
esse sistema privado.

Na sequência, ele dis-
se que iria trocar equipes de 
segurança no Rio de Janeiro, 
nem que fosse preciso mudar 
“o ministro”, para que sua 
família e seus amigos não 
fossem prejudicados.

Dois dias depois, o man-
datário demitiu o então dire-
tor-geral da PF, Maurício Va-
leixo, o que resultou na saída 
do então ministro Sergio 
Moro (Justiça) do governo.

A fala do presidente sobre 
a substituição foi citada pelo 
ex-ministro como uma das 
evidências de que Bolsonaro 
queria interferir indevida-
mente na Polícia Federal.

“Já tentei trocar gente 
da segurança nossa no Rio 
de Janeiro, oficialmente, e 
não consegui! E isso acabou. 
Eu não vou esperar foder a 
minha família toda, de sa-
canagem, ou amigos meus, 
porque eu não posso tro-
car alguém da segurança na 
ponta da linha que pertence 
a estrutura nossa. Vai trocar! 
Se não puder trocar, troca o 
chefe dele! Não pode trocar o 
chefe dele? Troca o ministro! 
E ponto final! Não estamos 
aqui pra brincadeira”, comen-
tou o presidente.

A transcrição da PF con-
firma os indicativos de que 
Bolsonaro queria intervir na 
PF.

Fábio Fabrini e Renato Onofre/Folhapress

Em reunião, Bolsonaro diz ter sistema de 
informações ‘particular’ e reclama de órgãos oficiais

Avião com mais de 100
pessoas a bordo cai no
Sul do Paquistão

Um avião da companhia Pakistan 
International Airlines (PIA) com cerca de 
100 pessoas a bordo caiu sexta (22) em 
Carachi, no Sul do Paquistão, anunciou 
a autoridade da aviação paquistanesa.
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Tabelar juros e 
elevar taxação 
de bancos são 
medidas 
deletérias para 
economia, diz 
diretor do BC

O diretor de Política 
Econômica do Banco Cen-
tral, Fabio Kanczuk, afir-

mou nesta sexta-feira (22) 
que a autoridade monetária 
vê como “bastante deletério 
para a economia e para a 
saúde do sistema financeiro” 
a limitação de regras pré-e-
xistentes, que pode vir da 
aprovação de projetos como 
o do tabelamento de juros e 
de aumento da taxação dos 
bancos, em tramitação no 
Congresso Nacional.
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Covid-19 mata 
mordomo da 
Casa Branca 
que trabalhou 
com 11
presidentes

Wilson Roosevelt Jerman, 
que trabalhou na Casa Branca 
com 11 presidentes dos Es-
tados Unidos, morreu aos 91 
anos, depois de ter contraído 
covid-19, anunciou a família.
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Déficit 
primário 
deverá 
encerrar 2020 
em 
R$ 540,53 
bilhões

A recessão provocada 
pelo agravamento da pan-
demia do novo coronavírus 
deve elevar o déficit primário 
para R$ 540,53 bilhões em 
2020, divulgou há pouco o 
Ministério da Economia. O 
valor consta do Relatório Bi-
mestral de Avaliação de Re-
ceitas e Despesas, entregue 

sexta (22) pela pasta ao Con-
gresso Nacional.

O déficit primário re-
presenta o resultado nega-
tivo nas contas do governo, 
desconsiderando os juros da 
dívida pública.
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Um avião da companhia 
Pakistan International Air-
lines (PIA) com cerca de 100 
pessoas a bordo caiu sexta 
(22) em Carachi, no Sul do 
Paquistão, anunciou a autori-
dade da aviação paquistanesa.

Imagens transmitidas 
pela televisão pública do país 
mostram que a aeronave caiu 
em um bairro residencial da 
cidade, a mais populosa do 
Paquistão.

“O avião caiu em Cara-
chi. Estamos tentando con-
firmar o número de passage-
iros, mas, em princípio são 
99 e oito tripulantes”, disse 

à AFP Abdul Sattar Khokhar, 
porta-voz da autoridade da 
aviação do Paquistão.

“As últimas palavras do 
piloto foram para informar 
que havia um problema técni-
co. Disseram a ele que tinha 
duas pistas disponíveis, mas 
o piloto indicou que que-
ria dar a volta”, disse o ceo 
da companhia, Arshad Ma-
lik, em mensagem de vídeo 
divulgada após o acidente.

O voo tinha decolado de 
Lahore, a segunda maior ci-
dade do país.

O Airbus A320 teria 107 
pessoas a bordo, de acordo 

com agência Reuters, 99 pas-
sageiros e 8 tripulantes. Dez 
corpos já foram resgatados.

O Exército paquistanês 
disse que as tropas paramili-
tares chegaram rapidamente 
ao local para prestar socorro 
e tentar resgatar os tripulan-
tes. Fontes revelaram à Al Ja-
zeera que há várias casas em 
chamas.

O acidente ocorre pou-
cos dias depois de o país ter 
retomado os voos comerciais, 
depois de terem sido inter-
rompidos por causa da pan-
demia de covid-19.

RTP/ABR

Avião com mais de 100 pessoas a bordo cai no Sul do Paquistão

 O plano chinês de au-
mentar o controle sobre Hong 
Kong foi recebido com temor 
por ativistas pró-democracia 
no território autônomo, com 
duras críticas nos EUA e com 
pessimismo mercado finan-
ceiro mundial.

Na quinta (21), o Con-
gresso Nacional do Povo em 
Pequim anunciou que irá im-
plementar uma lei de segu-
rança interna visando coibir 
o dissenso na antiga colônia 
britânica, o que viola a le-
gislação vigente desde que o 
Reino Unido devolveu Hong 
Kong em 1997.

Pela proposta discutida 
na reunião anual do órgão, 
o poder central poderá usar 
força contra atividades con-

sideras separatistas, terroris-
tas ou de influência estrangei-
ra no território.

“Pequim está tentando si-
lenciar as vozes críticas com 
força e medo”, disse, por men-
sagem de aplicativo, o ativis-
ta Joshua Wong, um dos mais 
vocais adversários da ditadu-
ra comunista em Hong Kong.

Desde 2014 na linha de 
frente de protestos em fa-
vor de maior autonomia em 
Hong Kong, Wong crê que 
apenas a volta às ruas dos 
manifestantes que abalaram 
o território a partir de junho 
do ano passado poderá evitar 
o que ele chama de “o pior”.

Os atos de 2019 começa-
ram em protesto contra uma 
lei local que facilitava a ex-
tradição de honcongueses para 

a China continental. Mesmo 
com a retirada da proposta, 
eles cresceram para atos por 
mais democracia, e só per-
deram gás com a pandemia.

Para Pak Fu-yi, ativista de 
Kowloon (porção continental 
o território), a repressão que 
atingiu os primeiros protes-
tos depois do pico da pan-
demia do novo coronavírus 
na região tende a se acentuar.

“Com a gradual volta 
das atividades, as pessoas 
vão voltar às ruas. Haverá 
batalhas com a polícia”, dis-
se por mensagem eletrônica.

No discurso de Pequim, 
Hong Kong está sendo usada 
pelos EUA e outros países para 
desgastar o regime chinês.

Igor Gielow/Folhapress

Plano chinês para Hong Kong assusta 
ativistas, gera críticas dos EUA e

 derruba mercado
Wilson Roosevelt Jerman, 

que trabalhou na Casa Branca 
com 11 presidentes dos Es-
tados Unidos, morreu aos 91 
anos, depois de ter contraído 
covid-19, anunciou a família.

O homem, que começou 
a trabalhar como empregado 
de limpeza quando era pre-
sidente Dwight Eisenhower 
(1953-1961), foi rapidamente 
promovido a mordomo na era 
Kennedy (1961-1963), e apo-
sentou-se em 2012, durante 
o mandato de Barack Obama 
(2009-2017).

“Com a sua amabilidade e 
cuidado, Wilson Jerman aju-
dou a fazer da Casa Branca 
um lar durante décadas para 
várias primeiras famílias, 
incluindo a nossa”, disse a 
ex-primeira dama Michelle 
Obama. 

“O seu serviço aos outros 
- a sua vontade de ir mais além 
pelo país que amava e por to-
dos aqueles cujas vidas tocou 
- é um legado digno do seu es-
pírito generoso”, acrescentou.

Hillary Clinton também 
transmitiu condolências à 
família, através do Twitter, 
elogiando a capacidade de 
Jerman de fazer as famílias 
de vários presidentes “sen-
tirem-se em casa”.

O ex-presidente George 
W. Bush e Laura Bush
 prestaram tributo ao antigo 
mordomo, considerando-o 
“um homem adorável”.

“Ele era a primeira pessoa 
que víamos de manhã quando 
saíamos da residência e a últi-
ma pessoa que víamos à noite 
quando regressávamos”, es-
creveu o casal.

RTP/ABR

Covid-19 mata mordomo da 
Casa Branca que trabalhou 

com 11 presidentes
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 A central sindicial 
CSP-Conlutas apresentou 
uma ação civil pública na 
quinta-feira (21) em que pede 
a decretação de um “lock-
down”, o bloqueio total as 
atividas econômicas, na região 
metropolitana de São Paulo, 
como meio de conter a pro-
pagação do novo coronavírus.

A Conlutas pede que a 
Justiça determine ao Estado 
de São Paulo a restrição de 
todas as atividades econômi-
cas que estejam fora da ca-
deia de serviços essenciais 
como saúde, segurança, rede 
alimentar, transporte públi-
co, imprensa e judiciário.

No pedido, afirma que 
as medidas aplicadas pelo 
governo do estado são insufi-

cientes para conter o avanço 
da pandemia de Covid-19.

“Os números na capital 
e região metropolitana são 
preocupantes e comprovam 
que o isolamento parcial não 
é suficiente para impedir a 
escalada da contaminação. 
O lockdown para é medida 
urgente para garantir a vida 
nos termos e competências 
constitucionais”, afirma, 
em nota, Altino Prazeres, 
dirigente da CSP-Con-
lutas em São Paulo.

Na última quarta (20), 
o governador João Doria 
(PSDB) voltou a falar na 
possibilide de decretar uma 
quarentena mais severa caso 
os índices de isolamento con-
tinuem em queda.

Na ação apresentada pela 
CSP-Conlutas, os sindicalis-
tas afirmam haver urgência 
na definição de medidas mais 
restrititvas. Pedem também 
que o governo paulista seja 
“compelido a implantar 
políticas públicas de proteção 
às micro e equenas empresas 
para manutenção de empre-
gos e renda”.

Nesta semana, o governo 
e a prefeitura da capital artic-
ularam um megaferiadão de 
6 dias que começou na quar-
ta-feira (20) e deve terminar 
na segunda-feira (25). O ob-
jetivo é diminuir a circulação 
de pessoas para desacelerar 
o contágio por coronavírus.

Folhapress

Central sindical vai à Justiça para pedir ‘lockdown’ contra 
coronavírus na região metropolitana de SP

Os brasileiros acreditam 
que a taxa de inflação acu-
mulada ficará em 4,8% nos 
próximos 12 meses, segundo 
pesquisa realizada em maio 
pela Fundação Getulio Var-
gas (FGV). A taxa é inferior 
aos 5,1% da pesquisa feita em 
abril e aos 5,4% de maio do 
ano passado.

Com o resultado de maio, 
a expectativa dos brasileiros 
em relação à taxa de inflação 
retornou ao mínimo da série 
histórica da FGV.

A pesquisa é feita com 
base em entrevista a consu-
midores de sete capitais ((Por-

to Alegre, São Paulo, Rio de 
Janeiro, Belo Horizonte, Sal-
vador, Brasília e Recife), que 
respondem à seguinte pergun-
ta: Na sua opinião, de quanto 
será a inflação brasileira nos 
próximos 12 meses?

“Após o susto com a ace-
leração dos preços dos ali-
mentos no fim de março e 
abril, a expectativa de inflação 
dos consumidores volta ao 
menor nível da série históri-
ca. Esse resultado é reflexo 
tanto de um cenário atípico 
de deflação de alguns dos 
principais itens, quanto da ex-
pectativa do mercado de va-

lores, cada vez menores para 
a inflação oficial (IPCA)”, 
afirma Renata de Mello Fran-
co, pesquisadora da FGV.

Ela acredita, no entan-
to, que, com a pandemia do 
novo coronavírus (covid-19), 
as famílias têm concentrado 
gastos com itens de maior 
necessidade, como os ali-
mentos, cuja taxa tem ficado 
acima da média do IPCA, o 
que deve fazer com que os 
brasileiros passem a acreditar 
em uma inflação muito acima 
da projetada pelo mercado.

Vitor Abdala/ABR

Expectativa de inflação dos brasileiros 
retorna a mínimo histórico

O diretor de Política 
Econômica do Banco Cen-
tral, Fabio Kanczuk, afir-
mou nesta sexta-feira (22) 
que a autoridade monetária 
vê como “bastante deletério 
para a economia e para a 
saúde do sistema financeiro” 
a limitação de regras pré-e-
xistentes, que pode vir da 
aprovação de projetos como 
o do tabelamento de juros e 
de aumento da taxação dos 
bancos, em tramitação no 
Congresso Nacional.

Em evento virtual organ-
izado pelo banco suíço UBS, 
ele reforçou que o Congresso 
é soberano e que a autoridade 
monetária não toma esse tipo 
de decisão, mas ponderou 
que quebras de contrato ou 
mudanças de regras durante 
a crise podem ter “custos im-
ensos para a sociedade bra-
sileira” e seriam prejudiciais 
à economia.

“A posição do BC que 
tem sido bastante repetida 
pelo presidente e outros dire-
tores, é ‘não alterem contra-

tos, mantenham os contratos 
da forma como eles estão’. Os 
custos do rompimento de con-
tratos vão ser imensos para a 
sociedade brasileira, vão ter 
efeitos bastante negativos 
sobre crédito futuro”, disse.

“Qualquer limitação de 
regras pré-existentes e que-
bra de contratos, o BC como 
instituição vê como bastante 
deletério para a economia e 
para a saúde do sistema finan-
ceiro”, concluiu.

Na última segunda-fei-
ra (18), o Senado Federal 
retirou da pauta de votações 
o projeto que aumenta a ta-
xação sobre o lucro dos ban-
cos de 20% para 50%, ceden-
do à pressão de representantes 
de instituições financeiras.

Também não há mais pra-
zo para votar a proposta que 
limita a 20% ao ano os juros 
do cheque especial do cartão 
de crédito. Para os bancos, as 
iniciativas são consideradas 
“pautas-bomba”.

Larissa Garcia/Folhapress

Tabelar juros e elevar 
taxação de bancos são 
medidas deletérias para 
economia, diz diretor do BC
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Movimento que cobra empresas por anúncios em sites de 

fake news chega ao Brasil Falconi Participações S.A. – CNPJ/ME nº 19.494.126/0001-98 – NIRE 35.300.461.185
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

Ficam convocados os Srs. acionistas a se reunirem em AGOE, a ser realizada sob a forma digital, nos termos da Instrução Normativa 
DREI nº 79, de 14/04/2020, 1ª convocação, dia 29/05/2020, às 10h00, para deliberar as seguintes matérias: Em AGO: (i) Examinar, 
discutir e votar as contas dos administradores e as demonstrações financeiras da Companhia, relativas ao exercício social encerrado 
em 31/12/2019; e (ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31/12/2019. Em AGE: (i) 
Deliberar sobre aumento do capital social da Companhia mediante a capitalização de saldo de lucros e reservas; (ii) Aprovar e 
ratificar o aumento do capital social da Falconi Capital Ltda., no valor de R$3.395.072,00, totalmente subscrito e integralizado pela 
Companhia entre março/2019 e janeiro/2020; (iii) Aprovar e ratificar o aumento do capital social da FRST – Falconi Road of Skills 
and Talents Treinamento e Desenvolvimento de Pessoas Ltda., no valor de R$2.512.743,00, totalmente subscrito e integralizado 
pela Companhia entre outubro de 2019 e janeiro de 2020; (iv) Aprovar a aquisição, pela Companhia, de 20% das ações de emissão 
da Companhia detidas pelos sócios Nelson Fernando Ramirez Cordoba e Luiz Roberto Prates, por preço correspondente ao valor 
patrimonial das referidas ações, com base no balanço de 30/04/2020; (v) Aprovar a aquisição, pela Companhia, da totalidade das 
ações de emissão da Companhia detidas pelos sócios Welerson Cavalieri e Mauro Eustáquio Soares, por preço correspondente 
ao valor patrimonial das referidas ações, com base no balanço de 30/04/2020; (vi) Deliberar sobre a possível recompra de ações 
de outros sócios conforme recomendação do Comitê de Pessoas, Carreiras e Sucessões; e (vii) Deliberar acerca do processo de 
quitação ou de devolução de ações em função da diferença de preço das ações adquiridas por sócios em 2019. A participação 
e a votação na referida Assembleia serão realizadas mediante atuação remota, via sistema eletrônico digital, sendo que cada 
acionista receberá em seu e-mail cadastrado junto à Companhia as instruções e orientações específicas para sua participação e 
conexão no sistema, incluindo orientações a respeito da documentação necessária para permitir a participação na Assembleia. 
Informações adicionais e dúvidas poderão ser obtidas junto à Companhia, e-mail juridico@falconi.com. São Paulo, 19/05/2020. 
Marcio Froes – Presidente do Conselho de Administração.  (20, 23 e 27/05/2020)

BEVAP PARTICIPAÇÕES S.A. E CONSOLIDADO
CNPJ nº 35.315.310/0001-80

Contro-
ladora

Conso- 
lidado

2019 2019
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro do IRPJ e da CSLL 32.671 38.480
Ajustes para conciliar o resultado às disponi- 
 bilidades geradas pelas atividades operacionais
Depreciações e amortizações – 17.883
Exaustão ativo biológico – 33.541
Encargos financeiros sobre 
 empréstimos e financiamentos – 10.893
Contingências para demandas judiciais – (1.077)
Ajuste valor justo - ativo biológico – (33.294)
Encargos financeiros sobre 
 arrendamentos por direito de uso – 2.724
Equivalencia patrimonial (32.671) –
Outros – 51
Decréscimo (acréscimo) em ativos
Contas a receber de clientes – 4.041
Tributos a recuperar – 3.628
Tributos diferidos – 818
Estoques – 5.513
Despesas antecipadas – (541)
Adiantamentos a fornecedores – 5.539
Outros créditos – (16.783)
Acréscimo (decréscimo) em passivos
Fornecedores – 21.492
Salários e encargos sociais – (2.864)
Obrigações tributárias – (797)
Adiantamentos de clientes – 12.373
Outras contas a pagar – 702

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31/12/2019 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
PERÍODO DE 27 DE SETEMBRO A 31 DE DEZEMBRO DE 2019 Em milhares de reais (exceto lucro/prejuízo por ação)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 
PERÍODO DE 27 DE SETEMBRO A 31 DE DEZEMBRO DE 2019 Em milhares de reais (exceto lucro/prejuízo por ação)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
PERÍODO DE 27 DE SETEMBRO A 31 DE DEZEMBRO DE 2019 Em milhares de reais (exceto lucro/prejuízo por ação)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA 
PERÍODO DE 27 DE SETEMBRO A 31 DE DEZEMBRO DE 2019 Em milhares de reais (exceto lucro/prejuízo por ação)

Presidente 
GABRIEL SUSTAITA

Diretor Financeiro 
MARCOS TADEU DE MORAES

Contador 
IGOR BOZELLI

Controladora Consolidado
Ativo 2019 2019
Circulante – 332.421
Caixa e equivalentes de caixa – 13.456
Contas a receber de clientes – 27.114
Tributos a recuperar – 6.706
Estoques – 109.646
Ativo biológicos – 143.669
Despesas antecipadas – 1.033
Adiantamentos a fornecedores – 13.843
Outros créditos – 16.954

Não circulante 552.281 1.282.803

Realizável a longo prazo
Tributos a recuperar – 20.693
Tributos diferidos – 360.411
Partes relacionadas 70.000 87
Outros créditos – 238

70.000 381.429
Investimentos 482.281 –
Imobilizado – 900.677
Intangível – 697

482.281 901.374

Total do ativo 552.281 1.615.224

Controladora Consolidado
Passivo e patrimonio líquido 2019 2019
Circulante – 405.640
Empréstimos e financiamentos – 96.433
Fornecedores – 128.772
Salários e encargos sociais – 24.369
Obrigações tributárias – 10.101
Adiantamentos de clientes – 37.408
Outras contas a pagar – 723
Dividendos a pagar – 85.790
Receitas antecipadas a realizar – 22.044
Não circulante – 657.303
Empréstimos e financiamentos – 448.828
Salários e encargos sociais – 39.614
Provisão para riscos – 7.039
Partes relacionadas – 1.643
Obrigações tributárias – 1.732
Arrendamento por direito de uso – 158.447
Total do passivo – 1.062.943
Patrimônio líquido 552.281 552.281
Capital social 389.758 389.758
Reserva de capital 129.852 129.852
Reserva legal 1.634 1.634
Lucros acumulados 31.037 31.037

552.281 552.281
Total do passivo 
 e patrimônio líquido 552.281 1.615.224

Controladora Consolidado
2019 2019

Receitas líquidas – 173.193
Variação do valor justo ativo biológico – 33.294
Custos dos produtos vendidos – (134.247)
Lucro bruto – 72.240
Receitas (despesas)
Despesas comerciais – (1.667)
Despesas administrativas e gerais – (10.335)
Outras receitas (despesas) – (2.700)
Resultado de Equivalência Patrimonial 32.671 –

Capital 
social

Reserva 
de Capital

Reserva 
legal

Lucros 
Acumulados Total

Participação dos 
não controladores Total

Constituição da Companhia em 27/09/2019 256.507 12.367 – – 268.874 177.612 446.486
Aumento de capital em 27/11/2019 133.251 117.485 – – 250.736 (180.738) 69.998
Lucro líquido do período – – – 32.671 32.671 3.126 35.797
Cosntituição de Reserva Legal – – 1.634 (1.634) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2019 389.758 129.852 1.634 31.037 552.281 – 552.281

Controladora Consolidado
2019 2019

Lucro líquido do exercício 32.671 35.797
Outros Resultados Abrangentes – –
Total do resultado abrangente 32.671 35.797

Contro-
ladora

Conso- 
lidado

2019 2019
Receitas antecipadas a realizar – (31.429)
Juros sobre empréstimos e financiamentos – (13.541)
Imposto de renda e contribuição social – (1.299)
Caixa líquido gerado 
 pelas atividades operacionais – 56.053
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Adições do imobilizado – (13.099)
Adições do ativo biológico – (28.136)
(Acréscimo) diminuição do intangível – –
Aumento líquido aplicado 
 nas atividades de investimentos – (41.235)
Fluxo de caixa das atividades de finan-
ciamento
Captação de empréstimos e financiamentos – 5.848
Pagamentos de empréstimos 
 e financiamentos - principal – (7.619)
Pagamentos de – (6.937)
Pagamentos de dividendos – (6.000)
Partes relacionadas passivo – (768)
Caixa líquido (aplicado pelas) gerado 
 nas atividades de financiamento – (15.476)
Aumento (redução) líquido 
 de caixa e equivalente de caixa – (658)
Caixa e equivalentes de caixa
Aquisição de controlads – 14.114
No final do exercício – 13.456
Aumento (redução) líquido 
 de caixa e equivalentes de caixa – (658)

Controladora Consolidado
2019 2019

Lucro Operacional 32.671 57.538
Resultado financeiro líquido – (19.058)
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 32.671 38.480
Imposto de renda e contribuição social – (2.683)
Resultado do exercício 32.671 35.797
Resultado atribuível a:
Acionistas da Companhia – 32.671
Participação dos não controladores – 3.126

– 35.797

Controladora Consolidado
Atribuivel a 2019 2019
Acionistas da Companhia – 32.671
Participação dos não controladores – 3.126

– 35.797

Acesso Soluções de Pagamento S.A.
CNPJ/ME nº 13.140.088/0001-99 – NIRE 35.300.469.844

Edital de Convocação para Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
O Conselho de Administração da Companhia convoca seus Acionistas para se reunirem em AGOE a serem realizadas no dia 
03/06/2020, às 18 h., por meio de videoconferência (conforme link a ser enviado por e-mail a cada um dos Acionistas), para a 
seguinte ordem do dia: (a) em sede de AGO: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da 
Administração e as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2019, acompanhados do 
parecer emitido pelos auditores independentes; e (ii) eleger o Conselho de Administração da Companhia; e (b) em sede de AGE: 
examinar proposta do Conselho de Administração (i) referente ao novo “Plano para Outorga de Opções de Ações”; e (ii) para a 
realização de bridge loan com possível emissão de ações. A documentação relativa à matéria da ordem do dia está à disposição 
dos acionistas na sede da Companhia e, tendo em vista a situação de pandemia, a documentação em questão também poderá 
ser enviada por e-mail, mediante solicitação dos acionistas. (23, 27 e 28/05/2020)

AcessoPar Investimentos e Participações S.A.
CNPJ/ME nº 20.430.599/0001-00 – NIRE 35.300.466.284 – Edital de Convocação para Assembleia Geral Ordinária
O Conselho de Administração da Companhia convoca seus Acionistas para se reunirem em AGO a ser realizada no dia 
03/06/2020, às 17 h., por meio de videoconferência (conforme link a ser enviado por e-mail a cada um dos Acionistas), para 
a seguinte Ordem do Dia: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da Administração e as 
Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2019, acompanhados do parecer emitido pelos 
auditores independentes; e (ii) eleger o Conselho de Administração da Companhia. A documentação relativa à matéria da ordem 
do dia está à disposição dos acionistas na sede da Companhia e, tendo em vista a situação de pandemia, a documentação 
em questão também poderá ser enviada por e-mail, mediante solicitação dos acionistas. (23, 27 e 28/05/2020)

Banca   Jardim França -  Praça   Novaes Morelli 
Jardim França
Banca Portugal - Largo do Arouche, 420
Banca do Tuca - Rua Irmã Emerenciana, 860 - Vila Carolina
Banca da Praça - Praça do Jaçanã - Jaçanã
Banca de Jornal C&C - Rua Manuel Gaia, 44 
Palmas do Tremembé

Aqui você encontra seu
Data Mercantil

DÓLAR

compra/venda
Câmbio livre BC -
R$ 5,5802 / R$ 5,5808 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 5,573 / R$ 5,575 *
Turismo - R$ 4,950 /
 R$ 5,800

(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central

Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: -0,08%

OURO BM&F
R$ 320,00

BOLSAS

Bovespa (Ibovespa)
Variação: -1,03%
Pontos: 82.173
Volume financeiro: R$ 
21,579 bilhões
Maiores altas: Eletrobras 
ON (7,67%), Eletrobras 
PNB (5,14%), Sabesp ON 
(4,22%)
Maiores baixas: Hering 
ON (-9,09%), Cogna ON 
(-8,51%), Lojas Renner ON 
(-8,34%)

S&P 500 (Nova York): 
0,24%
Dow Jones (Nova York): 
-0,04%
Nasdaq (Nova York): 0,43%
CAC 40 (Paris): -0,02%
Dax 30 (Frankfurt): 0,07%
Financial 100 (Londres): 
-0,37%
Nikkei 225 (Tóquio): 
-0,80%
Hang Seng (Hong Kong): 
-5,56%
Shanghai Composite 
(Xangai): -1,89%
CSI 300 (Xangai e 
Shenzhen): -2,29%
Merval (Buenos Aires): 
-1,03%
IPC (México): 0,63%

ÍNDICES DE INFLAÇÃO
IPCA/IBGE
Fevereiro 2019: 0,43%
Março 2019: 0,75%
Abril 2019: 0,57%
Maio 2019: 0,13%
Junho 2019: 0,01%
Julho 2019: 0,19%
Agosto 2019: 0,11%
Setembro 2019: -0,04%
Outubro 2019: 0,10%
Novembro 2019: 0,51%
Dezembro 2019: 1,15%
Janeiro 2020: 0,21%
Fevereiro 2020: 0,25%
Marco 2020: 0,07%
Abril 2020: -0,31%

INPC/IBGE
Fevereiro 2019: 0,54%
Março 2019: 0,77%
Abril 2019: 0,60%
Maio 2019: 0,15%
Junho 2019: 0,01%
Julho 2019: 0,10%
Agosto 2019: 0,12%
Setembro 2019: -0,05%
Outubro 2019: 0,04%
Novembro 2019: 0,54%
Dezembro 2019: 1,22%
Janeiro 2020: 0,19%
Fevereiro 2020: 0,17%
Março 2020: 0,18%
Abril 2020: -0,23%

IPC/Fipe
Fevereiro 2019: 0,54%
Março 2019: 051%
Abril 2019: 0,29%
Maio 2019: -0,02%
Junho 2019: 0,15%
Julho 2019: 0,14%
Agosto 2019: 0,33%
Setembro 2019: 0,00%
Outubro 2019: 0,16%
Novembro 2019: 0,68%
Dezembro 2019: 0,94%
Janeiro 2020: 0,29%
Fevereiro 2020: 0,11%
Março 2020: 0,10%
Abril 2020: -0,30%

IGP-M/FGV
Dezembro 2019: 2,09%
Janeiro 2020: 0,48%
Fevereiro 2020: -0,04%
Março 2020: 1,24%
Abril 2020: 0,80%

A recessão provocada 
pelo agravamento da pan-
demia do novo coronavírus 
deve elevar o déficit primário 
para R$ 540,53 bilhões em 
2020, divulgou há pouco o 
Ministério da Economia. O 
valor consta do Relatório Bi-
mestral de Avaliação de Re-
ceitas e Despesas, entregue 
sexta (22) pela pasta ao Con-
gresso Nacional.

O déficit primário repre-
senta o resultado negativo nas 
contas do governo, descon-
siderando os juros da dívida 
pública. No relatório anterior, 
divulgado no fim de março, a 
pasta previa que o rombo nas 
contas públicas ficaria em R$ 
161,62 bilhões. Na ocasião, o 
próprio ministério reconheceu 
que o número era preliminar 
e não considerava toda a per-
da de arrecadação originada 
pela contração da economia.

No relatório de março, 
o Ministério da Economia 
ainda projetava crescimento 
de apenas 0,02% do Produto 
Interno Bruto (PIB, soma de 
todos os bens e serviços pro-
duzidos no país) para este ano. 
Somente na semana passada, 
a estimativa foi atualizada 
para queda de 4,7% do PIB.

Quinta (21), a pasta tinha 
informado que as medidas 
tomadas até agora pelo gov-
erno contra o coronavírus au-
mentariam o déficit primário 
em R$ 344,63 bilhões. A 
nova versão do relatório, no 
entanto, apresentou piora 
superior, de R$ 378,91 bi-
lhões. A diferença deveu-se 
principalmente ao fato de que 
os números apresentados on-
tem não incorporavam os R$ 
35,34 bilhões da suspensão 
do pagamento de dívidas 
dos estados com a União.

Wellton Máximo/ABR

Déficit primário 
deverá encerrar 

2020 em 
R$ 540,53 bilhões

23,25 e 26.05.20.indd   4 22/05/2020   20:59:19
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São Paulo, sábado, 23, segunda-feira, 25 e terça-feira, 26 de maio de 2020

 Prezados Acionistas, Atendendo às disposições legais e estatutárias, a Falconi apresenta seu Re-
latório da Administração e suas Demonstrações Financeiras individuais e consolidadas elaboradas em 
conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, acompanhados do Relatório dos Auditores 
Independentes, referentes ao exercício do ano de 2019, com início em 1º de janeiro e término em 31 
de dezembro. 
 1 - Mensagem da Administração - Em um ano de muitos desafios no Brasil, a Falconi obteve em 
2019 um lucro líquido de BRL 45,8 milhões, com redução de 18% em relação ao ano anterior, onde o 
lucro foi de BRL 55,6 milhões. Esta queda foi oriunda do não crescimento das receitas como espera-
do, mediante investimentos realizados em estruturas, recursos e ferramentas necessários ao nosso 
crescimento e transformação digital. A queda em nossa Receita Operacional Líquida (ROL) foi de 1%, 
passando de BRL 307,6 milhões (em 2018) a BRL 305,9 milhões (2019), embora tenhamos conseguido 
crescer vendas em cerca de 6%, lembrando do descasamento temporal entre vendas e receitas, que 
são reconhecidas à medida da execução dos projetos junto aos clientes. Embora nosso SG&A apresente 
um aumento de 6% (Despesas com Vendas, Gerais e Administrativas) passando de BRL 63,2 milhões 
do ano de 2018 para BRL 67,4 milhões no acumulado em 2019, isso foi reflexo nos investimentos 
que a Companhia realizou ao longo do ano em iniciativas para o avanço no ganho de produtividade, 
principalmente ligadas a ferramentas de tecnologia e desenvolvimento de produtos, nossa maior aposta. 
Com nossos mecanismos de controle orçamentário, conseguimos manter os custos dentro de um cres-
cimento menor que a inflação representando um aumento de apenas 4% com relação ao ano anterior, 
em 2019 nosso custo consolidado foi de R$ 169,663 frente a R$ 163,067 milhões no ano de 2018. Com 
nosso setor de faturamento reestruturado, conseguimos acelerar o recebimento de receitas dentro do 
exercício e reduzimos a inadimplência ao aperfeiçoar nossos procedimentos de cobrança, diminuindo o 
atraso de muitos clientes. Isso foi reflexo de um método de negociação junto aos parceiros muito eficaz 
que possibilitou a queda de grande parte de títulos vencidos. Também evoluímos na análise de retorno 
dos investimentos e seguimos com as aplicações em instituições de primeira linha e baixo risco de mer-
cado. Esse conjunto de medidas foi importante para o desempenho da Companhia em 2019, viabilizado 
pela dedicação e disciplina de todas as nossas equipes. 
 Pessoas - Pessoas são o maior capital em uma Companhia como a nossa, que tem como missão 
construir  resultados excepcionais em organizações clientes pelo aperfeiçoamento de seu sistema de 
gestão. Por isso, cuidamos das pessoas que integram nossa equipe de mais de 600 profissionais: de-
senvolvemos, escutamos, fornecemos feedback, respeitamos as diferenças e construímos um ambiente 
de confiança e realização. No ano de 2019 conduzimos mais de 50 projetos e ações com foco em 
pessoas e destacamos nessa sessão, quatro temas que se destacaram: Engajamento, Meritocracia, 
Diversidade e Produtividade.
 Engajamento - O Clima Organizacional (engajamento interno), medido por meio de pesquisa externa, 
evoluiu 4 pontos percentuais se comparado com o resultado de 2018. Como reflexo, tivemos uma taxa 
de desligamento espontâneo 6,5% menor que o ano de 2018. Embora não tenhamos alcançado a meta 
estabelecida em conjunto com o Comitê de Gente, observamos um volume de pedidos de desligamen-
tos significativamente menor no último trimestre, comportamento que se confirmou também nos três 
primeiros meses de 2020. Este é um sinal de que as ações conduzidas ao longo do ano começaram a 
dar resultados. Externamente, melhoramos nossa avaliação espontânea de ex-funcionários em 8% em 
uma escala que vai de 1 a 5.  Paralelamente ao engajamento de quem trabalha ou já trabalhou conosco, 

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em Reais)
Balanços Patrimoniais

Ativo               Individual           Consolidado
Circulante Nota     2019     2018      2019      2018
Caixa e equivalentes de caixa 4 7.691 8.932 30.060 32.578
Títulos e valores mobiliários 5 54.422 45.411 56.032 45.411
Contas a receber de clientes 6 70.258 61.414 74.335 66.177
Tributos a recuperar 7 24.354 22.976 26.250 26.227
Outros ativos 8 4.271 2.075 4.558 918
Total dos ativos circulantes  160.996 140.808 191.235 171.311
Não circulante
IRPJ e CSLL 24.b 17.056 17.204 17.131 17.486
Depósitos judiciais 14 6.678 7.934 6.678 7.937
Outros ativos 8 65 65 65 65
Investimentos 10 25.856 23.678 – –
Imobilizado 11 5.353 5.497 5.388 5.554
Intangível 12 20.453 14.010 20.551 14.120
Total dos ativos não circulantes  75.461 68.388 49.813 45.162
Total do ativo  236.457 209.196 241.048 216.473
Passivo e PL               Individual          Consolidado
Passivo circulante Nota     2019     2018     2019     2018
Fornecedores  6.682 5.548 6.563 4.144
Arrendamento 13 1.483 1.005 1.483 1.005
Salários e encargos sociais  16.751 12.503 16.913 12.573
IRPJ e contribuição social 24.c 3.301 12.471 7.625 16.315
Tributos a pagar  7.284 3.975 7.490 4.146
Dividendos e JCP propostos  – 5.019 – 5.020
Participação de empregados 25.e 6.693 11.772 6.693 11.772
Outros passivos 16 623 192 641 4.776
Total dos passivos circulantes  42.817 52.485 47.408 59.751
Passivo não circulante
Arrendamento 13 3.606 510 3.606 510
Provisões 14 9.213 11.324 9.213 11.335
Obrigações societárias 15 9.039 8.496 9.039 8.496
Outros passivos 16 1.200 1.200 1.200 1.200
Total dos passivos não circulantes  23.058 21.530 23.058 21.541
Patrimônio líquido 17
Capital social  74.443 74.443 74.443 74.443
Reservas de capital  26.363 26.363 26.363 26.363
Reservas de lucros  120.393 85.909 120.393 85.909
(-) Ações em tesouraria  (56.535) (56.535) (56.535) (56.535)
Ajuste acumulado de conversão  4.741 3.824 4.741 3.824
Resultado abrangente  1.177 1.177 1.177 1.177
Total do patrimônio líquido  170.582 135.181 170.582 135.181
Participação dos não controladores  – – – –
Total do passivo e PL  236.457 209.196 241.048 216.473

Demonstrações de resultados
                 Individual            Consolidado
 Nota       2019         2018       2019       2018
Operações
Receita líquida de vendas 18 290.821 279.082 305.895 307.653
Custo dos serviços prestados
 e mercadorias vendidas 19 (164.699) (151.404) (169.663) (163.067)
Lucro Bruto  126.122 127.678 136.232 144.586
Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas comerciais 20 (5.786) (4.689) (5.763) (5.036)
Despesas gerais e administrativas 21 (57.291) (50.492) (61.712) (54.320)
Outras receitas (despesas) 
 operacionais, líquidas 22 748 (2.676) 30 (3.827)
Resultado em participação
 societária (MEP) 10 3.895 8.654 – –
Lucro Operacional  67.688 78.475 68.787 81.403
Resultado Financeiro
Despesas financeiras 23 (1.864) (2.702) (1.810) (3.533)
Receitas financeiras 23 4.345 3.543 4.436 3.882
Variações cambiais 23 (1.377) 1.655 (1.291) 2.104
Lucro antes do IRPJ e CSLL  68.792 80.971 70.122 83.856
Corrente 24.a (22.608) (26.912) (23.975) (29.753)
Diferido 24.b (300) 1.584 (263) 1.540
Total da despesa de IRPJ e CSLL  (22.908) (25.328) (24.238) (28.213)
Resultado do período  45.884 55.643 45.884 55.643

Demonstrações dos resultados abrangentes
 Individual e Consolidado
 Nota          2019              2018
Resultado do período   45.884 55.643
Ajuste acumulado de conversão  917 1.656
Resultado abrangente total   46.801 57.299

Demonstrações dos fluxos de caixa
                Individual           Consolidado
Fluxos de caixa das atividades operacionais    2019      2018     2019      2018
Resultado do período 45.884 55.643 45.884 55.643
Ajustes por:
Depreciação e amortização 4.688 3.759 4.710 3.920
Baixa do imobilizado e intangível 661 3.812 706 4.123
Participação em controlada (3.895) (8.654) – –
Provisão para participaçãonos lucros 6.693 11.772 6.693 11.772
Reversão (constituição) de provisões Contingências (2.111) (96) (2.122) (97)
Reversão (constituição) de PECLD (2.425) 2.381 (2.259) 2.512
Impostos diferidos (300) 1.584 (263) 1.540
Juros incorridos, variação cambial e outros (5.208) (252) (5.001) (879)
 43.987 69.949 48.348 78.534
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber (1.072) (2.202) (553) (1.693)
Tributos a recuperar (1.378) (12.663) (23) (13.501)
Outros ativos (940) (1.260) (2.381) (3.134)
Fornecedores 1.134 1.424 2.419 (238)
Salários e encargos sociais 4.248 1.010 4.340 (315)
Tributos a pagar e IRPJ e CSLL 34.694 48.897 36.750 49.978
Participação de empregados (11.772) (9.216) (11.772) (9.218)
Outros passivos 974 1.332 (2.675) 5.813
Caixa proveniente (utilizado nas) das operações 69.875 97.271 74.453 106.226
Tributos Pagos (11.061) (22.453) (11.476) (22.983)
IRPJ e CSLL pagos (29.046) (19.817) (30.001) (20.179)
Caixa gerado pelas pelas atividades operacionais 29.768 55.001 32.976 63.064
Fluxo de caixa líquido proveniente
 das atividades operacionais 29.768 55.001 32.976 63.064
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Títulos e valores mobiliários (9.011) (31.342) (10.621) (28.034)
Investimento por incorporação 2.840 – – –
Aquisições de Investimentos – (4.815) – –
Pagamento de imobilizado (1.186) (1.820) (1.224) (1.841)
Pagamento de intangível (10.461) (5.852) (10.461) (5.860)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimentos (17.818) (43.829) (22.306) (35.735)
Fluxos de caixa das atividades 
 de financiamento
Pagamento de empréstimos e arrendamentos 3.228 (1.340) 3.232 (1.340)
Recebimento de lucros e dividendos das investidas – 3.443 – –
Dividendos pagos (16.419) (26.329) (16.420) (26.329)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de financiamentos (13.191) (24.226) (13.188) (27.669)
Variação de caixa e equivalente de caixa (1.241) (13.054) (2.518) (340)
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 8.932 21.986 32.578 32.918
Caixa e equivalente de caixa no final do exercício 7.691 8.932 30.060 32.578
Variação Caixa e equivalente de caixa (1.241) (13.054) (2.518) (340)

Demonstrações das mutações do patrimônio Líquido
     Reserva de capital                Reservas de lucros                    
   Ágio na         
   venda de   Reserva para   Ajuste  Outros 
  Capital ações em Subscrição Reserva investimento e Retenção Ações em acumulado de Lucros resultados 
 Nota    social tesouraria   acionistas    legal  capital de giro de lucros tesouraria       conversão acumulados  abrangentes      Total
Em 31/12/2017  74.443 9.660 16.703 5.315 23.373 31.968 (56.535) 2.168 – 1.177 108.272
Resultado do exercício  – – – – – – – – 55.643 – 55.643
Retenção de lucros  – – – – – 55.643 – – (55.643) – –
Distribuição de Dividendos  – – – – – (10.007) – – – – (10.007)
Dividendos antecipados
 pelo Conselho de Adm.  – – – – – (15.046) – – – – (15.046)
Distribuição de dividendos AGO 30.04.18  – – – – – (5.337) – – – – (5.337)
Constituição de reserva de
 investimento AGO 30.04.18  – – – – 16.041 (16.041) – – – – –
Ajuste de taxa de conversão
 investidas no exterior  – – – – – – – – – – –
Ajuste acumulado de conversão 17 – – – – – – – 1.656 – – 1.656
Em 31/12/2018  74.443 9.660 16.703 5.315 39.414 41.180 (56.535) 3.824 – 1.177 135.181
Resultado do exercício  – – – – – – – – 45.884 – 45.884
Retenção de lucros  – – – – – 45.884 – – (45.884) – –
Distribuição de Dividendos  – – – – – (6.409) – – – – (6.409)
Dividendos antecipados
 pelo Conselho de Adm.  – – – – – (4.991) – – – – (4.991)
Distribuição de
 dividendos AGO 30.04.19  – – – – – – – – – – –
Constituição de reserva de
 investimento AGO 30.04.19  – – – – – – – – – – –
Ajuste acumulado de conversão 17 – – – – – – – 917 – – 917
Em 31/12/2019  74.443 9.660 16.703 5.315 39.414 75.664 (56.535) 4.741 – 1.177 170.582

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
Em milhares de reais

 1. Contexto operacional - A Falconi Consultores S.A. (“Companhia” ou “FALCONI”) tem como ati-
vidade a prestação de serviços de consultoria de gestão, treinamento em gestão, a prestação de ser-
viços de customização de software e a participação no capital social de outras sociedades, simples ou 
empresária, como sócia, acionista ou quotista, no país ou no exterior. A Companhia, constituída em 18 
de dezembro de 2002 como instituição de direito privado, transformou-se em março de 2006 em uma 
sociedade anônima de capital fechado, e encontra-se estabelecida na Av. Pres. Juscelino Kubitschek, 
1327 - 17º andar - Itaim Bibi, São Paulo - SP. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
da Companhia relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2019 e 2018 abrangem a Companhia 
e suas subsidiárias (ou “controladas”), conjuntamente referidas como “Grupo”.
Contexto operacional das entidades controladas
Percentual de investimento em controladas:   % de 
Controladas    País investimento
INDG Tecnologia e Serviços EIRELI Brasil 100%
FALCONI Consultants for Results Corp. (*). EUA 100%
FALCONI Consultores de Resultado, Sociedad 
 de Responsabilidad Limitada de capital variable México 100%
A subsidiária INDG Tecnologia e Serviços EIRELI (“FALCONI Editora”), estabelecida em Belo Horizon-
te/MG, atua na edição, publicação e comercialização de livros, apostilas, boletins e vídeo-cursos.  A 
FALCONI Consultants for Results Corp. (“FALCONI EUA”), encontra-se sediada na Flórida - Estados 
Unidos, e tem como atividade principal a prestação de serviços de consultoria voltados para o campo da 
tecnologia da gestão e de treinamento em gestão, podendo participar no capital de outras sociedades. A 
FALCONI Consultores de Resultado, Sociedad de Responsabilidad Limitada de capital variable, (“FAL-
CONI México”), encontra-se localizada na Cidade do México - México, e apresenta como objeto social 
a prestação de serviços de consultoria de gestão, que contempla treinamentos de gestão e atividades 
voltadas para a área de tecnologia da informação, bem como participação no capital social de outras 
sociedades. Em outubro de 2019 as empresas Falconi Sistemas e Falconi Gente foram incorporadas a 
controladora Falconi que na ocasião detinha 100% de investimento  nas transações  daquelas empre-
sas . Essa operação teve como objetivo proporcionar uma simplificação da atual estrutura societária e 
consequente captura de sinergia na redução de custos financeiros, administrativos e operacionais. O 
patrimônio líquido dessas empresas foram avaliados na data da incorporação e integraram-se contabil-
mente a Falconi na data de 01/10/2019. 
 2. Base de preparação - 2.1 Declaração de conformidade - As demonstrações financeiras incluem: 
• As demonstrações financeiras individuais e consolidadas preparadas conforme as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, compreendendo os Pronunciamentos, Orientações e as Interpretações emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC´s) e pelo Conselho Federal de Contabilidade. • As 
demonstrações financeiras individuais apresentam a avaliação dos investimentos em controladas pelo 
método de equivalência patrimonial, de acordo com a legislação brasileira vigente. Como não existe 
diferença entre o patrimônio líquido consolidado e o resultado consolidado atribuível aos acionistas 
da controladora, constantes nas demonstrações financeiras consolidadas preparadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, e o patrimônio líquido e resultado da controladora, constan-
tes nas demonstrações financeiras individuais preparadas de acordo com essas mesmas práticas, a 
Companhia optou por apresentar essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas em um 
único conjunto, lado a lado. • As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da FALCONI 
foram autorizadas para emissão pela diretoria em 30 de abril de 2020. 2.2 Base de mensuração - As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, 
com exceção dos seguintes itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais: • Os instrumentos 
financeiros não derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado são mensurados pelo 
valor justo. 2.3 Moeda funcional e moeda de apresentação - Estas demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas estão apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas 
as informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, 
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consolidamos nossa relevância entre os jovens empresários juniores como uma das 5 empresas mais 
desejadas para se estagiar e para trabalhar após se formarem. Estivemos presentes no ENEJ2019 e 
este resultado é um reconhecimento ao trabalho de relacionamento e mentoria que intensificamos ao 
longo do ano. 
 Meritocracia - Um dos nossos valores essenciais é a meritocracia. Incentivamos, por meio de cri-
térios transparentes, o desempenho daqueles que acumulam competências, valores, entrega de resul-
tados, realizações dentro da empresa e que ajudam a propagar nossa cultura. Nesse sentido, no ano 
de 2019, criamos uma nova categoria de entrada na sociedade, os “Associate Partner”, convidando por 
mérito, dois novos sócios a integrarem nossa partnership. Além disso, o processo de entrada de novos 
sócios e promoção de sócios atuais prosseguiu com o convite a dois colaboradores a ingressarem como 
sócios pleno na sociedade e um sócio pleno foi promovido a sócio sênior. Desafiamos 4 sócios à posição 
de Head de Unidades de Negócio. 
 Diversidade - Iniciamos Grupos de Afinidade que abordam cinco temáticas: gênero, orientação sexu-
al, raça, experiências/backgrounds e PcD. Atualmente os grupos envolvem em torno de 200 colaborado-
res do time. A principal ação realizada pelos grupos foi a Temporada da Diversidade, que proporcionou 
conteúdos e momentos de discussão durante cinco semanas (novembro e dezembro). Orientados pelo 
Comitê de Diversidade e Inclusão, 60 voluntários produziram a programação, que fomentou plataformas 
oficias da Falconi, resultando em uma satisfação de 97%. Houve, também, ações de posicionamento 
público, através da adesão ao Fórum de Empresas LGBTI+ e à REIS. 
 Produtividade - Em 2019 priorizamos o tema produtividade. Conduzimos o projeto Darwin que teve 
como objetivo transformar a nossa forma de trabalho. Fruto desse projeto, nossa Receita Operacional 
Bruta per capta cresceu 9% de 2018 para 2019 e a mesma receita por sócio melhorou 23%. Reduzimos 
em 36% a quantidade de dias de consultores utilizados na etapa de planejamento de projetos em rela-
ção a 2018. Como indicador de verificação, nossa taxa de ocupação, que mede a quantidade de dias de 
consultores alocados em projetos e gerando receita pelo total de dias de consultores disponíveis subiu 
2 p.p. no consolidado do ano. 
 Vendas - Na área comercial buscamos o aprimoramento de nossa estrutura, política e processos. 
A estrutura de suporte comercial foi reforçada com novos profissionais, bases de dados e ferramentas 
analíticas para análises de mercado. Reestruturamos as unidades de negócios, criando uma nova e de-
safiamos quatro sócios de nosso quadro como líderes (heads) de unidades de negócios, com a missão 
de desenvolver negócios e pessoas. Em nível estratégico, a política de precificação foi revisada, visando 
garantir a maximização das vendas, maior aderência às práticas de mercado, melhor controle sobre as 
variáveis relevantes dos processos comerciais e competitividade frente aos concorrentes. Adicionalmen-
te à precificação, revisamos o incentivo à captação através da indicação do time Falconi e de agentes 
externos, fazendo com que o volume de vendas oriundo destas indicações crescesse mais de 100%, em 
comparação a 2018. Em nível de processos, buscamos aperfeiçoar nosso CRM (Customer Relationship 
Management). Adotamos uma ferramenta mais robusta para apoiar o processo e estamos implantando 
melhorias em indicadores, rotinas e processos. No primeiro semestre de 2019, alcançamos um ritmo 
muito forte de crescimento de vendas, porém muito concentrado em alguns key accounts que foram 
trabalhados durante alguns meses. A partir do segundo semestre este ritmo perdeu força e fechamos 
o ano com um crescimento de 6,4%, resultado inferior à meta estabelecida. Parte deste resultado de 
vendas decorre do otimismo com o cenário econômico-político iniciado no Brasil em 2019, porém com 

um crescimento resultante de PIB neste ano bem aquém das expectativas iniciais. Internamente, este 
resultado se deve a um conjunto de fatores e vale citar: Estas causas serão abordadas com mudanças 
que estão sendo implementadas em 2020. 
 Tecnologia - Em 2019 a Falconi atingiu um novo patamar em sua transformação digital. Nosso mode-
lo operacional para incubação e escala de produtos digitais ganhou novas proporções refletindo inclusi-
ve em retenção de talentos.  O volume de negócios que geramos em parceria com nosso ecossistema 
de startups cresceu 6x em relação ao ano anterior. Nosso laboratório de inovação  tem nos permitido 
ir além de inovações incrementais, exploração de idéias em abordagem centrada no cliente, manter o 
fluxo de inovação focado em resultado. Um processo de trabalho que transformamos em serviço para 
acelerar o ciclo de inovação de nossos clientes, criando o Lab-as-a-Service. Amadurecemos o modelo 
de operação em Squads e organizamos a governança de gestão de times ágeis por indicadores conec-
tados à nossa estratégia e oportunidades. Nossos investimentos em inteligência artificial e na formação 
de um time de data scientists nos levou além de modelos prescritivos e preditivos em nosso trabalho 
de campo, nos levando ao estágio de embarcar inteligência artificial em nossos produtos digitais com 
resultados disruptivos. 
 Diretoria Técnica - A decisão de instituir a Diretoria Técnica partiu da necessidade de reforçarmos e 
assegurarmos cada vez mais a qualidade das nossas entregas aos clientes, a competitividade dos nos-
sos produtos frente aos concorrentes e a produção do conhecimento tanto para nosso público interno 
quanto para o mercado. A incorporação massiva de ferramentas analíticas avançadas na nossa atuação 
é uma missão desta diretoria. As funções de Intelligence e Analytics, Gestão do Conhecimento, Geren-
ciamento dos projetos desenvolvidos nos clientes e o desenvolvimento do portfolio de produtos estão 
sob a coordenação desta diretoria. Cada uma destas quatro funções busca cumprir os seguintes papéis:
• Analytics: Sua contribuição chave é a produção de algoritmos aplicáveis às novas soluções digitais 
que possam aumentar a agregação de valor aos clientes, propiciar ganhos de produtividade em nossa 
equipe e reter o conhecimento gerado nos projetos. • Intelligence: Foi criado o Finder, nossa ferramenta 
própria para captação, retenção e disponibilização de conhecimento para a falconi, que atingiu: • Mais 
6.500 arquivos publicados • Mais 600 projetos catalogados, representando todos os projetos realizados 
desde 2016 na falconi• Aproximadamente 130.000 acessos realizados • Mais 500 contribuições es-
pontâneas pelo nosso time • Gerenciamento de projetos nos clientes: apoiar as lideranças das nossas 
equipes no alcance das metas acordadas com os clientes, assim como prover relatório de desempenho 
dos projetos para a administração da cia e permitir a avaliação sistêmica do valor agregado por nossas 
soluções. • Gestão do portfólio de produtos: avaliação e coordenação do aprimoramento e atualização 
das soluções oferecidas pela cia de forma transversal em todos os segmentos. As principais entregas 
em 2019 foram: • Atualização do GPD (Gerenciamento Pelas Diretrizes) com a incorporação de 
métodos ágeis de gerenciamento; • Aprimoramento da nossa solução de Go To Market para clientes; 
• Aprovação do MVP do novo produto digital de vendas - • Consolidadas 16 novas soluções seto-
riais, a partir da aplicação de novas tecnologias à problemas específicos dos nossos clientes. Agrade-
cimentos - A Administração da Falconi agradece ao Conselho de Administração, os acionistas, clientes 
e fornecedores pelo apoio e confiança, em especial, a todos os seus colaboradores pela dedicação e 
empenho na busca pelos resultados. 
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exceto quando indicado de outra forma. Para as entidades localizadas no exterior, durante o período 
de estruturação operacional e societária compreendido entre a data de abertura da controlada e 31 de 
dezembro de 2019, a Companhia adotou como moeda funcional de cada controlada a moeda de cada 
país convertendo seus demonstrativos para a moeda de apresentação da seguinte forma: (i) As receitas 
e despesas de cada demonstração do resultado são convertidas pelas taxas de câmbio médias, a 
menos que essa média não seja uma aproximação razoável do efeito cumulativo das taxas vigentes nas 
datas das operações, e, nesse caso, as receitas e despesas são convertidas pela taxa das datas das 
operações. (ii) Os ativos e passivos de cada balanço patrimonial apresentado são convertidos pela taxa 
de fechamento da data do balanço, exceto pelos ativos e passivos não monetários, que são convertidos 
pela taxa do dia da transação. Itens não monetários que são mensurados com base no custo histórico 
em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na data da transação. As diferenças de 
moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmente reconhecidas no resultado. No entan-
to, as diferenças cambiais resultantes da reconversão dos itens listados abaixo são reconhecidas em 
outros resultados abrangentes. O país de origem e a moeda funcional das controladas no exterior são 
apresentados a seguir:
Companhia/Companhia       Localidade Moeda
FALCONI Consultants for Results Corp. Estados Unidos Dólar
FALCONI Consultores de Resultado
 Sociedad de Responsabilidad Limitada  Peso
 de capital variable México Mexicano
2.4 Uso de estimativas e julgamentos - Na preparação destas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação 
das políticas contábeis do Grupo e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. 
Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Contudo, a Administração acredita que estes 
julgamentos realizados, estimativas e premissas são consistentes com exercícios anteriores e não in-
correm em riscos ou ajustes materiais sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
As premissas e estimativas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reco-
nhecidas prospectivamente. (a) Incertezas sobre premissas e estimativas - As informações sobre 
as incertezas, premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste 
material dentro do próximo exercício financeiro estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Notas 
explicativas  n°s 3.5 e 6 - Contas a receber de clientes: Perdas estimadas de crédito de liquidação 
duvidosa; • Notas explicativas n°s 3.8 e  11 - Imobilizado: Depreciação, definição das vidas úteis 
e valores residuais; • Notas explicativas n°s 3 .9 e 12 - Intangível: recuperabilidade dos custos de 
desenvolvimento de ativos e projeção de fluxo de caixa descontado para teste de recuperabilidade de 
ágio por rentabilidade futura; • Notas explicativas n°s 3.11 e 14 - Provisões para contingências: prin-
cipais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos; • Notas explicativas n°s 

3.14a e 18 - Reconhecimento de receita, que utiliza o método de porcentagem de conclusão (POC) e 
requer, portanto, que a Companhia estime o percentual de custos incorridos até a data-base do balanço 
como uma proporção do valor total dos projetos contratados; e • Notas explicativas  n°s 3.12 (ii) e 
24 - Reconhecimento de ativos fiscais diferidos: disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual 
prejuízos fiscais e diferenças temporárias possam ser utilizados. (c) Mensuração do valor justo - Uma 
série de políticas e divulgações contábeis do Grupo requer a mensuração dos valores justos, para os 
ativos e passivos financeiros e não financeiros. Essas avaliações são realizadas anualmente e, em 31 
de dezembro de 2019, a Administração da Companhia não encontrou evidências de que seus ativos e 
passivos pudessem ter sofrido desvalorização em relação aos valores de mercado.
 3. Mudança das principais políticas contábeis CPC 06 (R2) /IFRS 16 Arrendamentos - O CPC 
06 (R2)/IFRS 16, que substitui o CPC 06 (R1) /IAS 17 e as respectivas interpretações a partir de 1º 
de janeiro de 2019, estabelece os princípios para reconhecimento de arrendamentos e introduz gran-
des mudanças na contabilização de arrendamentos por arrendatários, pois elimina a distinção entre 
arrendamentos operacionais e financeiros. De acordo com a norma CPC 06 (R2) /IFRS 16, todos os 
arrendamentos devem ser apresentados nos balanços patrimoniais através do reconhecimento de um 
ativo de direito de uso em um passivo de arrendamento correspondente ao valor presente dos paga-
mentos do arrendamento devido durante o prazo razoavelmente certo do arrendamento. A norma CPC 
06 (R2) /IFRS 16 afeta, portanto, a apresentação de transações de arrendamento na demonstração de 
resultado (com despesa de aluguel substituída por uma despesa de depreciação e despesa de juros) 
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e na demonstração dos fluxos de caixa (os pagamentos de arrendamento, representando pagamento 
de juros e pagamento de passivo em aberto, impactam o fluxo de caixa das atividades financeiras). A 
Companhia  adotou o CPC 06 (R2)/IFRS 16 utilizando a abordagem retrospectiva modificada, na qual 
o efeito do reconhecimento é a partir da aplicação inicial em 1º de janeiro de 2019. Consequentemente, 
as informações comparativas apresentadas para 2018 não estão reapresentadas - ou seja, são apre-
sentadas, conforme reportado anteriormente, de acordo com o CPC 06 (R1)/IAS 17 e interpretações 
relacionadas. Além disso, os requerimentos de divulgação no CPC06 (R2)/IFRS 16 em geral não foram 
aplicados a informações comparativas. Na transição para o CPC 06 (R2)/IFRS 16, a Companhia  esco-
lheu aplicar o expediente prático com relação à definição de arrendamento, que avalia quais transações 
são arrendamentos. A Companhia  aplicou o CPC 06(R2)/IFRS 16 apenas a contratos previamente 
identificados como arrendamentos. Os contratos que não foram identificados como arrendamentos de 
acordo com o CPC 06 (R1)/IAS 17 e ICPC 03/IFRIC 4 não foram reavaliados quanto à existência de um 
arrendamento de acordo com o CPC 06 (R2)/IFRS 16. (i) Arrendamento classificado como arren-
damento operacional conforme CPC 06(R1)/IAS - 17 - Anteriormente, a Companhia  classificava os 
arrendamentos imobiliários como arrendamentos operacionais de acordo com o CPC 06 (R1)/IAS 17. 
Na transição, para esses arrendamentos, os passivos de arrendamento foram mensurados pelo valor 
presente dos pagamentos remanescentes do arrendamento da Companhia  em 1º de janeiro de 2019. A 
Companhia testou seus ativos de direito de uso quanto à perda por redução ao valor recuperável na data 
de transição e concluiu que não há indicação de que os ativos de direito de uso apresentem problemas 
de redução ao valor recuperável. A Falconi utilizou vários expedientes práticos ao aplicar o CPC 06 (R2)/
IFRS 16 a arrendamentos anteriormente classificados como arrendamentos operacionais de acordo 
com o CPC 06(R1)/IAS 17. Em particular: • A Companhia reconheceu o expediente prático e não reco-
nheceu ativos e passivos para arrendamentos de baixo valor e com contratos inferiores a 1 ano; • Utilizou 
restrospectivamente ao determinar o prazo de arrendamento. (i) Impacto na transição - Os ativos de 
direito de uso da Falconi referem-se a contratos de arrendamento de ativos imobiliários dos escritórios 
de São Paulo e Belo Horizonte, sendo o de São Paulo existente desde 2017 e de Belo Horizonte a partir 
de Maio de 2019. Na transição para o CPC 06 (R2)/IFRS 16, o Grupo reconheceu ativos de direito de 
uso adicionais, incluindo propriedades para investimento e passivos de arrendamento adicionais. O 
impacto na transição está resumido abaixo:
Em milhares de reais 1º de janeiro de 2019
Ativos de direito de uso - ativo imobilizado  3.173
Passivos de arrendamento  (3.321)
 Adoção
  inicial em            Principal               Juros e encargos    
Arrendamentos  01/01/2019 Depreciação Adições Pagamentos Adições Pagamentos 31/12/2019
Direito de uso com 
 arrendamentos
Aluguel São Paulo 3.050  (782) –  (52) – – 2.216
Aluguel Belo Horizonte 1.104  (147) – – – – 957
 4.154 (929) – (52) – – 3.173
Financiamentos com
 arrendamentos
Aluguel São Paulo 3.050 – –  (721) 172  (172) 2.329
Aluguel Belo Horizonte 1.104 – –  (112) 52 (52) 992
 4.154 – – (833) 224 (224) 3.321
 4. Principais políticas contábeis - As políticas contábeis descritas abaixo têm sido aplicadas de 
maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas pela Companhia e suas controladas. 4.1 Base de consolidação - Controladas - As de-
monstrações financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a 
partir da data em que o controle se inicia até a data em que o controle deixa de existir. As políticas 
contábeis das controladas estão alinhadas com as políticas adotadas pelo Grupo. Nas demonstrações 
financeiras individuais da controladora as informações financeiras de controladas são reconhecidas por 
meio do método de equivalência patrimonial. Transações eliminadas na consolidação - Saldos e 
transações intragrupo e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações intra-
grupo são eliminadas na preparação das demonstrações financeiras consolidadas. Ganhos não realiza-
dos oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial são eliminados 
contra o investimento na proporção da participação do Grupo na investida. Perda de controle - Quando 
a investidora perde o controle sobre uma controlada, o Grupo desreconhece os ativos e passivos e 
qualquer participação de não-controladores e outros componentes registrados no patrimônio líquido 
referentes a essa controlada. Qualquer ganho ou perda originado pela perda de controle é reconhecido 
no resultado. Se o Grupo retém qualquer participação na antiga controlada, essa participação é mensu-
rada pelo seu valor justo na data em que há a perda de controle. 4.2 Moeda estrangeira - Os ativos e 
passivos de operações no exterior, são convertidos para o Real às taxas de câmbio apuradas na data 
do balanço. As receitas e despesas de operações no exterior são convertidas para o Real às taxas de 
câmbio apuradas nas datas das transações. As diferenças de moedas estrangeiras geradas na conver-
são para moeda de apresentação são reconhecidas em outros resultados abrangentes e acumuladas 
em ajustes de avaliação patrimonial no patrimônio líquido. Ativos e passivos monetários denominados e 
apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa 
de câmbio naquela data. Ativos e passivos não monetários que são mensurados pelo valor justo em 
moeda estrangeira são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor 
justo foi determinado. Itens não monetários que são mensurados com base no custo histórico em moeda 
estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na data da transação. Os ganhos e as perdas cambiais 
resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, 
referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração 
do resultado. 4.3 Instrumentos financeiros - (i) Reconhecimento e mensuração inicial - O contas a 
receber de clientes é reconhecido inicialmente na data em que foi originado. Todos os outros ativos e 
passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposi-
ções contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes 
sem um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao 
valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamen-
te atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente signifi-
cativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii) Classificação e mensura-
ção subsequente - No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao 
custo amortizado; ao VJORA - instrumento de dívida; ao VJORA - instrumento patrimonial; ou ao VJR. 
Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser 
que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos 
os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior 
à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender 
ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: - é mantido dentro de um 
modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; 
e - seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao 
pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensura-
do ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:  
- é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos 
de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e - seus termos contratuais geram, em 
datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor princi-
pal em aberto. Ativos financeiros - Avaliação do modelo de negócio: A Companhia realiza uma 
avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque 
isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Adminis-
tração. As informações consideradas incluem: - as políticas e objetivos estipulados para a carteira e o 
funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administra-
ção tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil 
de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos re-
lacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de ati-
vos; - como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da Companhia; - os riscos 
que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de 
negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; - como os gerentes do negócio são remu-
nerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de 
caixa contratuais obtidos; e - a frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos 
períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. A Companhia 
considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são so-
mente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um 
termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que 
ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: - eventos contingen-
tes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; - termos que possam ajustar a taxa con-
tratual, incluindo taxas variáveis; - o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e - os termos que limitam 
o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance 
de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros 
caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de 
juros sobre o valor do principal pendente-o que pode incluir uma compensação adicional razoável pela 
rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor 
menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por 
um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir 
compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) 
são tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no 
reconhecimento inicial. Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas - Ativos 
financeiros a VJR - Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido 
é reconhecido no resultado. Ativos financeiros a custo amortizado - Esses ativos são subsequentemen-
te mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzi-
do por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reco-
nhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. Os 
passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado e são mensurados uti-
lizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no 
resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. Desre-
conhecimento - Ativos financeiros - A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direi-
tos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a empresa transfere os direitos contra-
tuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na 
qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou 
na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titu-
laridade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. Passivos financei-
ros - A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, 
cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são 
modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que 
um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreco-
nhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga 
(incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no 

resultado. Compensação - Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apre-
sentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito 
legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida 
ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente por meio do resultado. 4.4 Capital social - 
Ações ordinárias - Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e opções de ações são 
reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, líquido de quaisquer efeitos tributários. Ações prefe-
renciais - As ações preferenciais resgatáveis do Grupo são classificadas como instrumento financeiro 
passivo, pois o pagamento de dividendos não é discricionário e elas são resgatáveis em dinheiro pelo 
detentor do título. Os dividendos não discricionários são reconhecidos no resultado como despesa finan-
ceira. Ações preferenciais não resgatáveis são classificadas no patrimônio líquido, pois incorrem dividen-
dos discricionários, não contém qualquer obrigação de entregar caixa ou outro ativo financeiro e não 
requerem liquidação em um número variável de instrumentos patrimoniais do Grupo. Dividendos discri-
cionários são reconhecidos como distribuições no patrimônio líquido na sua aprovação pelos acionistas 
do Grupo. Os dividendos mínimos obrigatórios, conforme definido em estatuto, são reconhecidos como 
passivo. Recompra e recolocação de ações (ações em tesouraria) - Quando ações reconhecidas como 
patrimônio líquido são recompradas, o valor da contraprestação paga, o qual inclui quaisquer custos 
diretamente atribuíveis, líquido de quaisquer efeitos tributários, é reconhecido como uma dedução do 
patrimônio líquido. As ações recompradas são classificadas como ações em tesouraria e são apresen-
tadas como dedução do patrimônio líquido. Quando as ações em tesouraria são vendidas ou recoloca-
das subsequentemente, o valor recebido é reconhecido como um aumento no patrimônio líquido, e o 
ganho ou perda resultantes da transação é apresentado como reserva de capital. 4.5 Caixa e Equiva-
lentes de Caixa - Caixa e equivalentes de caixa compreendem saldos de caixas e investimentos de 
curto prazo altamente líquidos que são prontamente conversíveis em uma quantia de caixa sujeitos a um 
risco insignificante de mudança de valor. 4.6 Contas a receber de clientes - O contas a receber de 
clientes é reconhecido inicialmente na data em que foi originado. Todos os outros ativos e passivos finan-
ceiros são reconhecidos inicialmente quando o Grupo se tornar parte das disposições contratuais do 
instrumento. A Companhia reconhece como perdas estimadas para créditos de liquidação duvidosa 
conforme critério mencionado na nota explicativa n° 6. 4.7 Impairment de ativos não financeiros - Os 
ativos que não estão sujeitos à amortização são revisados para a verificação de impairment sempre que 
eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma 
perda por impairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recu-
perável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o seu 
valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para 
os quais existem fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa–UGC). Os 
ativos não financeiros, exceto o ágio, que tenham sofrido impairment, são revisados subsequentemente 
para a análise de uma possível reversão do impairment na data de apresentação do relatório. 4.8 Inves-
timentos - Os investimentos adquiridos são demonstrados, inicialmente, pelo custo histórico, e sofrerão 
oscilações positivas ou negativas com base no patrimônio líquido da investida computada na aquisição 
ou subscrição do investimento. O investimento em controladas está avaliado pelo método da equivalên-
cia patrimonial na proporção da participação da Companhia no patrimônio líquido da investida e consi-
dera a adoção das mesmas práticas contábeis da investidora. 4.9 Imobilizado - O imobilizado é mensu-
rado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. A depreciação é calculada usando o 
método linear considerando os seus custos e seus valores residuais durante a vida útil estimada. Os 
valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada 
exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperável quando o valor 
contábil do ativo é maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações 
são determinados pela comparação dos resultados com o seu valor contábil e são reconhecidos em 
“Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” na demonstração do resultado. Itens do ativo imobi-
lizado são depreciados a partir da data em que estão disponíveis para uso, ou no caso de ativos cons-
truídos internamente, a partir do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível para uso. 
A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, menos seus valores re-
siduais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é 
geralmente reconhecida no resultado, a menos que o montante esteja incluído no valor contábil de outro 
ativo. Ativos arrendados são depreciados pelo menor período entre a vida útil estimada do bem e o 
prazo do contrato, a não ser que seja razoavelmente certo que o Grupo obterá a propriedade do bem ao 
final do prazo de arrendamento. As vidas úteis estimadas dos itens significativos do ativo imobilizado 
para o exercício corrente e comparativo são as seguintes:
Máquinas e equipamentos 10 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Aeronave 10 anos
Equipamentos de processamento de dados 05 anos
Benfeitorias em imóveis de terceiros 25 anos
Equipamentos arrendados 05 anos
4.10 Ativos intangíveis e Ágio - Licenças de software adquiridas são capitalizadas com base nos 
custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para utilização. Esses 
custos são amortizados ao longo de sua vida útil estimada. O ágio resultante da aquisição de controla-
das é apresentado com os ativos intangíveis nas demonstrações financeiras consolidadas. Exceto pelo 
ágio, os ativos intangíveis são amortizados com base no método linear e a amortização é reconhecida 
no resultado pela vida útil estimada dos ativos, a partir da data em que estes estão disponíveis para uso. 
As vidas úteis estimadas para o exercício corrente e comparativo são as seguintes: Custo de desenvol-
vimento dos Ativos desenvolvidos internamente - concluídos 05 anos
Direito de uso de software 01 ano
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa 
(UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, 
entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou 
UGCs. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo 
menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, desconta-
dos a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais 
de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por 
redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor 
recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconheci-
das referentes às UGCs são inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC 
(ou grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de 
UGCs) de forma pro rata. Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada ao ágio não é rever-
tida. Quanto aos demais ativos, as perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente na 
extensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líqui-
do de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. 4.11 Contas a 
pagar e fornecedores - As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou ser-
viços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulan-
tes se o pagamento for devido no período de até um ano (ou no ciclo operacional normal dos negócios, 
ainda que mais longo). Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulan-
te. 4.12 Provisões - De acordo com o CPC 25 (IAS 37) - Provisões, passivos e ativos contingentes, uma 
provisão deve ser reconhecida quando, no final do exercício, (i) a Companhia tem uma obrigação pre-
sente (legal ou não formalizada) como resultado de um evento passado,(ii) seja provável que será ne-
cessária uma saída de recursos para liquidar uma obrigação, (iii) e que possa ser feita uma estimativa 
confiável do montante da obrigação. O valor da provisão é estimado com base na natureza da obrigação 
e no desfecho mais provável feito caso a caso sendo avaliado o risco pela Administração e os seus as-
sessores jurídicos. Os passivos contingentes, que não são reconhecidos no balanço patrimonial, são 
definidos como (i) obrigações possíveis que resultem de eventos passados e cuja existência será con-
firmada pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros e incertos que não estão sobre o contro-
le da Companhia e (ii) obrigações presentes que resultam de eventos passados, mas não é reconhecida 
porque não é provável que uma saída de recursos seja exigida e o montante da obrigação não poder ser 
medido com suficiente confiabilidade. Os ativos contingentes não são reconhecidos uma vez que podem 
se tratar de resultado que nunca venha a ser realizado. A Companhia divulga um ativo contingente 
quando por provável a entrada de benefícios econômicos. Quando houver uma série de obrigações si-
milares, a probabilidade de liquidá-las é determinada levando-se em consideração a classe de obriga-
ções como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada 
com qualquer item individual incluído na mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões são 
mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação gerada 
no evento, seja por imposição legal ou pelo fato do evento criar expectativas válidas em terceiros. Provi-
sões Trabalhistas - As provisões para férias e 13º salário e encargos sociais compreendem valores 
apurados por ocasião do efetivo direito ao recebimento ou pela rescisão de vínculo empregatício. As 
provisões não incluem as perdas operacionais futuras. Provisões Judiciais - As provisões judiciais 
correspondem a valores de obrigações presentes que são resultantes de eventos passados e que atra-
vés de análise de risco da Administração e de Assessores jurídicos externos e internos são mensurados 
em estimativas confiáveis onde são avaliando os risco para a cobertura de decisões desfavoráveis a 
Companhia. 4.13 Imposto de renda e contribuição social - O Imposto de renda e contribuição social, 
correntes e diferidos, são calculados com base nas alíquotas de 15% acrescidas do adicional de 10% 
sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 mil para o Imposto de Renda e 9% sobre o lucro tributável 
para a contribuição social e , consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contri-
buição social, limitada a 30% do lucro real do exercício quando aplicáveis. (i) Tributos correntes - As 
despesas de imposto de renda e contribuição social do período compreendem o tributo corrente. Os 
impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que 
estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado 
abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abran-
gente. O encargo de imposto de renda e contribuição social corrente é calculado com base nas leis tri-
butárias promulgadas, ou substancialmente promulgado, na data do balanço do país em que a Compa-
nhia atua e gera lucro tributável. A Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela 
Companhia nas apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em que a regulamen-
tação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece provisões, quando apropriado, com base 
nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e contribuição social 
corrente são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando houver montantes a 
pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do 
relatório. (ii) Tributos diferidos - a. Imposto de renda e contribuição social - O imposto de renda e con-
tribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças tempo-
rárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis 
nas informações contábeis. O imposto de renda e contribuição social diferidos são determinados usando 
alíquotas de imposto (e leis fiscais) promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balan-
ço, e que devem ser aplicadas quando o respectivo imposto diferido ativo for realizado ou quando o im-
posto diferido passivo for liquidado. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconheci-
dos no ativo, somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e 
contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas, e no passivo em função das diferenças 
temporárias apuradas entre o regime adotado fiscalmente e o regime de competência contábil e são 
registrados no passivo não circulante, conforme projeção de sua realização e ou liquidação. 4.14 Bene-
fícios a empregados - Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensurados em 
uma base não descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço correspondente seja 

prestado. As contribuições relativas a benefícios de previdência privada são na modalidade de contribui-
ção definida e reconhecidas no resultado como despesas com benefícios a empregados, nos exercícios 
durante os quais os serviços são prestados pelos empregados. A Companhia não tem obrigação legal 
ou construtiva de pagar valores adicionais após o desligamento do empregado. A Companhia reconhece 
a participação de empregados no resultado, em função de metas divulgadas a seus colaboradores. O 
passivo correspondente a essa obrigação é reconhecido pelo montante esperado a ser pago. 4.15 Re-
ceita - Conforme CPC 47 / IFRS 15 cincos etapas devem ser atendidas para reconhecimento da receita: 
1) Identificação do contrato; 2) Identificação das obrigações de desempenho; 3) Determinação do preço 
da transação; 4) Alocação do preço da transação a obrigação de desempenho e; 5) Reconhecimento da 
receita. As vendas da Falconi são realizadas através de contratos firmados entre a Companhia e seus 
clientes onde é possível a identificação dos direitos de cada uma das partes em relação aos serviços 
que estão sendo transferidos; os contratos possuem substancia comercial e é no início deles onde são 
definidas as obrigações de desempenho já que em cada um é descriminada as necessidades individu-
ais dos clientes sendo acompanhado caso a caso a execução das obrigações. A elaboração dos preços 
dos contratos são realizados caso a caso analisando a  necessidades dos clientes, são definidos esco-
pos de atuação, o tempo dos projetos, a quantidade de horas a serem trabalhadas, bem como o perfil 
dos profissionais que realizarão os projetos.Na maioria dos contratos, os valores dos preços das transa-
ções são fixos havendo a parte variável de “Sucess Fee”, que é devidamente destacada no contrato  
com a informação de seu valore e marcos de atingimento de metas para serem realizados os faturamen-
tos. Somente após a aprovação formal do cliente o valor variável é faturado e a receita reconhecida. A 
alocação do preço da transação consiste em que a entidade aloque o preço a cada obrigação de desem-
penho pelo valor da contraprestação. Cada obrigação de desempenho possui uma frente de serviço com 
o detalhamento do esforço necessário para realizar o projeto. A entidade possui o direito ao reconheci-
mento da receita ao longo tempo via cláusula de “direito executável”, esta garante o pagamento de uma 
parcela e meia no caso de encerramento de contrato antecipado obedecendo a condição estabelecida 
no CPC. a. Prestação de serviços - A receita da Falconi é reconhecida usando o método do estágio de 
conclusão (POC) e de acordo com o CPC 47 / IFRS 15, o total da contraprestação desses contratos de 
serviço deverá ser atribuído aos serviços com base em seus preços de venda individuais. Os preços de 
venda individuais são determinados com base na tabela de preços que o Grupo utiliza para transações 
de venda de cada serviço separadamente. A Receita de serviços somente é reconhecida quando da 
efetiva execução dos serviços contratados e na medida que (i) quando a Companhia cumpre as obriga-
ções de desempenho; (ii) os custos relacionados a esses serviços possam ser mensurados confiavel-
mente e o valor da receita possa ser mensurado com segurança; e seja provável que benefícios econô-
micos futuros fluirão para a entidade. b. Receitas financeiras - Substancialmente relacionadas às apli-
cações financeiras, são reconhecidas conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa efetiva de 
juros. c. Demais receitas - As demais rubricas de receitas e despesas do período são contabilizadas de 
acordo com o regime contábil de competência do período. 4.16 Arrendamentos - A Companhia arrenda 
certos bens do imobilizado. Os arrendamentos do imobilizado, nos quais a Companhia detém, substan-
cialmente, todos os riscos e benefícios da propriedade, são classificados como arrendamentos financei-
ros. Estes são capitalizados no início do arrendamento pelo menor valor entre o valor justo do bem ar-
rendado e o valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento. O imobilizado adquirido por 
meio de arrendamentos financeiros é depreciado durante a vida útil do ativo, os ativos mantidos sob 
outros arrendamentos são classificados como arrendamentos operacionais e não são reconhecidos no 
balanço patrimonial da Companhia. (nota explicativa 13). Em 13 de janeiro de 2016, o IASB emitiu o 
IFRS 16 (CPC 06), que passou a vigorar em 1 de janeiro de 2019. O IFRS 16 (CPC 06), contém princí-
pios para a identificação, o reconhecimento, a mensuração, a apresentação e a divulgação de arrenda-
mentos mercantis, tanto por parte de arrendatários como arrendadores. A IFRS 16 introduziu um mode-
lo único de contabilização de arrendamentos no balanço patrimonial para arrendatários. Um arrendatário 
reconhece um ativo de direito de uso que representa o seu direito de utilizar o ativo arrendado e um 
passivo de arrendamento que representa a sua obrigação de efetuar pagamentos do arrendamento. 
Isenções opcionais estão disponíveis para arrendamentos de curto prazo e itens de baixo valor. A con-
tabilidade do arrendador permanece semelhante à norma atual, isto é, os arrendadores continuam a 
classificar os arrendamentos em financeiros ou operacionais. A IFRS 16 substituiu as normas de arren-
damento existentes, incluindo o CPC 06 (IAS 17) Operações de Arrendamento Mercantil e o ICPC 03 
(IFRIC 4, SIC 15 e SIC 27) Aspectos Complementares das Operações de Arrendamento Mercantil. (vide 
Base de Preparação - Mudança das Principais Políticas Contábeis). 4.17 Dividendos e juros sobre o 
capital próprio - A distribuição de dividendos e juros sobre o capital próprio para os acionistas da 
Companhia é reconhecida como um passivo nas suas demonstrações financeiras, com base no seu 
Estatuto social. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que é 
aprovado pelos acionistas em Assembleia Geral. 4.18 Novas normas e interpretações - Em 01 de Ja-
neiro de 2019 entrou em vigência a interpretação técnica ICPC 22 / IFRIC 23 que esclarece como aplicar 
os requisitos de reconhecimento e mensuração no CPC 32 “ Tributos sobre o Lucro” quando há incerte-
zas sobre o tratamento de tributos sobre o lucro e não se aplica a tributos fora do âmbito da IAS 12 nem 
inclui especificamente os requisitos referentes a juros e multas associados a tratamentos tributários in-
certos. São abordados especificamente: • Se a Companhia considera tratamentos tributários incertos 
separadamente; • As suposições que a Companhia faz em relação ao exame dos tratamentos tributários 
pelas autoridades fiscais; • Como a Companhia determina o lucro real (prejuízo fiscal), bases de cálculo, 
prejuízos fiscais não utilizados, créditos tributários extemporâneos e alíquotas de imposto; • Como a 
Companhia considera as mudanças de fatos e circunstâncias. A Companhia realizou uma análise do 
IFRIC 23 e não identificou impactos materiais com relação às práticas contábeis adotadas atualmente. 
Uma série de novas normas ou alterações de normas e interpretações se tornarão efetivas para exercí-
cios iniciados após 1º de janeiro de 2020 conforme listadas abaixo, porém sem impacto nas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas da Companhia.• Alteração nas referências à estrutura con-
ceitual do IFRS; • Definição de um negócio (alteração ao CPC 15/IFRS 3) • Definição de materialidade 
(emendas ao CPC 26/IAS 1e CPC 23/IAS 8).
 5. Caixa e equivalentes de caixa
                         Individual                   Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Caixa 10 9 13 12
Bancos conta movimento 494 3.186 21.299 24.423
Aplicações financeiras
Certificados de depósitos
 bancários (CDB) 7.187 5.737 8.748 8.143
Total 7.691 8.932 30.060 32.578
A Companhia mantém instrumentos financeiros que visam reduzir sua exposição a riscos decorrentes 
do mercado. Nesse sentido, as estratégias adotadas, principalmente no tocante à diluição do risco entre 
agentes financeiros, tem proporcionado um nível adequado de proteção ao longo dos últimos anos. A 
Companhia está exposta a riscos normais de mercado em decorrência de mudanças nas taxas de juros. 
As taxas e os prazos das operações estão compatíveis com as de mercado. Este ativo financeiro da 
Companhia está registrado pelo valor inicial investido, acrescidos dos rendimentos auferidos. As aplica-
ções financeiras da Companhia são remuneradas à taxas entre 95,5% e 110% do CDI. As informações 
sobre a exposição do Grupo a riscos de mercado e de crédito e de mensuração do valor justo estão 
incluídas na nota explicativa 26. 
 6. Títulos e valores mobiliários
                         Individual                   Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Certificados de Depósitos Bancários (CDB) 54.422 45.411 56.032 45.411
 54.422 45.411 56.032 45.411
Total 54.422 45.411 56.032 45.411
A remuneração desses recursos está atrelada ao CDI,  às taxas entre 95,5% e 110%, e são mantidos 
em instituições financeiras de primeira linha, estando expostas a riscos normais de mercado em decor-
rência de mudança nas taxas de juros e inflação. As informações sobre a exposição do Grupo a riscos 
de mercado e de crédito e de mensuração do valor justo estão incluídas na nota explicativa 26. 
 7. Contas a receber de clientes
                         Individual                   Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Contas a receber de clientes (i) 56.827 69.485 61.474 71.801
Perdas estimadas de crédito 
 em liquidação duvidosa (ii) (30.637) (28.212) (31.054) (28.795)
Serviços executados a faturar (POC) 44.068 20.141 43.915 23.171
Total 70.258 61.414 74.335 66.177
As contas a receber de clientes incluem: (i) parcelas dos contratos de prestação de serviços e de reem-
bolso de despesas, executados para Companhias brasileiras, que são faturadas contra os clientes sem 
incidência de juros; (ii) parcelas de contratos de prestação de serviços e de reembolso de despesas, 
executados para Companhias no exterior, que são faturadas contra os clientes sem a incidência de juros, 
líquidas da variação cambial calculada entre a data de emissão da invoice e a data de encerramento 
do exercício. A Companhia adota o seguinte critério abaixo para provisionamento, além da análise in-
dividual de cada credor: 
 % a provisionar
De 31 a 60 dias 0,5
De 61 a 90 dias 1,0
De 91 a 120 dias 3,0
De 121 a 150 dias 5,0
De 151 a 180 dias 10,0
De 181 a 210 dias 30,0
De 211 a 240 dias 50,0
De 241 a 270 dias 70,0
Acima de 271 dias 100,0
(i)A composição do saldo de contas a receber de clientes está segregada como segue :
                         Individual                   Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
A vencer 22.300 26.167 23.645 28.483
Vencidos 34.527 43.318 37.829 43.318
Total 56.827 69.485 61.474 71.801
     Individual por faixa
      2019    2018
Acima de 360 dias 23.389 23.897
Vencidos de 180 a 360 dias 5.003 2.050
Vencidos de 90 a 180 dias 437 2.982
Menos de 90 dias 5.698 14.389
A vencer 22.300 26.167
Total 56.827 69.485
 Consolidado por faixa
        2019    2018
Acima de 360 dias 23.797 23.897
Vencidos de 180 a 360 dias 5.060 2.050
Vencidos de 90 a 180 dias 1.181 2.916
Menos de 90 dias 7.791 14.455
A vencer 23.645 28.483
Total 61.474 71.801
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(ii) A movimentação das perdas estimadas de créditos de liquidação duvidosa é apresentada a seguir: 
 Individual Consolidado
Saldo em 31 de Dezembro 2017 (25.831) (26.283)
Constituição da provisão (2.647) (2.778)
Reversão da provisão 266 266
Saldo em 31 de Dezembro 2018 (28.212) (28.795)
Constituição da provisão (6.817) (6.817)
Reversão da provisão 4.392 4.558
Saldo em 31 de Dezembro 2019 (30.637) (31.054)
Para minimizar possíveis perdas com inadimplência a Companhia adota política de gestão rigorosa 
principalmente análise da contraparte utilizando de mecanismos internos e externos para checar a 
qualidade e capacidade de pagamento de seus clientes. A Análise do perfil de cada cliente é levada 
em consideração principalmente por região geográfica e experiência passada e utilizando desses ex-
pedientes práticos a Companhia avalia para os títulos que ainda não estão vencidos uma estimativa 
de perda considerando o segmento público e privado. A estimativa de perda desses créditos em 12 
meses não é significativa para o negócio já que a Companhia não possui uma carteira concentrada 
minimizando assim os riscos.
 8. Tributos a recuperar
                              Individual                       Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
ISSQN 1.871 2.615 1.871 2.631
PIS 530 998 530 1.000
COFINS 1.880 4.643 1.880 4.652
INSS 153 153 153 153
IRRF 3.722 2.004 4.016 3.008
                              Individual                       Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
CSRF – – – –
IRPJ 98 3.097 98 3.265
CSLL 3.818 2.057 3.818 2.151
ICMS – – 3 2
Crédito não compensável (1.430) (1.584) (1.430) (1.584)
Tributos no exterior 8.964 6.300 10.563 8.210
Impostos recolhidos a maior 4.748 2.693 4.748 2.739
Total 24.354 22.976 26.250 26.227
Os tributos do exterior serão compensados conforme definição da legislação, que em geral determi-
na a comprovação do pagamento ou retenção no exterior para compensação no Brasil com impostos 
federais.
 9. Outros ativos
                              Individual                       Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Adiantamento a colaboradores 65 77 197 246
Crédito com Companhias ligadas (i) 349 1.644 186 –
Estoques 3.494 789 3.780 1.055
Outros ativos 428 (370) 460 (318)
Total 4.336 2.140 4.623 983
Circulante 4.271 2.075 4.558 918
Não circulante 65 65 65 65
(i) Ver nota explicativa 9.a.
 10. Transações com partes relacionadas - Operações com partes relacionadas são transações 
realizadas entre a Controladora e suas subsidiárias, relacionadas a seguir: 
a. A Companhia possui os seguintes saldos e transações com partes relacionadas:
Saldos de contas patrimoniais junto as Companhias do grupo:
 Falconi Falconi Falconi Falconi Falconi
31/12/2019 Editora    Gente Sistemas México     EUA Total
Créditos a receber 16 – – 274 381 671
Fornecedores 40 – – – 735 775
 Falconi Falconi Falconi Falconi Falconi 
31/12/2018 Editora   Gente Sistemas México     EUA Total
Créditos a receber – – – 1.192 669 1.861
Fornecedores 68 1.669 84 – – 1.821
Saldos das prestações de serviços/compras de produtos junto as Companhias do Grupo:
 Falconi Falconi Falconi Falconi Falconi 
2019 Editora (i)    Gente Sistemas México     EUA Total
Receita com serviços – – – 1.253 5.605 6.858
Gastos com 
 serviços prestados 1.022 – – – – 1.022
2018
Receita com serviços – – – 3.614 17.193 20.806
Gastos com serviços 
 prestados 435 2.255 10 – – 2.700
b. Remuneração do pessoal-chave da Administração - O pessoal-chave da Administração são o 
Presidente, os Diretores e o Superintendente. A remuneração com encargos está demostrada a seguir: 
     Individual e consolidado
 31/12/2019 31/12/2018
Remuneração total 3.687 3.891
11. Investimentos - A Companhia registrou um ganho de R$ 3.895 em 31 de dezembro de 2019 (R$ 
8.654 de ganhos em 2018) de equivalência patrimonial. O montante de lucros a serem distribuídos pelas 
controladas, em decorrência da apuração do resultado do exercício, será realizado após o encerramento 
do exercício. 
(a) Mutação dos investimentos
 Falconi Ágio Falconi Falconi Falconi Falconi Falconi 
 Editora Editora Sistemas   Gente     EUA     GUA     MEX    Total
Saldos em 31/12/2017 2.523 80 1.743 (1.872) 8.761 1.848 569 13.652
Constituição de controlada – – 1.161 (468 ) – – – 693
Distribuição de Lucros (1.543) – (1.900) – – – – (3.443)
Equivalência  patrimonial 531 – (403) 264 7.153 – 1.109 8.654
Integralização pendente 
 minoritário – – – 4.315 – – – 4.315
Baixa de Investimento
 por incorporação – – – – – (1.848) – (1.848)
Ajuste acumulado
 de conversão* – – – – 1.596 – 60 1.656
Saldos em 31/12/2018 1.511 80 601 2.239 17.510 – 1.738 23.678
 Falconi Ágio Falconi Falconi Falconi Falconi Falconi 
 Editora Editora Sistemas   Gente      EUA     GUA    MEX    Total
Saldos em 31/12/2018 1.511 80 601 2.239 17.510 – 1.738 23.678
Constituição de controlada – – – – – – – –
Distribuição de Lucros – – – – – – – –
Equivalência patrimonial 354 – – – 2.490 – 1.051 3.895
Integralização  pendente
 minoritário – – – – – – – –
Baixa de Investimento 
 por incorporação – – (601) (2.239) – – – (2.840)
Ajuste no PL da Investida
 com os seus 
 respectivos dados – – – – – – 206 206
Ajuste acumulado 
 de conversão* – – – – 724 – 193 917
Saldos em 31/12/2019 1.865 80 – – 20.724 – 3.188 25.856
(*) Vide nota explicativa 3.2 
Em setembro de 2019 foram realizadas as baixas do investimentos junto as Companhias Falconi Gente 
e Falconi Sistema decorrente de processo de incorporação no qual as Companhias citadas foram ab-
sorvida pela Falconi Consultores S.A. em todos os direitos e obrigações. (b) Os saldos totais das contas 
patrimoniais e de resultado das sociedades controladas considerados nas demonstrações financeiras 
consolidadas podem ser assim sumarizados:
    Falconi Editora     Falconi Gente      Falconi Sistemas
  2019   2018 2019    2018  2019   2018
Participação da controladora-% 100% 100% – 100% – 100%
Ativo
Ativo circulante 2.011 1.667 – 2.352 – 1.659
Ativo não circulante 17 31 – 152 – 9
Total do ativo 2.028 1.698 – 2.504 – 1.668
Passivo
Passivo circulante (163) (175) – (264) – (1.068)
Passivo não circulante – (12) – – – –
Patrimônio líquido (1.865) (1.511) – (2.240) – (600)
Total do passivo (2.028) (1.698) – (2.504) – (1.668)
Resultado do exercício 354 531 – 264 – (403)
         Falconi EUA                 Falconi México    
      2019      2018      2019     2018
Participação da controladora - % 100% 100% 100% 100%
Ativo
Ativo circulante 25.890 26.645 4.133 3.674
Ativo não circulante – – 111 181
Total do ativo 25.890 26.645 4.244 3.855
Passivo
Passivo circulante (5.166) (9.135) (1.056) (2.117)
Patrimônio líquido (20.724) (17.510) (3.188) (1.738)
Total do passivo (25.890) (26.645) (4.244) (3.855)
Resultado do exercício 2.490 7.153 1.051 1.109

 12. Imobilizado - A composição do imobilizado é como segue:
    Trans-
Individual 31/12/2018 Adição Baixa ferência 31/12/2019
Custo:
Máquinas e equipamentos 2.829 51 (1) – 2.879
Móveis e utensílios 1.200 – – – 1.200
Aeronave 500 – – – 500
Veículos 0 – – – 0
Equipamentos de 
 processamento de dados 332 – (84) – 248
Benfeitorias em imóveis  de terceiros 2.495 309 (58) – 2.746
Equipamentos - Notebooks 3.075 826 (50) – 3.851
Total Custo 10.431 1.186 (193) – 11.424
Depreciação acumulada:
Máquinas e equipamentos (2.082) (132) – – (2.214)
Móveis e utensílios (809) (109) – – (918)
Aeronave (321) (50) – – (371)
Equipamentos de
 processamento de dados (137) (12) – – (149)
Benfeitorias em imóveis de terceiros (411) (104) 4 – (511)
Equipamentos - Notebooks (1.174) (770) 37 – (1.907)
Total Depreciação acumulada (4.934) (1.177) 41 – (6.070)
Total Imobilizado líquido 5.497 9 (152) – 5.354
Consolidado    Trans-
Custo: 31/12/2018 Adição Baixa ferência 31/12/2019
Máquinas e equipamentos 2.899 51 (8) – 2.942
Móveis e utensílios 1.200 – – – 1.200
Aeronave 500 – – – 500
Equipamentos de 
 processamento de dados 332 – (84) – 248
Benfeitorias em imóveis de terceiros 2.495 309 (58) – 2.746
Equipamentos - Notebooks 3.036 864 (50) – 3.850
Total Custo 10.462 1.224 (200) – 11.486
Depreciação acumulada:
Máquinas e equipamentos (2.095) (147) – – (2.242)
Móveis e utensílios (808) (109) – – (917)
Aeronave (321) (50) – – (371)
Equipamentos de
 processamento de dados (139) (12) – – (151)
Benfeitorias em imóveis de terceiros (410) (104) 4 – (510)
Equipamentos - Notebooks (1.136) (771) – – (1.907)
Total Depreciação acumulada (4.909) (1.193) 4 – (6.098)
Total Imobilizado líquido 5.554 31 (196) – 5.388
Os valores de equipamentos que possuem arrendamento mercantil estão demonstrados na nota ex-
plicativa 13. Em 31 de Dezembro de 2019 a Administração da Companhia entendeu que não havia 
indicação de que algum dos seus ativos tangíveis de vida útil determinada pudesse ter sofrido desvalo-
rização, uma vez que não identificaram nenhum dos fatores indicativos conforme o CPC 01 - Redução 
ao Valor Recuperável de Ativos.
 13. Intangível - A composição do intangível é como segue:
  Adoção do   Transfe- 
Individual 31/12/2018 CPC 06 (R2) Adição Baixa   rência 31/12/2019
Custo:
Marcas e patentes 13 – – – – 13
Software administrativos 2.862 – 365 (207) 1.460 4.480
Software área técnica 807 – 176 – 2.068 3.051
Software desenvolvido – – – – – –
Software em desenvolvimento 2.029 – 4.270 – (3.528) 2.771
Licença de uso de software 2.923 – 1.548 (3.103) – 1.368
Direito de uso – 4.102 – – – 4.102
Total Custo 8.634 4.102 6.359 (3.310) – 15.785
Amortização acumulada
Software administrativos (350) – (740) – – (1.090)
Software área técnica (361) – (467) – – (828)
Licença de uso de software (2.495) – (1.375) 2.800 – (1.070)
Direito de uso – (929) – – – (929)
Total Amortização acumulada (3.205) (929) (2.582) 2.800 – (3.916)
Total Intangível líquido 5.429 3.173 3.777 (510) – 11.869
Ágio na aquisição de Investimento 8.582 – –   8.582
Total Intangível líquido 14.011 3.173 3.777 (510) – 20.451
Com a concretização da incorporação da Companhia Avention o valor do ágio gerado na compra daquela 
subsidiária foi adicionado ao intangível dado que o investimento foi convertido em bens patrimoniais. 
Consolidado  Adoção do   Transfe-
Custo: 31/12/2018 CPC 06 (R2) Adição Baixa    rência 31/12/2019
Marcas e patentes 25 – – – – 25
Software administrativos 2.962 – 365 (207) 1.460 4.580
Software área técnica 826 – 176 – 2.068 3.070
Software desenvolvido 0 – – – – 0
Software em desenvolvimento 2.029 – 4.270 – (3.528) 2.771
Licença de uso de software 2.923 – 1.548 (3.103) – 1.368
Contratos de aluguel – 4.102 – – – 4.102
Total Custo 8.765 4.102 6.359 (3.310) – 15.916
Amortização acumulada
Software administrativos (453) – (750) – – (1.203)
Software área técnica (360) – (467) – (827)
Licença de uso de software (2.497) – (1.371) 2.800 – (1.068)
Contratos de aluguel – (929) – – – (929)
Total Amortização acumulada (3.310) (929) (2.588) 2.800 – (4.027)
Total líquido 5.455 3.173 3.771 (510) – 11.819
Ágio na aquisição 
 da Falconi Editora 80 – – – – 80
Ágio na aquisição
 da Avention 8.582 – – – – 8.582
Total Intangível líquido 14.1117 3.173 3.771 (510) – 20.551
Em 31 de dezembro de 2019, a Administração da Companhia entendeu que não havia indicação de 
que algum dos seus ativos intangíveis de vida útil determinada pudesse ter sofrido desvalorização, 
uma vez que não identificaram nenhum dos fatores indicativos conforme o CPC 01-Redução ao Valor 
Recuperável de Ativos. (*) Saldo representa o ágio na investida Avention que foi incorporada pela socie-
dade sendo os saldos transferidos para o intangível. a. Teste de redução ao valor recuperável para 
unidades geradoras de caixa contendo ágio - A Companhia avaliou em 31 de dezembro de 2019 a 
recuperabilidade do valor contábil do ágio, utilizando o modelo de fluxo de caixa descontado. O processo 
de estimativa envolve a utilização de premissas, julgamentos e estimativas sobre os fluxos de caixa fu-
turos e representa a melhor estimativa da Companhia, as quais foram aprovadas pela Administração. O 
teste de recuperação do ativo realizado pela Companhia concluiu não ser necessário o reconhecimento 
de perdas por redução do valor recuperável. A metodologia aplicada na análise do investimento foi o 
de fluxo de caixa descontado, Discounted Cash Flow (DCF).O custo do capital próprio utilizado para a 
obtenção do fluxo de caixa descontado da Falconi corresponde a 21,43%. Foi considerado um período 
de fluxo de caixa de cinco anos de acordo com as projeções da Companhia. As principais premissas 
utilizadas nos cálculos do valor em uso em 31 de dezembro de 2019 são:
Ativo intangível - ágio na aquisição de investimento
 Taxa de Desconto
               WACC (i) EBITDA (ii)
AVENTION 21,43% 73.903
(i) A taxa de desconto foi calculada antes dos impostos. (ii) EBITDA. Utilizado orçamento de 2019 apro-
vado pela Administração e considerado inflação projetada para os cinco próximos anos. A Administração 
determinou o EBITDA orçado com base no desempenho passado e em suas expectativas para o de-
senvolvimento do mercado. Não foi considerada qualquer taxa de crescimento no período de análise. O 
teste de recuperação do ativo realizado pela Companhia concluiu não ser necessário o reconhecimento 
de perdas por redução do valor recuperável. 
 14. Arrendamentos - A Companhia possui operações de arrendamento mercantil financeiro referen-
tes a equipamentos de processamento de dados. As operações possuem prazos de 36 meses, contados 
a partir da data de entrega dos bens. As obrigações de arrendamento são garantidas por meio de 
alienação fiduciária dos bens arrendados. O total dos futuros pagamentos mínimos dos arrendamentos 
mercantis financeiros é como segue:  Individual e consolidado
Obrigações brutas de arrendamento financeiro 31/12/2019 31/12/2018
- pagamentos mínimos de arrendamento
Menos de um ano 1.483 1.005
Mais de um ano e menos de cinco anos 3.606 510
Valor presente das obrigações de arrendamento financeiro 5.089 1.515
Circulante 1.483 1.005
Não circulante 3.606 510
Os contratos de arrendamento possuem taxa média de 6,61% a.a.
 15. Provisões, ativos e passivos contingentes - Em 31 de dezembro de 2019, a Companhia apre-
sentava os seguintes passivos relacionados a contingências, havendo depósitos judiciais e bloqueios 
judiciais correspondentes: Depósitos
           judiciais    Provisão para
 Individual e                  demandas judiciais             
       consolidado           Individual      Consolidado
  2019 2018  2019    2018  2019    2018
Contingências trabalhistas
 e previdenciárias 6.678 7.934 9.213 11.324 9.213 11.335
Total 6.678 7.934 9.213 11.324 9.213 11.335
a. A movimentação da provisão em 2019 está demonstrada a seguir:
 Individual Consolidado
Saldo no final do exercício - 31/12/2017 11.420 11.432
Baixas (96) (97)
Saldo no final do exercício - 31/12/2018 11.324 11.335
Adições/Baixas (i) (2.111) (2.122)
Saldo no final do exercício 31/12/2019 9.213 9.213

(i) Os valores das Adições/Baixas correspondem a atualizações dos processos existentes em 2019 e 
mudança no prognóstico de perda avaliado pelos nossos assessores jurídicos externos. b. Natureza 
das contingências - A Companhia responde a processos administrativos e judiciais de natureza tra-
balhista, fiscal e cível. As provisões de natureza trabalhista consideram o estágio atual dos processos 
em andamento em caso de perdas prováveis. As contingências tributárias correspondem a divergências 
de interpretação em relação à autoridade fiscal ou obrigação legal presente como consequência de um 
evento passado. As de natureza cível estão relacionadas, entre outras, a litígios de ordem contratual. A 
Companhia possui, em 31 de dezembro de 2019, provisões para contingência relacionadas principal-
mente a processos de natureza trabalhistas. c. Perdas possíveis, não provisionadas no balanço. 
A Companhia possui processos administrativos e judiciais de naturezas tributária, cível e trabalhista, 
envolvendo riscos de perda classificados pela Administração e por seus assessores jurídicos como 
possíveis, para as quais não foi efetuado o correspondente registro contábil como provisão, conforme 
composição e estimativa a seguir: 
 Individual e Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018
Tributárias 67.048 80.165
Trabalhistas 7.631 9.938
Cíveis 2.702 2.702
Total 77.381 92.805
Processos tributários: Em 27 de março de 2009, a Companhia foi fiscalizada e posteriormente autua-
da pelo Ministério do Trabalho e Emprego - MTE, sob o argumento de serem exigíveis as contribuições 
previdenciárias (INSS) em relação às remunerações pagas aos prestadores de serviço cujo vínculo de 
emprego foi considerado caracterizado. Em 12 de agosto de 2010, a Companhia foi também fiscaliza-
da pela Receita Federal do Brasil - RFB, que lavrou autos de infração pelos mesmos motivos. Ainda 
no ano de 2010, os autos de infração foram reunidos em 6 processos administrativos. Tais processos 
foram objeto de recursos administrativos, sob o fundamento da existência de vícios na fiscalização. 
Em 2016, um dos Processos Administrativos indicado acima referente à cobrança de multa por não 
inclusão em folha de pagamento das remunerações objeto da fiscalização - foi encerrado em fase ad-
ministrativa, com decisão desfavorável à FALCONI proferida pelo CARF (Conselho Administrativo de 
Recursos Fiscais). Diante disso, foi impetrado, na Justiça Federal, mandado de segurança com pedido 
liminar de suspensão da exigibilidade do crédito tributário. Também em 2016, o CARF julgou desfavo-
ravelmente à FALCONI os recursos especiais dos processos administrativos nos 10680722449201054 
e 10680722450201089. A Companhia iniciou em 2017 a discussão judicial dos dois processos acima 
indicados, para que o art. 129 da Lei 11.196/2005 e a decisão da Justiça do Trabalho sejam cumpridos. 
Em 31 de Dezembro de 2019 não se teve nenhuma alteração relacionada aos 4 processos administra-
tivos, ainda continuam pendentes de julgamento pelo CARF, não houve nenhuma audiência para estes 
processos, não havendo nenhuma nova informação.
 16. Obrigações societárias
 Individual e consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2017 7.440
Atualização monetária 884
Prov. de compensação de saldo 172
Saldo em 31 de dezembro de 2018 8.496
Atualização monetária 921
Prov. de compensação de saldo (378)
Saldo em 31 de dezembro de 2019 9.039
Curto prazo –
Longo prazo 9.039
Referem-se a obrigações com acionistas que deixaram a Companhia em 2011 após processo de re-
estruturação societária. O saldo foi reclassificado para o longo prazo devido a cláusula contratual que 
suspende o pagamento da última parcela. O valor é atualizado mensalmente pelo índice IGP-M a partir 
da data do evento até a data de pagamento das parcelas anuais.
 17. Outros passivos
                              Individual                        Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Obrigações com 
 partes relacionadas (i) 186 – 186 –
Adiantamento de clientes 157 15 157 4.589
Direitos autorais – – 18 10
Outros passivos 1.480 1.377 1.480 1.377
 1.823 1.392 1.841 5.976
Circulante 623 192 641 4.776
Não circulante 1.200 1.200 1.200 1.200
Total 1.823 1.392 1.841 5.976
(i) Obrigações com partes relacionadas são representados por valores a pagar em decorrência de ser-
viços se consultoria tomados e/ou mercadorias (aquisição de livros) adquridas junto as empresas do 
grupo.
 18. Patrimônio líquido - a. Capital social e ações - Em 31 de dezembro de 2019, o Capital So-
cial subscrito é de R$ 74.443 mil (R$ 74.443 mil em 2018), e a quantidade de ações emitidas é de 
124.750.721 (124.750.721 em 2018), sendo 63.306.972 ações ordinárias e 61.443.749 ações preferen-
ciais, todas nominativas e sem valor nominal, demonstradas como segue: 
                                          Individual
    31/12/2019  31/12/2018
Ações ordinárias 63.306.972 63.306.972
Ações preferenciais 61.443.749 61.443.749
 124.750.721 124.750.721
Sendo assim distribuídas em %:  Ações ordinárias Ações preferenciais
Falconi Participações S.A. 35,96 20,40
Falconi Participações Ltda. 32,44 19,60
Outros acionistas – 0,00
Ações em tesouraria 31,59 59,98
 100,00 100,00
Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral, 
observadas as disposições do Estatuto Social e dos Acordos de Acionistas. Conforme as disposições 
do Estatuto Social e do Acordo de Acionistas, as ações preferenciais de emissão da Companhia: (i) não 
terão direito a voto; (ii) terão direito à prioridade no recebimento de dividendo mínimo e cumulativo de 
R$ 0,01 ao ano por ação; (iii) são conversíveis exclusivamente em ações ordinárias em proporção de 
1:1, mediante deliberação da Assembleia Geral, que determinará os acionistas elegíveis à conversão e 
fixará o prazo para que os acionistas se habilitem à conversão e os limites para a mesma, sendo vedada 
a reconversão; (iv) são resgatáveis independentemente de nova deliberação dos acionistas titulares, 
nos termos do artigo 44 da lei nº 6.404/76. b. Ações em tesouraria - No ano de 2019 a Companhia não 
movimentou as ações em tesouraria, conforme demonstrado a seguir, o saldo acumulado refere-se à 
aquisição (recompra) de 23.342.138 ações preferenciais:                                            Individual
   31/12/2019 31/12/2018
Saldo Inicial (56.535) (56.535)
Total (56.535) (56.535)
As ações estão distribuídas como segue:                                          Individual
             2019             2018
Total de ações em circulação 67.891.669 67.891.669
Ações em tesouraria 56.859.052 56.859.052
Total 124.750.721 124.750.721
c. Reservas de lucros - (i) Legal - constituída na base de 5% do lucro líquido de cada exercício até 
atingir 20% do capital social. Em 31 de dezembro de 2019, a Companhia não constituiu Reserva Legal 
tendo em vista que as reservas de lucros já constituídas acrescida da reserva de capital ultrapassaram 
o limite estabelecido no Art. 193, §1º da Lei das Sociedades Anônimas. (ii) Retenção de lucro - esta 
reserva tem por finalidade receber a parte dos lucros do exercício que ainda não foram deliberados 
pela Assembleia Geral Ordinária. (iii) Reserva para investimento e capital de Giro - esta reserva tem 
por finalidade assegurar recursos para investimentos em bens do ativo permanente e acréscimos do 
capital de giro, podendo seu saldo ser utilizado na distribuição de dividendos, a qualquer momento, em 
operações de resgate, reembolso ou compra de ações e, havendo saldo, este terá a destinação que 
a Assembleia Geral determinar. d. Reserva de capital - A reserva de capital é constituída de valores 
recebidos pela Companhia e que não transitam pelo resultado como receitas sem terem como contra-
partida qualquer esforço da Companhia em termos de entrega de bens ou prestação de serviço. Em 30 
de maio de 2014, a Assembleia Geral Extraordinária homologou a constituição de reserva de capital no 
valor de R$ 16.703. e. Outros resultados abrangentes Em abril de 2013, a Companhia reconheceu 
como resultado abrangente os lucros fixos desproporcionais, mensais e cumulativos dos sócios que se 
retiraram da AVENTION os quais foram reconhecidos como passivo em contrapartida ao ágio alocado 
na combinação de negócios, conforme movimentação a seguir:
Saldo no final do exercício - 31/12/2018 1.177
Adições/baixas
Saldo no final do exercício - 31/12/2019 1.177
 19. Receita operacional líquida - A reconciliação da receita bruta de prestação de serviços para a 
receita líquida é como segue:
                    Individual          Consolidado
      2019       2018      2019       2018
Receita bruta de prestação de serviços 323.072 305.455 338.169 334.651
Cofins sobre vendas (19.871) (17.385) (19.873) (17.786)
ISS sobre vendas (8.075) (5.214) (7.075) (5.307)
PIS sobre vendas (4.305) (3.774) (4.306) (3.861)
ICMS – – (12) (10)
Devolução de vendas – – (8) (34)
Total 290.821 279.082 305.895 307.653
 20. Custo dos serviços prestados
                     Individual            Consolidado
       2019      2018       2019       2018
Custo com pessoal (130.000) (118.024) (132.633) (122.886)
Custo com viagens (14.398) (14.829) (16.786) (21.477)
Custo com serviços de terceiros (17.027) (14.712) (17.454) (14.303)
Outros custos (3.274) (3.839) (2.790) (4.401)
Total (164.699) (151.404) (169.663) (163.067)
 21. Despesas comerciais
                   Individual          Consolidado
     2019      2018      2019     2018
PECLD (2.188) (2.381) (2.018) (2.488)
Viagens (1.597) (1.025) (1.597) (1.101)
Comissões s/ vendas – – – –
Publicidade e propaganda (1.332) (804) (1.410) (969)
Outras despesas comerciais (739) (479) (738) (478)
Total (5.786) (4.689) (5.763) (5.036)
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 22. Despesas gerais e administrativas
                    Individual           Consolidado
      2019     2018      2019     2018
Despesas com pessoal (32.474) (28.828) (33.843) (30.080)
Despesas gerais (7.856) (8.755) (7.988) (9.418)
Despesas com serviços 
 de terceiros (9.913) (7.423) (12.759) (9.231)
Despesas com viagens (2.129) (1.800) (2.176) (1.880)
Despesas com depreciação 
 e amortização (4.919) (3.686) (4.946) (3.711)
Total (57.291) (50.492) (61.712) (54.320)
 23. Outras receitas (despesas) operacionais
                  Individual         Consolidado
Receitas operacionais    2019    2018    2019     2018
Receita de rateio backoffice 708 914 – 914
Reversão de despesas 1.469 – 1.469 –
Receita de ativos realizáveis (16) 1.442 (16) 1.482
Outras receitas operacionais 1.125 763 1.152 808
 3.286 3.119 2.605 3.204
Despesas operacionais
Despesas com riscos
 e contingências (954) 96 (959) 96
Baixa de ativos não realizáveis (627) – (627) –
Baixa de Imobilizado (81) (3.812) (81) (4.123)
Outras despesas operacionais (876) (2.079) (908) (3.004)
 (2.538) (5.795) (2.575) (7.031)
Total 748 (2.676) 30 (3.827)
 24. Receitas (despesas) financeiras
                  Individual         Consolidado
Despesas financeiras:    2019     2018    2019   2018
Juros de mora (1.121) (2.155) (1.047) (2.664)
Juros sobre arrendamento mercantil (345) (119) (345) (412)
Descontos concedidos (30) (5) (31) (6)
Despesas e comissões bancárias (153) (258) (168) (287)
Impostos s/transações financeiras (215) (165) (218) (164)
Total (1.864) (2.702) (1.810) (3.533)
Receitas financeiras:
Rendimento de aplicações
 financeiras 2.533 2.966 2.615 3.305
Juros ativos 1.261 540 1.261 540
Descontos obtidos 550 37 560 37
 4.344 3.543 4.436 3.882
Variação cambial
Ativa 4.484 7.858 4.881 8.473
Passiva (5.861) (6.203) (6.172) (6.369)
 (1.377) 1.655 (1.291) 2.104
Total 1.104 2.496 1.335 2.453
 25. Tributos correntes e diferidos - a. Despesa com imposto de renda e contribuição social 
corrente - controladora      2019     2018
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 68.794 80.970
Adições 16.977 16.053
Provisões não dedutíveis 9.765 4.631
Lucros Exterior 4.883 8.110
Ajustes de conciliação POC – –
MEP – –
Despesas não operacionais 41 1.532
Outros 2.288 2.274
Exclusões (17.097) (9.329)
MEP (3.895) (8.654)
Contraprestação leasing (2.555) (1.169)
Outros (10.646) –
Base de cálculo 68.674 87.695
Alíquota nominal combinado do IRPJ e da CSLL % 34% 34%
Total 23.325 29.792
Outras deduções/incentivos (639) (889)
IR e CSLL Apurado 22.686 28.903
Imposto pago no exterior (78) (1.991)
IR e CSLL corrente 22.608 26.912
b. Despesa com imposto de renda e contribuição social diferido - controladora 
     2019     2018
Provisão para crédito de liquidação duvidosa 2.109 619
Provisão para contingências 576 (96)
Participação de empregados (1.113) 2.556
Créditos não compensáveis (1.207) 172
Outros (1.246) 1.407
Base de cálculo (881) 4.658
Alíquota nominal combinado de IRPJ e da CSLL % (300) 34%
Imposto de renda e CSLL diferido no resultado (300) 1.584
c. Imposto de renda e contribuição social
                   Individual           Consolidado
Ativo diferido (i):    2019    2018    2019    2018
IRPJ 12.542 12.650 12.616 12.892
CSLL 4.515 4.554 4.515 4.594
 17.057 17.204 17.131 17.486
Passivo corrente:
Imposto de renda (IRPJ) 61 7.540 4.233 11.335
Contribuição social (CSLL) 329 2.457 336 2.443
IRPJ no exterior a recolher 2.911 2.474 3.056 2.537
Total 3.301 12.471 7.625 16.315
(i) Referem-se ao imposto de renda e contribuição social reconhecidos sobre as diferenças temporárias 
entre a base fiscal tributável e as demonstrações financeiras utilizadas na apuração do lucro tributável, 

mensurados pela aplicação das alíquotas aplicáveis ao período que se espera que o passivo seja liqui-
dado ou o ativo realizável.
 26. Benefícios a empregados - a. Plano de previdência privada de contribuição definida - A 
FALCONI concede aos seus colaboradores o benefício da previdência privada, através da BrasilPrev. 
Os funcionários que aderiram ao plano têm direito à contrapartida da Companhia, limitado ao valor por 
classificação, conforme tabela contida no manual do participante. Os funcionários optaram pelos produ-
tos PGBL e VGBL e pelos diversos fundos, conforme descrito no manual do participante. A contribuição 
recolhida pela FALCONI é sempre direcionada para o fundo de renda fixa. O Benefício possui regra de 
vesting que garante para a FALCONI o retorno de parte do valor investido caso o empregado solicite 
desligamento ou se for desligado pela FALCONI antes de cumprir o período de carência. O benefício 
começou a vigorar em dezembro de 2010.
                Individual             Consolidado
   2019    2018    2019    2018
Custo com previdência (1.591) (1.277) (1.602) (1.277)
b. Seguro saúde - A FALCONI concede plano de saúde a todos os seus colaboradores e seus benefi-
ciários (cônjuge e filhos até 21 anos). O plano é integralmente custeado pela Companhia. O benefício 
cessa em caso de desligamento, independente do motivo, do colaborador.
                 Individual             Consolidado
    2019    2018    2019    2018
Custo com seguro saúde (4.489) (4.766) (4.689) (5.112)
c. Seguro de vida - Os colaboradores da FALCONI têm a cobertura do seguro de vida, que é 100% 
custeado pela Companhia. Caso não ocorram sinistros, parte do valor pago pela FALCONI retornará a 
título de excedente técnico.
                Individual            Consolidado
   2019   2018   2019   2018
Custo com seguro de vida (112) (96) (127) (115)
d. Alimentação - É concedido alimentação para os colaboradores, conforme política da Companhia. A 
FALCONI está inscrita no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT e usufrui do benefício.
                 Individual            Consolidado
    2019    2018    2019    2018
Custo com alimentação (5.509) (5.237) (5.551) (5.367)
e. Participação de empregados - O pagamento da participação nos lucros e resultados segue os 
critérios descritos no acordo coletivo de trabalho homologado anualmente junto ao Sindicato da Ca-
tegoria e o Ministério do Trabalho. Os critérios são previamente definidos com a Administração e são 
apresentados ao Sindicato, que por sua vez realiza a assembleia com os colaboradores para aprovação 
da meta e percentual aplicável sobre a base. O pagamento é realizado no ano seguinte, após apurada 
a meta do ano base.
 Individual Consolidado
Participação nos lucros em 2017 9.216 9.218
Pagamentos efetuados em 2018 (9.216) (9.218)
Participação nos lucros em 2018 11.772 11.772
Pagamentos efetuados em 2019 (11.772) (11.772)
Participação nos lucros em 2019 6.693 6.693
Saldo em 31 de dezembro de 2019 6.693 6.693
 27. Instrumentos financeiros - O efeito da aplicação inicial do CPC 48 /IFRS 09 nos instrumentos 
financeiros da Companhia está descrito na nota explicativa 3. 27.1 Fatores de risco financeiro - As 
atividades da Companhia a expõem aos riscos financeiros: risco de mercado, risco de crédito e risco 
de liquidez. A gestão de risco é realizada pela gerência financeira, segundo as políticas aprovadas 
pela Administração. A Gerência Financeira identifica, avalia e protege a Companhia contra eventuais 
riscos financeiros. A Gerência Financeira estabelece princípios para a gestão de risco global, bem como 
para áreas específicas, como risco de taxa de juros, risco de crédito e investimento de excedentes de 
caixa. Os contratos que temos em moeda estrangeira são de curto prazo, que minimiza o risco cambial. 
Divulgação da exposição ao risco cambial por instrumentos financeiros - A Companhia está ex-
posta ao risco cambial de operações estrangeiras, por contratos de prestação de serviços firmados com 
empresas localizadas no exterior, decorrente de diferenças entre moedas, nos quais os contratos são 
denominados, e a respectiva moeda funcional da Companhia, que é o Real (R$). As moedas nas quais 
as transações da Companhia, são primariamente denominadas são: BRL, USD, EUR e peso Mexicano 
(MXN). (a) Risco de mercado - (i) Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros - A 
Companhia não possui grau de endividamento considerável, não sendo alto o risco do fluxo de caixa 
ou valor justo associado com taxa de juros. A Companhia não trabalha com instrumentos derivativos e 
todas as contas estão atreladas a taxas básicas da economia brasileira, principalmente CDI (Certificado 
de Depósito Interbancário). (ii) Risco cambial - A Companhia está exposta ao risco cambial somente em 
parte das contas a receber, cujos valores são considerados não significativos e, portanto, sem riscos 
significativos para a Companhia. (iii) Risco de crédito - O risco de crédito decorre principalmente da ex-
posição de crédito a clientes, incluindo contas a receber em aberto. A área operacional analisa e avalia 
a qualidade do crédito do cliente, levando em consideração sua posição financeira, experiência passada 
e outros fatores. Os limites de riscos individuais são determinados com base em históricos, os projetos 
individuais são monitorados individualmente visando manter um nível alto de recebimento dentro dos 
prazos esperados. As aplicações financeiras são concentradas em bancos de 1ª linha, classificadas 
em AA+ e AAA, pelas principais agências de rating. O valor contábil dos ativos financeiros representa 
a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito na data das demonstrações 
financeiras foi:
 Individual Consolidado
Equivalentes de caixa 7.691 30.060
Títulos e valores mobiliários 54.422 56.032
Contas a receber de clientes 70.258 74.335
Total 132.371 160.427
O principal fator de risco de mercado que afeta o negócio da Companhia é a concessão de crédito aos 
clientes. Para minimizar as possíveis perdas com inadimplência é adotada uma política de gestão de 
crédito constituindo em análise dos perfis dos clientes. Também deve-se destacar que a prestação de 
serviços pela característica do nosso negócio não apresenta concentração relevante existindo natural 
diluição de riscos de realização de contas a receber com consequente minimização de perdas indivi-
duais. Em 31 de dezembro de 2019 a Companhia constituiu provisão para cobrir perdas eventuais no 
contas a receber no montante de R$ 2.425 mil (R$ 2.257 mil no consolidado). A metodologia adotada 
para constituir a estimativa de perda está de acordo com o IFRS 09 citado na base de preparação e prin-
cipais políticas na nota 3. (iv) Risco de liquidez - É o risco da Companhia não dispor de recursos líquidos 
suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo 
ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa em 
moeda nacional e estrangeira, são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, 
sendo monitoradas diariamente pela área de Tesouraria da Companhia. A Companhia possui controle 
dos projetos para gerenciar os saldos líquidos suficientes para honrar seus compromissos, sendo o risco 
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de liquidez considerado pela Administração como pouco relevante, frente à gestão dos recebimentos. 
Em geral a Companhia não recorre a empréstimos bancários para suprir seu fluxo de caixa. Análise de 
sensibilidade - Os instrumentos financeiros da Companhia que são sensíveis a variáveis de mercado 
com impacto na liquidez são representados por aplicações financeiras e Títulos e valores mobiliários. O 
risco atrelado às aplicações financeiras (CDB e compromissadas com lastro em debêntures) e Títulos e 
valores mobiliários da Companhia estão vinculados ao CDI. Essas operações indexadas ao CDI estão 
registradas a valor de mercado, conforme atualizações periódicas de acordo com as cotações divul-
gadas pelas instituições financeiras. Visando apresentar a sensibilidade do indexador nas aplicações 
financeiras e títulos e valores mobiliários, ao qual a Companhia estava exposta em 31 de dezembro de 
2019, foram definidos três cenários diferentes. A partir de projeções de mercado e da taxa de juros oficial 
(Selic), válida no encerramento do exercício de 2019, a Companhia julgou razoável considerar a taxa 
de 6,16% a.a. de CDI para efeito de análise de sensibilidade e a definiu como cenário provável I. Então, 
da taxa estabelecida para o cenário provável foram elaborados mais dois cenários, II e III, com variação 
negativa de 25% e 50% respectivamente.
  Cenário Cenário Cenário 
 Risco provável I             II            III
Aplicações financeiras e
 Títulos e valores mobiliários CDI 6,16 % aa 4,62% aa 3,44% aa
Rendimentos em 31/12/2019  2.534 1.901 1.415
27.2 Gestão de capital - Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguar-
dar a capacidade de continuidade da Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às 
outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Em 
31 de Dezembro de 2019, a Companhia possui aproximadamente 35% do seu ativo consolidado total 
registrado como Caixa e equivalentes de caixa e Títulos e valores mobiliários. Após a adoção do CPC 
06 (R2)/IFRS 16, a dívida líquida de arrendamentos ajustado passou de R$ 1.005 mil para R$ 4.154. 
Isso ocorreu devido ao reconhecimento de ativos de direito de uso e passivos de arrendamento em 1º 
de janeiro de 2019. As informações comparativas não foram atualizadas. Veja nota explicativa 13. 27.3 
Estimativa do valor justo - Os valores justos informados no balanço patrimonial não refletem mudan-
ças futuras na economia, tais como taxas de juros, alíquotas de impostos e outras variáveis que possam 
ter efeito sobre sua determinação. O quadro a seguir apresenta os principais instrumentos financeiros 
contratados, assim como os respectivos valores justos:
                                Individual                             
                            2019                        2018
 Valor Valor Valor  Valor
Caixa e equivalentes de caixa contábil justo contábil justo
Aplicações financeiras 7.187 7.187 5.737 5.737
Títulos e valores mobiliários
Títulos e valores mobiliários 54.422 54.422 45.411 45.411
                           Consolidado                             
                            2019                         2018
 Valor Valor Valor  Valor
Caixa e equivalentes de caixa contábil justo contábil justo
Aplicações financeiras 8.748 8.748 8.143 8.143
Títulos e valores mobiliários
Títulos e valores mobiliários 56.032 56.032 45.411 45.411
Os saldos referentes às aplicações financeiras e títulos e valores mobiliários são substancialmente 
correspondentes ao valor justo em virtude de suas taxas de remuneração serem baseadas na variação 
do CDI e renda fixa. Os saldos das contas a receber de clientes, contas a pagar aos fornecedores e 
adiantamentos de clientes decorrem diretamente das operações da Companhia, sendo mensurados 
pelo custo amortizado e estão registrados pelo seu valor original, deduzido de provisão para perdas e 
ajuste a valor presente quando aplicável ou relevante. Os adiantamentos de clientes não estão sujeitos 
a encargos financeiros. 27.4 Hierarquia de valor justo - O CPC 46 - Mensuração do valor justo define 
valor justo como o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um 
passivo em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração. Esta 
norma também aborda que a mensuração de ativo ou passivo a valor justo é pautada nas premissas de 
que os participantes do mercado utilizam para precificação e estabelece uma hierarquia de valor justo 
cujo propósito consiste na classificação, por prioridade, das informações aplicadas para a definição 
dessas premissas. A hierarquia do valor justo prioriza informações disponibilizadas em mercados ativos 
para instrumentos idênticos (dados observáveis) aquelas com baixo grau de transparência (dados não 
observáveis).  Abaixo são detalhados os três níveis de hierarquia: • Nível 1 - As informações são preços 
cotados (sem ajustes) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos a que a entidade possa ter 
acesso na data da mensuração; • Nível 2 - As informações excluem os preços cotados em mercados 
ativos incluídos no Nível 1 e abrangem informações substancialmente observáveis pelo prazo integral do 
ativo ou passivo: preços cotados em mercados ativos para ativos ou passivos similares; preços cotados 
em um mercado inativo para ativos ou passivos idênticos; ou informações corroboradas pelo mercado. 
• Nível 3 - As informações não são observáveis para o ativo ou passivo, contudo, correspondem aos 
melhores dados disponíveis pela Companhia na data de mensuração do valor justo, podendo incluir os 
próprios dados da entidade. 
    Hierarquia de valor justo 
 Saldo em              Consolidado           
         2019 Nível 1 Nível 2 Nível 3
Caixa e equivalentes de caixa 30.060 – 30.060 –
Títulos e valores mobiliários 56.032 – 56.032 –
   Hierarquia de valor justo  
 Saldo em              Consolidado            
          2018 Nível 1 Nível 2 Nível 3
Caixa e equivalentes de caixa 32.578 – 32.578 –
Títulos e valores mobiliários 45.411 – 45.411 –
Parte do caixa da Companhia que totaliza R$ 19.152, é da subsidiária Falconi US cuja moeda funcional 
é dólar americano e consequentemente esse caixa está sujeito a variação cambial. 
 28. Evento subsequente - A Companhia esclarece que, em consonância com o disposto no CPC 24 
-  Eventos subsequentes, com as atuais informações e dados a respeito do coronavírus (COVID-19) e 
o impacto de suas operações, não foram identificados nesse momento efeitos relevantes que possam 
impactar a continuidade de seus negócios. À medida que o novo coronavírus (COVID-19) está se espa-
lhando pelo mundo a Administração da Falconi tem avaliado a natureza e a extensão da sua exposição 
operacional e financeira diante dos impactos do surto em particular a avaliação da sua continuidade 
operacional e acredita que de forma geral não há impacto no reconhecimento e na mensuração de ati-
vos e passivos nas demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2019. Não obstante a Companhia 
segue monitorando de forma diligente toda e qualquer informação a respeito do tema avaliando interna-
mente os seus  impactos que, até o momento da divulgação da demonstração financeira, permanecem 
dentro do estimado pela Administração.
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Conselheiros e Diretores da Falconi Consultores S.A. - Belo Horizonte - MG - Opinião - Examina-
mos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Falconi Consultores S.A. (Companhia), 
identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimo-
nial em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira, individual e consolidada, da Falconi Consultores S.A. em 31 de dezembro de 2019, o desem-
penho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e 
consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório dos auditores - A administra-
ção da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Ad-
ministração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange 
o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração 

para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. - 
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade 
operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada. - Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras 
das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da 
auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsá-
veis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos contro-
les internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

Belo Horizonte, 30 de abril de 2020

 Felipe Augusto Silva Fernandes
KPMG Auditores Independentes Contador
CRC SP-014428/O-6 F-MG CRC MG-091337/O-5 T-SP

e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas - A administração 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua con-
tinuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades dos auditores pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas - Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ce-
ticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou represen-
tações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
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 Prezados Acionistas, A FALCONI Participações S/A apresenta suas Demonstrações Financeiras, ela-
boradas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil referentes ao exercício social 
findo em 31 dezembro de 2019. 
 1. Mensagem da Administração - Em um ano de muitos desafios no Brasil, a Falconi obteve em 
2019 um lucro líquido de BRL 35,496 milhões, com redução de 11% em relação ao ano anterior, onde 
o lucro foi de BRL 39,783 milhões.  Esta queda foi oriunda do não crescimento das receitas como 
esperado e mediante investimentos das controladas realizados em estruturas, recursos e ferramentas 
necessários ao nosso crescimento e transformação digital. A queda na Receita Operacional Líquida 
(ROL) foi de apenas 1%, passando de BRL 307,6 milhões (em 2018) a BRL 305,9 milhões (2019), 
embora tenhamos conseguido crescer vendas em pouco mais de 6% Nosso custo consolidado foi de 
R$ 169,663 frente a R$ 163,067 milhões no ano de 2018, reflexo nos investimentos que a Companhia 
realizou ao longo do ano em iniciativas para o avanço no ganho de produtividade, principalmente li-
gadas a ferramentas de tecnologia e desenvolvimento de produtos, nossa maior aposta. Com nossos 
mecanismos de controle orçamentário, conseguimos manter esses custos dentro de um crescimento 
menor que a inflação representando um aumento de apenas 4% com relação ao ano anterior, em 2019. 
Considerável conquista no ano foi que após um processo de análise de oportunidades de mercado 
realizamos investimentos na constituição de duas importantes empresas sendo elas Falconi Capital e 
Falconi FRST. Essas vieram agregar valor ao portfólio do grupo com alto um potencial de crescimento 

já que nasceram com o DNA Falconi de conhecimento de gestão acumulado ao longo da história da 
Companhia. A Falconi Capital constituída em Março de 2019 oferta capital aos clientes com visão de 
longo prazo, estratégia de negócio, excelência em gestão associada à inovação e tecnologia, contando 
com gente com alta capacidade de execução. A FRST nasceu com o propósito de disponibilizar ao mer-
cado o desenvolvimento de colaboradores com competências que os levem a resultados excepcionais 
que consiste em um programa baseado na individualização do ensino através de análise de habilidades. 
Essas duas ações marcam o alcance de um elevado patamar na era digital. 
 2. Sobre A Falconi - A Falconi Participações S/A é uma sociedade anônima de capital fechado, 
que detém a maior parte do capital social da Falconi Consultores S/A, empresa operacional do Grupo 
Falconi. Por meio da Falconi Consultores S/A, outra sociedade anônima de capital fechado, o Grupo 
Falconi presta serviços de consultoria voltados à obtenção de resultados excepcionais em organizações 
privadas, públicas e do terceiro setor por meio da implementação de um sistema de gestão integrado, 
orientado por um método de solução de problemas, treinando e capacitando as equipes dos clientes 
no conhecimento em gestão para que haja melhorias significativas nos resultados e estes sejam pe-
renizados.
 3. estratégia - 3.1 tecnologia - Em 2019 a Falconi atingiu um novo patamar em sua transformação 
digital. Ao estruturar processos e governança de inovação vimos um aumento expressivo em nosso 
portfólio de soluções digitais. A gestão deste portfólio amadureceu para uma estratégia concisa, alinha-

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em Reais)
Balanços Patrimoniais

                   Individual           Consolidado
Ativo Nota      2019      2018      2019      2018
Circulante  1.723 7.635 193.365 176.773
Caixa e equivalentes de caixa 6 18 503 30.567 33.435
Títulos e valores mobiliários 7 758 4.404 56.689 49.884
Contas a receber de clientes 8 – – 74.335 66.177
Tributos a recuperar 9 183 180 26.453 26.357
Outros ativos 10 764 2.548 5.321 920
Não circulante  170.779 137.812 49.957 45.182
Títulos e valores mobiliários 7 – – – –
IRPJ e CSLL diferidos 26.b – – 17.131 17.486
Depósitos judiciais 16 – – 6.678 7.937
Outros ativos 10 – – 85 85
Investimentos 12 170.779 137.812 – –
Imobilizado 13 – – 5.388 5.554
Intangível 14 – – 20.675 14.120
Total do ativo  172.502 145.447 243.322 221.955
                   Individual           Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido Nota      2019      2018      2019      2018
Passivo circulante  477 225 47.883 54.966
Fornecedores  47 83 6.619 4.226 
Arrendamento 15 – – 1.483 1.005 
Salários e encargos sociais  19 – 16.948 12.574 
IRPJ e CSLL 26.c 376 141 7.973 16.467 
Tributos a pagar  35 – 7.525 4.145 
Participação de empregados 27.e – – 6.693 11.772 
Outros passivos 18 – 1 642 4.777 
Passivo não circulante  – 3 23.059 21.545
Arrendamento 15 – – 3.606 510 
Provisões 16 – – 9.213 11.335 
Obrigações societárias 17 – – 9.039 8.496 
Outros passivos LP 18 – 3 1.200 1.203 
Patrimônio líquido 19 172.066 145.219 172.066 145.219
Capital social  60.380 60.380 60.380 60.380 
Reservas de capital  10.677 10.677 10.677 10.677 
Reservas de lucros  122.506 99.510 122.506 99.510 
(-) Ações em tesouraria  (9.734) (12.675) (9.734) (12.675)
Resultado abrangente  (11.763) (12.673) (11.763) (12.673)
Participação dos não controladores  – – 314 225 
Total do passivo e patrimônio líquido  172.502 145.447 243.322 221.955

Demonstrações de resultados
               Individual              Consolidada
Operações Nota    2019     2018      2019       2018
Receita líquida de vendas 20 – – 305.895 307.653
Resultado em participação societária (MEP) 10 44.176 55.588 – –
Custo dos serviços prestados
 e mercadorias vendidas 21 – – (169.663) (163.067)
Lucro Bruto  44.176 55.588 136.232 144.586
Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas comerciais 22 – – (5.763) (5.036)
Despesas gerais e administrativas 23 (1.055) (191) (64.291) (54.511)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 24 (7.290) (15.536) (7.368) (19.363)
Lucro Operacional  35.831 39.861 58.810 65.676
Resultado Financeiro
Despesas financeiras 25 (71) (1) (1.657) (3.536)
Receitas financeiras 25 160 57 4.609 3.992
Variações cambiais 25 11 0 (1.505) 2.103
Lucro antes do IRPJ e CSLL  35.931 39.917 60.257 68.235
IRPJ e CSLL
Corrente 26.a (435) (135) (24.412) (29.896)
Diferido 26.b – – (263) 1.540
Total da despesa de IRPJ e CSLL  (476) (135) (24.716) (28.356)
Participações não controladas  – – 86 97
Resultado do período  35.496 39.783 35.496 39.783

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
       Reserva de capital                                         Reservas de lucros                              
     Reserva de    Outros 
 Capital Ações em Subscrição Reserva investimento Reserva de Retenção Lucros Resultados 
   social tesouraria   acionistas       legal e capital de giro lucros a realizar de lucros acumulados Abrangentes      Total
Em 31/12/2017 60.380 (12.675) 10.677 7.091 40.055 (1.314) 23.891 – (14.331) 112.922
Integralização de capital – – – – – – – – – –
Distribuição de dividendos sob. Resultado de 2017 – – – – – – (10.000) – – (10.000)
Constituição de reserva sob. Resultado de 2017 – – – – 15.148 – (15.148) – – –
Recompra de ações – (5.851) – – – – – – – (5.851)
Venda de ações Sócios – 6.703 – – – – – – – 6.703
Lucro (Prejuízo) líquido do período – – – – – – – 39.783 – 39.783
Destinação do lucro líquido:
Retenção de lucros – – – – – – 28.346 (28.346) – –
Constituição de Reserva legal – – – 1.989 – – – (1.989) – –
Dividendos obrigatórios – – – – – – 9.448 (9.448) – –
Ajuste de taxa de conversão investidas no exterior – – – – – – – – 1.659 1.659
Em 31/12/2018 60.380 (12.675) 10.677 9.080 55.203 (1.314) 36.537 – (12.672) 145.219
Integralização de capital – – – – – – – – –  –
Distribuição de dividendos sob. 
 Resultado de 2018(AGO 30/04/2019) – – – – – –  (12.500) – – (12.500)
Reversão de Reserva Legal – – – (3.246) – –  3.246 – – –
Constituição de Reserva de capital de
 giro (AGO 30/04/2019) – – – – 27.283 –  (27.283) – –  –
Recompra de ações – (3.946) – – – – – – – (3.946)
Venda de ações Sócios – 6.887 – – – – – – – 6.887
Lucro (Prejuízo) líquido do período – – – – – – –  35.496 – 35.496
Destinação do lucro líquido:
Retenção de lucros – – – – – –  26.622  (26.622) – –
Constituição de Reserva legal – – – – – – – – – –
Dividendos obrigatórios – – – – – –  8.874  (8.874) – –
Ajuste de taxa de conversão investidas no exterior – – – – – – – –  910  910
Em 31 de Dezembro de 2019  60.380  (9.734)  10.677  5.834  82.486  (1.314)  35.496 – (11.762) 172.066

Demonstrações dos fluxos de caixa
               Individual       Consolidado
Fluxos de caixa das atividades operacionais     2019     2018     2019     2018
Resultado do período 35.496 39.783 35.496 39.783
Ajustes por:
Depreciação e amortização – – 4.710 3.920
Baixa do imobilizado e intangível – – 706 4.123
Participação em controlada (44.176) (55.588) – –
Provisão para participação nos lucros – – 6.693 11.772
Reversão (constituição) de provisões Contingências – – (2.122) (97)
Reversão (constituição) de PECLD – – (2.259) 2.512
Impostos diferidos – – 355 1.540
Juros incorridos, variação cambial e outros – – (5.001) –
 (8.679) (15.805) 38.578 63.553
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber – – (553) (1.693)
Tributos a recuperar (3) (12) (96) (13.454)
Outros ativos 1.784 (2.546) (3.142) (3.125)
Fornecedores (36) 83 2.392 (156)
Salários e encargos sociais 19 – 4.374 (314)
Tributos a pagar e IRPJ e CSLL 476 126 36.608 50.115
Participação de empregados – – (11.772) (9.218)
Outros passivos (4) 4 (2.685) 5.817
Caixa proveniente (utilizado nas) das operações (6.443) (18.150) 63.705 91.525
Tributos Pagos (7) – (11.482) (22.983)
IRPJ e CSLL pagos (241) – (30.242) (20.179)
Caixa gerado pelas pelas 
 atividades operacionais (6.691) (18.150) 21.981 48.363
Fluxo de caixa líquido proveniente
 das atividades operacionais (6.691) (18.150) 21.981 48.363
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Títulos e valores mobiliários 3.646 (4.404) (6.805) (32.507)
Investimento por incorporação – – – –
Aquisições de Investimentos (1.951) – – –
Pagamento de imobilizado – – (1.224) (1.841)
Pagamento de intangível – – (10.581) (5.860)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos 1.695 (4.404) (18.610) (40.208)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de empréstimos e arrendamentos – – 3.231 (1.340)
Pagamento de capital a acionistas e transações com ações 2.941 852 2.941 –
Recebimento de lucros e dividendos das investidas 14.071 32.199 – –
Integralização de capital minoritário – – – –
Participação de acionista não controlador – – 89 –
Dividendos pagos (12.500) (10.000) (12.500) (10.000)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos 4.512 23.051 (6.239) (11.340)
Variação de caixa e equivalente de caixa (485) 497 (2.868) (3.184)
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 503 6 33.435 36.619
Caixa e equivalente de caixa no final do exercício 18 503 30.567 33.435
Variação Caixa e equivalente de caixa (485) 497 (2.868) (3.184)

Notas explicativas às demonstrações financeiras
 1. Contexto operacional - A FALCONI Participações S.A. (“Companhia” ou “Holding”), sociedade 
anônima de capital fechado, foi constituída em 19 de novembro de 2013 e teve o início de suas ati-
vidades em 29 de maio de 2014 mediante exercício de seu objeto social de participação em outras 
sociedades, simples ou empresárias, como acionista ou quotista, no Brasil ou exterior. A Companhia 
encontra-se estabelecida na cidade de São Paulo/SP. As demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas da Companhia relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2019 abrangem a Companhia 
e suas controladas, conjuntamente referidas como “Grupo”.
 2. Aquisição de controlada e demais partes relacionadas - 2.1 Combinação de negócios - Em 
25 de março de 2014, a Companhia obteve 1% de participação na FALCONI Consultores de Resultado, 
Sociedad de Responsabilidad Limitada de capital variable (FALCONI México), sem exercer controle 
significativo sobre a empresa. O início efetivo das atividades da Companhia se deu em 29 de maio de 
2014, quando ela obteve o controle do Instituto de Desenvolvimento Gerencial S.A. (“FALCONI Con-
sultores de Resultado”) mediante aquisição de 52% do capital votante dessa entidade, às quais foram 
integralizados por meio de Roll Up de 66.506.169 ações em circulação de acionistas dessa entidade, 
ao valor de ação apurado por meio de balanço extraordinário levantado em 30 de abril de 2014. Em 30 
de maio de 2014, a Companhia obteve o controle da FALCONI Participações Ltda. (FALCONI Ltda.), 
tornando-se titular de 100% das quotas também a partir de Roll Up de 32.587.986 ações em circulação, 
anteriormente transferidas pela FALCONI Consultores de Resultado para a Companhia. Adicionalmente, 
nessa mesma data, foi aprovado o aumento de capital da FALCONI Consultores de Resultado mediante 
a emissão de 1.385.500 novas ações e, adicionalmente, a constituição de reserva de capital. A FALCONI 
Consultores de Resultado é a entidade responsável pelas operações do Grupo e tem como atividade a 
prestação de serviços de consultoria voltados para o campo da tecnologia da gestão e de treinamento 
em gestão, a prestação de serviços de customização de software e a participação no capital social de 
outras sociedades, simples ou empresária, como sócia, acionista ou quotista, no país ou no exterior. A 
controlada encontra-se estabelecida na cidade de São Paulo/SP. A Companhia reconheceu os ativos, 
passivos e obrigações identificáveis da FALCONI Consultores de Resultado ao seu valor justo na data 
de aquisição, conforme descrito abaixo:
Em milhares de reais
Caixa e equivalentes de caixa 72.564
Contas a receber de clientes e outros créditos 76.540
Investimento 27.275
Imobilizado e intangível 9.349
Fornecedores e outras contas a pagar (92.315)
Total líquido de ativos identificáveis 93.413
Valor adquirido pelo % participação de 52% (48.575)
Valor justo dos ativos identificáveis 39.220
Valor da mais-valia (9.355)
A Companhia reconheceu os ativos, passivos e obrigações identificáveis da FALCONI Participações 
Ltda. ao seu valor justo na data de aquisição, conforme descrito abaixo:
Em milhares de reais
Caixa e equivalentes de caixa 60
Investimento 44.863
Fornecedores e outras contas a pagar (60)
Total líquido de ativos identificáveis 44.863
Valor adquirido (44.863)
Valor justo dos ativos identificáveis 10.080
Valor da mais-valia (34.783)
Foi reconhecida como resultado dessa aquisição a mais-valia, a qual é atribuída à emissão de ações 
via operação de Roll Up ao valor inferior ao custo, denotando uma compra vantajosa para a Companhia 
e, consequentemente, para a FALCONI Participações Ltda. em função da sua constituição por meio 
de ações da FALCONI Consultores de Resultado também a valor inferior ao custo. Em 01 de fevereiro 
de 2019, a Companhia obteve o controle da Falconi Capital tornando-se titular de 99,99% das quotas 
após cessão e transferências de quotas dos ex-sócios. Em 01 de agosto de 2019, a Companhia obteve 
99,99% de participação na FRST Falconi Road of Skills and Talents Treinamento e Desenvolvimento 
de Pessoas Ltda exercendo controle significativo sobre ela. Custo de aquisição - O Grupo incorreu 
em custos relacionados à aquisição das empresas referentes a honorários advocatícios e custos de 
emissão de laudo de avaliação, os quais foram incluídos nas Despesas Administrativas da Companhia 
na demonstração de resultado. 
2.2 Contexto operacional das entidades controladas
 Participação acionária em 2019
TIPO DE CONTROLE     Direto Indireto
Falconi Consultores S.A. 52% -
FALCONI Participações Ltda. 100% -
FALCONI Consultores de Resultado, Sociedad
 de Responsabilidad Limitada de capital variable (*) 1% 99%
FALCONI Capital 99,99% -
FRST Falconi Road of Skills and Talents 99,99% -
INDG Tecnologia e Serviços EIRELI (*) - 100%
FALCONI Consultants for Results Corp. (*) - 100%
FALCONI Consultores de Resultado, Sociedad 
 de Responsabilidad Limitada de capital variable - 100%
(*) Essas entidades são controladas diretamente pelo Instituto de Desenvolvimento Gerencial S.A. - FAL-
CONI Consultores de Resultado. A FALCONI Consultores de Resultado é a principal entidade responsá-
vel pelas operações do Grupo. A Companhia tem como atividade a prestação de serviços de consultoria 
voltados para o campo da tecnologia da gestão e de treinamento em gestão, a prestação de serviços de 
customização de software e a participação no capital social de outras sociedades, simples ou empre-
sária, como sócia, acionista ou quotista, no país ou no exterior. A controlada encontra-se estabelecida 
na cidade de São Paulo. A subsidiária FALCONI Participações Ltda. (“FALCONI LTDA”) possui como 
objeto a participação no capital social de outras sociedades, simples ou empresárias, como acionista ou 
quotista, no país ou exterior. A empresa está localizada na cidade de São Paulo/SP. A FALCONI Con-

sultores de Resultado, Sociedad de Responsabilidad Limitada de capital variable (“FALCONI México”) 
está localizada na Cidade do México - México e apresenta como objeto social a prestação de serviços 
de consultoria de gestão, que contempla treinamentos de gestão e atividades voltadas para área de 
tecnologia da informação, bem como participação no capital social de outras sociedades. A FALCONI 
CAPITAL possui como objeto a prestação de serviços de consultoria e assessoria econômico financeiro 
participação no capital social de outras sociedades, simples ou empresárias, como acionista ou quotista, 
no país ou exterior. A empresa está localizada na cidade de São Paulo/SP. A FRST Falconi Road of Skills 
and Talents Treinamento e Desenvolvimento de Pessoas Ltda, tem objeto social a prestação de serviços 
de informática e portal de provedor de conteúdo e outros serviços de informação de internet, treinamen-
to em desenvolvimento profissional e gerencial e participação no capital social de outras sociedades, 
simples ou empresárias, como acionista ou quotista, no país ou exterior. A empresa está localizada na 
cidade de São Paulo/SP. A subsidiária indireta INDG Tecnologia e Serviços EIRELI (“FALCONI Editora”), 
estabelecida em Belo Horizonte/MG, atua na edição, publicação e comercialização de livros, apostilas, 
boletins e vídeo-cursos. A subsidiária indireta FALCONI Consultants for Results Corp. (“FALCONI EUA”), 
encontra-se sediada na Flórida - Estados Unidos, e tem como atividade principal a prestação de servi-
ços de consultoria voltados para o campo da tecnologia da gestão e de treinamento em gestão, podendo 
participar no capital de outras sociedades.
 3. Base de preparação - 3.1 Declaração de conformidade - As demonstrações financeiras incluem: 
• As demonstrações financeiras individuais e consolidadas preparadas conforme as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, compreendendo os Pronunciamentos, Orientações e as Interpretações emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC´s) e pelo Conselho Federal de Contabilidade. • As 
demonstrações financeiras individuais apresentam a avaliação dos investimentos em controladas pelo 
método de equivalência patrimonial, de acordo com a legislação brasileira vigente. Como não existe 
diferença entre o patrimônio líquido consolidado e o resultado consolidado atribuível aos acionistas 
da controladora, constantes nas demonstrações financeiras consolidadas preparadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, e o patrimônio líquido e resultado da controladora, constan-
tes nas demonstrações financeiras individuais preparadas de acordo com essas mesmas práticas, a 
Companhia optou por apresentar essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas em um 
único conjunto, lado a lado. • As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da FALCONI 
foram autorizadas para emissão pela diretoria em 21 de maio de 2020. 3.2 Base de mensuração - As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, 
com exceção dos seguintes itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais: • Os instrumentos 
financeiros não derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado são mensurados pelo 
valor justo; 3.3 Moeda funcional e moeda de apresentação - Estas demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas estão apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas 
as informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, 
exceto quando indicado de outra forma. Para as entidades localizadas no exterior, durante o período 
de estruturação operacional e societária compreendido entre a data de abertura da controlada e 31 de 
dezembro de 2019, a Companhia adotou como moeda funcional de cada controlada a moeda de cada 
país convertendo seus demonstrativos para a moeda de apresentação da seguinte forma: (i) As receitas 
e despesas de cada demonstração do resultado são convertidas pelas taxas de câmbio médias, a 
menos que essa média não seja uma aproximação razoável do efeito cumulativo das taxas vigentes nas 
datas das operações, e, nesse caso, as receitas e despesas são convertidas pela taxa das datas das 
operações. (ii) Os ativos e passivos de cada balanço patrimonial apresentado são convertidos pela taxa 
de fechamento da data do balanço, exceto pelos ativos e passivos não monetários, que são convertidos 
pela taxa do dia da transação. . Itens não monetários que são mensurados com base no custo histórico 
em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na data da transação. As diferenças de 
moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmente reconhecidas no resultado. No entan-
to, as diferenças cambiais resultantes da reconversão dos itens listados abaixo são reconhecidas em 
outros resultados abrangentes. O país de origem e a moeda funcional das controladas no exterior são 
apresentados a seguir: 
  Moeda
Empresa/Companhia Localidade funcional
FALCONI Consultants for Results Corp. Estados Unidos Dólar
FALCONI Consultores de Resultado Sociedad  Peso
 de Responsabilidad Limitada de capital variable México Mexicano
3.4 Uso de estimativas e julgamentos - Na preparação destas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação 
das políticas contábeis do Grupo e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. 
Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Contudo, a Administração acredita que estes 
julgamentos realizados, estimativas e premissas são consistentes com exercícios anteriores e não incor-
rem em riscos ou ajustes materiais sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. As 
premissas e estimativas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas 
prospectivamente. (a) Julgamentos - As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das 
políticas contábeis que tem efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações 
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da e comunicada sobre nossos critérios e de investimento. Nosso modelo operacional para incubação 
e escala de produtos digitais ganhou novas proporções refletindo inclusive em retenção de talentos.
 4. Partnership e Governança - O modelo de governança corporativa da Falconi é baseado em 
uma cultura sustentada na meritocracia e orientada por resultado. Incentivamos, por meio de critérios 
transparentes, o desempenho daqueles que acumulam competências, valores, entrega de resultados, 
realizações dentro da empresa e que ajudam a propagar nossa cultura Em linha com essa diretriz, a 
Companhia implementou em 2014 um sistema de partnership, que promove sua perpetuidade com a 
transferência de ações do fundador Vicente Falconi e a incorporação, no quadro de sócios, de profissio-
nais profundamente identificados com nossos valores, cultura empresarial e que tenham com histórico 
de entrega de bons resultados. Para oxigenar o sistema, as regras impõem uma limitação de idade, 
de modo que o quadro esteja em permanente renovação. No ano de 2019, criamos uma categoria de 
entrada na sociedade, os “Associate Partner”, convidando por mérito novos sócios a integrarem nossa 
partnership.
 5. Agradecimentos - A Administração da Falconi agradece ao Conselho de Administração, aos acio-
nistas, clientes e fornecedores pelo apoio e confiança, em especial, a todos os seus colaboradores pela 
dedicação e empenho na busca pelos resultados. 

São Paulo, 30 de abril de 2020.
Presidente da Falconi Participações S.A.

financeiras individuais e consolidadas estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa 
5.1 - consolidação: determinação se o Grupo detém de fato o controle sobre uma investida; e • Nota 
explicativa 15 - arrendamento mercantil: classificação de um arrendamento mercantil. (b) Incertezas 
sobre premissas e estimativas - As informações sobre as incertezas, premissas e estimativas que 
possuam um risco significativo de resultar em um ajuste material dentro do próximo exercício financeiro 
estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa 8 - Contas a receber de clientes: 
Perdas estimadas de crédito de liquidação duvidosa • Nota explicativa 13 - Imobilizado: Deprecia-
ção, definição das vidas úteis e valores residuais; • Nota explicativa 14 - Intangível: recuperabilidade 
dos custos de desenvolvimento de ativos e projeção de fluxo de caixa descontado para teste de recu-
perabilidade de ágio por rentabilidade futura; • Nota explicativa 16 - Provisões para contingências: 
principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos; • Nota explicativa 
20 - reconhecimento de receita, que utiliza o método de porcentagem de conclusão (POC) e requer, 
portanto, que o Grupo estime o percentual de custos incorridos até a data-base do balanço como uma 
proporção do valor total dos projetos contratados; e • Nota explicativa 26 - reconhecimento de ativos 
fiscais diferidos: disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual prejuízos fiscais possam ser 
utilizados. (c) Mensuração do valor justo - Uma série de políticas e divulgações contábeis do Grupo 
requer a mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos financeiros e não financeiros. Essas 
avaliações são realizadas anualmente e, em 31 de dezembro de 2019, a Administração da Companhia 
não encontrou evidências de que seus ativos e passivos pudessem ter sofrido desvalorização em rela-
ção aos valores de mercado. 
 4. Mudança das principais políticas contábeis - CPC 06 (R2) /IFRS 16 Arrendamentos - O CPC 
06 (R2)/IFRS 16, que substitui o CPC 06 (R1) /IAS 17 e as respectivas interpretações a a partir de 1º 
de janeiro de 2019, estabelece os princípios para reconhecimento de arrendamentos e introduz gran-
des mudanças na contabilização de arrendamentos por arrendatários, pois elimina a distinção entre 
arrendamentos operacionais e financeiros. De acordo com a norma CPC 06 (R2) /IFRS 16, todos os 
arrendamentos devem ser apresentados nos balanços patrimoniais através do reconhecimento de um 
ativo de direito de uso em um passivo de arrendamento correspondente ao valor presente dos paga-
mentos do arrendamento devido durante o prazo razoavelmente certo do arrendamento. A norma CPC 
06 (R2) /IFRS 16 afeta, portanto, a apresentação de transações de arrendamento na demonstração de 
resultado (com despesa de aluguel substituída por uma despesa de depreciação e despesa de juros) e 
na demonstração dos fluxos de caixa (os pagamentos de arrendamento, representando pagamento de 
juros e pagamento de passivo em aberto, impactam o fluxo de caixa das atividades financeiras). A Com-
panhia adotou o CPC 06(R2)/IFRS 16 utilizando a abordagem retrospectiva modificada, na qual o efeito 
do reconhecimento é a partir da aplicação inicial em 1º de janeiro de 2019. Consequentemente, as infor-
mações comparativas apresentadas para 2018 não estão reapresentadas - ou seja, são apresentadas, 
conforme reportado anteriormente, de acordo com o CPC 06(R1)/IAS 17 e interpretações relacionadas. 
Além disso, os requerimentos de divulgação no CPC06(R2)/IFRS 16 em geral não foram aplicados a 
informações comparativas. Na transição para o CPC 06(R2)/IFRS 16, a Companhia escolheu aplicar o 
expediente prático com relação à definição de arrendamento, que avalia quais transações são arren-
damentos. A Companhia aplicou o CPC 06(R2)/IFRS 16 apenas a contratos previamente identificados 
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como arrendamentos. Os contratos que não foram identificados como arrendamentos de acordo com o 
CPC 06(R1)/IAS 17 e ICPC 03/IFRIC 4 não foram reavaliados quanto à existência de um arrendamento 
de acordo com o CPC 06(R2)/IFRS 16. (i) Arrendamento classificado como arrendamento opera-
cional conforme CPC 06(R1)/IAS 17 - Anteriormente, a Companhia classificava os arrendamentos 
imobiliários como arrendamentos operacionais de acordo com o CPC 06(R1)/IAS 17. Na transição, para 
esses arrendamentos, os passivos de arrendamento foram mensurados pelo valor presente dos paga-
mentos remanescentes do arrendamento da Companhia em 1º de janeiro de 2019. A Companhia testou 
seus ativos de direito de uso quanto à perda por redução ao valor recuperável na data de transição e 
concluiu que não há indicação de que os ativos de direito de uso apresentem problemas de redução 
ao valor recuperável. A Falconi utilizou vários expedientes práticos ao aplicar o CPC 06(R2)/IFRS 16 a 
arrendamentos anteriormente classificados como arrendamentos operacionais de acordo com o CPC 
06(R1)/IAS 17. Em particular: • A Companhia reconheceu o expediente prático e não reconheceu ativos 
e passivos para arrendamentos de baixo valor e com contratos inferiores a 1 ano; • Utilizou restrospec-
tivamente ao determinar o prazo de arrendamento. (i) Impacto na transição - Os ativos de direito de 
uso da Falconi referem-se a contratos de arrendamento de ativos imobiliários dos escritórios de São 
Paulo e Belo Horizonte, sendo o de São Paulo existente desde 2017 e de Belo Horizonte a partir de 
Maio de 2019. Na transição para o CPC 06(R2)/IFRS 16, o Grupo reconheceu ativos de direito de uso 
adicionais, incluindo propriedades para investimento e passivos de arrendamento adicionais, . O impacto 
na transição está resumido abaixo:
Em milhares de reais 1º de janeiro de 2019
Ativos de direito de uso - ativo imobilizado 3.173
Passivos de arrendamento (3.321)
 Adoção
  inicial em           Principal              Juros e encargos    
Arrendamentos 01/01/2019 Depreciação Adições Pagamentos Adições Pagamentos 31/12/2019
Direito de uso com
 arrendamentos
Aluguel São Paulo 3.050 (782) – (52) –  – 2.216
Aluguel Belo Horizonte 1.104 (147) – – –  – 957
 4.154 (929) – (52) – – 3.173
Financiamentos com
 arrendamentos
Aluguel São Paulo 3.050 – – (721) 172 (172) 2.329
Aluguel Belo Horizonte 1.104 – – (112) 52 (52) 992
 4.154 – – (833) 224 (224) 3.321
 5. Principais políticas contábeis - As políticas contábeis descritas abaixo têm sido aplicadas de 
maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas pela Companhia e suas controladas. 5.1 Base de consolidação - Combinação de negó-
cio - Combinações de negócio são registradas utilizando o método de aquisição na data de aquisição, 
isto é, quando o controle é transferido para o Grupo. Controle é poder de governar a política financeira e 
operacional da entidade de forma a obter benefícios de suas atividades. Quando da determinação da 
existência de controle o Grupo leva em consideração os direitos de voto potenciais que são atualmente 
exercíveis. O Grupo mensura o ágio na data da aquisição como: • O valor justo da contraprestação 
transferida; mais • O montante reconhecido de qualquer participação de não controladores na adquirida; 
mais • Se a aquisição foi realizada em estágios, o valor justo de qualquer participação na adquirida antes 
da aquisição; menos • O montante líquido (geralmente valor justo) dos ativos identificáveis adquiridos e 
dos passivos assumidos. A contraprestação transferida não inclui montantes referentes ao pagamento 
de relacionamentos pré-existentes. Esses montantes são geralmente reconhecidos no resultado do 
exercício. Os custos da transação, exceto os custos relacionados à emissão de instrumentos de dívida 
ou patrimônio, que o Grupo incorre em conexão com a combinação de negócios são registrados no re-
sultado conforme incorridos. Qualquer contraprestação contingente a pagar é mensurada pelo seu valor 
justo na data de aquisição. Se a contraprestação contingente é classificada como instrumento patrimo-
nial, então não é mensurada novamente e a liquidação é registrada dentro do patrimônio líquido. Para as 
demais, as alterações subsequentes no valor justo da contraprestação contingente são registradas no 
resultado do exercício. Participação de acionistas não controladores - Para cada combinação de 
negócios, quando existentes, o Grupo elege mensurar qualquer participação de não controladores na 
adquirida utilizando o critério da participação proporcional dos ativos líquidos identificáveis da adquirida. 
Controladas - As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações financei-
ras consolidadas a partir da data em que o controle se inicia até a data em que o controle deixa de 
existir. As políticas contábeis das controladas estão alinhadas com as políticas adotadas pelo Grupo. 
Nas demonstrações financeiras individuais da controladora as informações financeiras de controladas 
são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. Transações eliminadas na conso-
lidação - Saldos e transações intragrupo e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de 
transações intragrupo são eliminadas na preparação das demonstrações financeiras consolidadas. Ga-
nhos não realizados oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial são 
eliminados contra o investimento na proporção da participação na investida. Perda de controle - Quan-
do a investidora perde o controle sobre uma controlada, o Grupo desreconhece os ativos e passivos e 
qualquer participação de não-controladores e outros componentes registrados no patrimônio líquido 
referentes a essa controlada. Qualquer ganho ou perda originado pela perda de controle é reconhecido 
no resultado. Se o Grupo retém qualquer participação na antiga controlada, essa participação é mensu-
rada pelo seu valor justo na data em que há a perda de controle. 5.2 Moeda estrangeira - Os ativos e 
passivos de operações no exterior, são convertidos para o Real às taxas de câmbio apuradas na data 
do balanço. As receitas e despesas de operações no exterior são convertidas para o Real às taxas de 
câmbio apuradas nas datas das transações. As diferenças de moedas estrangeiras geradas na conver-
são para moeda de apresentação são reconhecidas em outros resultados abrangentes e acumuladas 
em ajustes de avaliação patrimonial no patrimônio líquido. Quando uma operação no exterior (controla-
da, coligada ou entidade controlada em conjunto) é alienada, o valor acumulado em conta de ajuste de 
avaliação patrimonial é reclassificado para o resultado como parte do resultado na alienação. Quando a 
alienação é de apenas uma parte do investimento de uma controlada que inclua uma operação no exte-
rior, de forma que o controle seja mantido, a parcela correspondente de tal valor acumulado é reatribuída 
à participação dos acionistas não controladores. Em quaisquer outras alienações parciais de operação 
no exterior, a parcela correspondente à alienação é reclassificada para o resultado. Ativos e passivos 
monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são reconvertidos 
para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos não monetários que são 
mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de 
câmbio na data em que o valor justo foi determinado. Itens não monetários que são mensurados com 
base no custo histórico em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na data da transa-
ção. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas 
taxas de câmbio do final do exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangei-
ras, são reconhecidos na demonstração do resultado. 5.3 Instrumentos financeiros - (i) Reconheci-
mento e mensuração inicial - O contas a receber de clientes é reconhecido inicialmente na data em 
que foi originado. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a 
Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos 
que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passi-
vo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao VJR 
(Valor justo por meio do resultado), os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aqui-
sição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento 
é mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii) Classificação e mensuração subsequente - No 
reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao 
VJORA - instrumento de dívida; ao VJORA (Valor justo por meio de outros resultados abrangentes)- 
instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao 
reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos 
financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do 
período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado 
ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao 
VJR: - é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para 
receber fluxos de caixa contratuais; e - seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de 
caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um 
instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for desig-
nado como mensurado ao VJR: - é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido 
tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e - seus 
termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de princi-
pal e juros sobre o valor principal em aberto. Ativos financeiros - Avaliação do modelo de negócio: A 
Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é 
mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações 
são fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem: - as políticas e objetivos estipu-
lados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a 
estratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção 
de um determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a 
duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por 
meio da venda de ativos; - como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da 
Companhia; -  os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido 
naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; - como os gerentes do 
negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos 
ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e  - a frequência, o volume e o momento das vendas de ativos 
financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. 
A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contra-
tuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro 
contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de 
forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: - eventos 
contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; - termos que possam ajustar a 
taxa contratual, incluindo taxas variáveis; - o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e - os termos que 
limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na 
performance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do 
principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do 
principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir uma compensação adicional 
razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido 
por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pa-
gamento por um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também 
pode incluir compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas 
não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for in-
significante no reconhecimento inicial. Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e 
perdas - Ativos financeiros a VJR - Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O 
resultado líquido é reconhecido no resultado. Ativos financeiros a custo amortizado - Esses ativos são 
subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo 
amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o 
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valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e contribuição social cor-
rente são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando houver montantes a pa-
gar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do rela-
tório. (ii) Tributos diferidos - a. Imposto de renda e Contribuição Social - O imposto de renda e contri-
buição social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporá-
rias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas 
informações contábeis. O imposto de renda e contribuição social diferidos são determinados usando 
alíquotas de imposto (e leis fiscais) promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balan-
ço, e que devem ser aplicadas quando o respectivo imposto diferido ativo for realizado ou quando o im-
posto diferido passivo for liquidado. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconheci-
dos no ativo, somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e 
contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas, e no passivo em função das diferenças 
temporárias apuradas entre o regime adotado fiscalmente e o regime de competência contábil e são 
registrados no passivo não circulante, conforme projeção de sua realização e ou liquidação. b. PIS e 
COFINS - O PIS e a COFINS são diferidos em decorrência das diferenças temporárias apuradas entre 
o regime adotado fiscalmente e o regime de competência contábil e são registrados no Passivo não 
circulante, conforme projeção de sua realização e ou liquidação. 5.13 Benefícios a empregados - Obri-
gações de benefícios de curto prazo a empregados são mensurados em uma base não descontada e 
são incorridas como despesas conforme o serviço correspondente seja prestado. As contribuições rela-
tivas a benefícios de previdência privada definidos e reconhecidas no resultado como despesas com 
benefícios a empregados, nos exercícios durante os quais os serviços são prestados pelos empregados. 
O Grupo não tem obrigação legal ou construtiva de pagar valores adicionais após o desligamento do 
empregado. O Grupo reconhece a participação de empregados no resultado, em função de metas divul-
gadas a seus colaboradores. O passivo correspondente a essa obrigação é reconhecido pelo montante 
esperado a ser pago. 5.14 Receita - Conforme CPC 47 / IFRS 15 cincos etapas devem ser atendidas 
para reconhecimento da receita: 1) Identificação do contrato; 2) Identificação das obrigações de desem-
penho; 3) Determinação do preço da transação; 4) Alocação do preço da transação a obrigação de de-
sempenho e; 5) Reconhecimento da receita. As vendas da Falconi são realizadas através de contratos 
firmados entre a Companhia e seus clientes onde é possível a identificação dos direitos de cada uma 
das partes em relação aos serviços que estão sendo transferidos; os contratos possuem substancia 
comercial e é no início deles onde são definidas as obrigações de desempenho já que em cada um é 
descriminada as necessidades individuais dos clientes sendo acompanhado caso a caso a exeução das 
obrigações. As vendas da Falconi são realizadas através de contratos firmados entre a Companhia e 
seus clientes onde é possível a identificação dos direitos de cada uma das partes em relação aos servi-
ços que estão sendo transferidos; os contratos possuem substancia comercial e é no início deles onde 
são definidas as obrigações de desempenho já que em cada um é descriminada as necessidades indi-
viduais dos clientes sendo acompanhado caso a caso as execuções  das obrigações. A elaboração dos 
preços dos contratos são realizados caso a caso analisando a necessidades dos clientes, são definidos 
escopos de atuação, o tempo dos projetos, a quantidade de horas a serem trabalhadas, bem como o 
perfil dos profissionais que realizarão os projetos. Na maioria dos contratos, os valores dos preços das 
transações são fixos havendo a parte variável de “Sucess Fee”, que é devidamente destacada no con-
trato  com a informação de seu valor e marcos de atingimento de metas para serem realizados os fatu-
ramentos. Somento após a aprovação formal do cliente o valor variável é faturado e a receita reconheci-
da. A alocação do preço da transação, consiste em que a entidade aloque o preço da transação a cada 
obrigação de desempenho pelo valor que reflita o valor da contraprestação de desempenho. Cada 
obrigação de desempenho possui uma frente de serviço com o detalhamento do esforço necessário 
para sua para realizar o projeto e com a contraprestação à qual a entidade espera ter direito de receber 
pelos serviços prestados. A entidade possui o direito ao reconhecimento da receita ao longo do tempo 
via cláusula de “direito executável”, esta garante o pagamento de uma parcela e meia no caso de encer-
ramento de contrato antecipado obedecendo a condição estabelecida no CPC. a. Prestação de servi-
ços - A receita da Falconi é reconhecida usando o método do estágio de conclusão (POC) e de acordo 
com o CPC 47 / IFRS 15, o total da contraprestação desses contratos de serviço deverá ser atribuído 
aos serviços com base em seus preços de venda individuais. Os preços de venda individuais são deter-
minados com base na tabela de preços que o Grupo utiliza para transações de venda de cada serviço 
separadamente. A Receita de serviços somente é reconhecida quando da efetiva execução dos serviços 
contratados e na medida que (i) quando a Companhia cumpre as obrigações de desempenho; (ii) os 
custos relacionados a esses serviços possam ser mensurados confiavelmente e o valor da receita possa 
ser mensurado com segurança; e seja provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entida-
de. b. Receitas financeiras - Substancialmente relacionadas às aplicações financeiras, são reconheci-
das conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa efetiva de juros. c. Demais receitas - As 
demais rubricas de receitas e despesas do período são contabilizadas de acordo com o regime contábil 
de competência do período. 5.15 Arrendamentos - A Companhia arrenda certos bens do imobilizado. 
Os arrendamentos do imobilizado, nos quais a Companhia detém, substancialmente, todos os riscos e 
benefícios da propriedade, são classificados como arrendamentos financeiros. Estes são capitalizados 
no início do arrendamento pelo menor valor entre o valor justo do bem arrendado e o valor presente dos 
pagamentos mínimos do arrendamento. O imobilizado adquirido por meio de arrendamentos financeiros 
é depreciado durante a vida útil do ativo, os ativos mantidos sob outros arrendamentos são classificados 
como arrendamentos operacionais e não são reconhecidos no balanço patrimonial da Companhia (nota 
explicativa 15). Em 13 de janeiro de 2016, o IASB emitiu o IFRS 16 (CPC 06), que passou a vigorar em 
1 de janeiro de 2019. O IFRS 16 (CPC 06), contém princípios para a identificação, o reconhecimento, a 
mensuração, a apresentação e a divulgação de arrendamentos mercantis, tanto por parte de arrendatá-
rios como arrendadores. A IFRS 16 introduz um modelo único de contabilização de arrendamentos no 
balanço patrimonial para arrendatários. Um arrendatário reconhece um ativo de direito de uso que repre-
senta o seu direito de utilizar o ativo arrendado e um passivo de arrendamento que representa a sua 
obrigação de efetuar pagamentos do arrendamento. Isenções opcionais estão disponíveis para arrenda-
mentos de curto prazo e itens de baixo valor. A contabilidade do arrendador permanece semelhante à 
norma atual, isto é, os arrendadores continuam a classificar os arrendamentos em financeiros ou opera-
cionais. A IFRS 16 substitui as normas de arrendamento existentes, incluindo o CPC 06 (IAS 17) Ope-
rações de Arrendamento Mercantil e o ICPC 03 (IFRIC 4, SIC 15 e SIC 27) Aspectos Complementares 
das Operações de Arrendamento Mercantil. (nota explicativa 5.16). 5.16 Dividendos e juros sobre o 
capital próprio - A distribuição de dividendos e juros sobre o capital próprio para os acionistas do 
Grupo é reconhecida como um passivo nas suas demonstrações financeiras, com base no seu estatuto 
social. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que é aprovado 
pelos acionistas em Assembleia Geral. 5.17 Novas normas e interpretações - Em 01 de Janeiro de 
2019 entrou em vigência a interpretação técnica ICPC 22 / IFRIC 23 que esclarece como aplicar os re-
quisitos de reconhecimento e mensuração no CPC 32 “ Tributos sobre o Lucro” quando há incertezas 
sobre o tratamento de tributos sobre o lucro e não se aplica a tributos fora do âmbito da IAS 12 nem inclui 
especificamente os requisitos referentes a juros e multas associados a tratamentos tributários incertos. 
São abordados especificamente: • Se a Companhia considera tratamentos tributários incertos separa-
damente; • As suposições que a Companhia faz em relação ao exame dos tratamentos tributários pelas 
autoridades fiscais; • Como a Companhia determina o lucro real (prejuízo fiscal), bases de cálculo, pre-
juízos fiscais não utilizados, créditos tributários extemporâneos e alíquotas de imposto; • Como a Com-
panhia considera as mudanças de fatos e circunstâncias. A Companhia realizou uma análise do IFRIC 
23 e não identificou impactos materiais com relação às práticas contábeis adotadas atualmente. Uma 
série de novas normas ou alterações de normas e interpretações se tornarão efetivas para exercícios 
iniciados após 1º de janeiro de 2020 conforme listadas abaixo, porém sem impacto nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas da Companhia. • Alteração nas referências à estrutura conceitual 
do IFRS; • Definição de um negócio (alteração ao CPC 15/IFRS 3) • Definição de materialidade (emen-
das ao CPC 26/IAS 1e CPC 23/IAS 8).
 6. Caixa e equivalentes de caixa 
         Individual        Consolidado
 2019  2018    2019 2018
Caixa – – 15 12
Bancos conta Movimento 18 503 21.333 24.944
Aplicações financeiras – – – –
Certificados de Depósitos Bancários (CDB) – – 9.219 8.479
Compromissadas (Pré Fixada) (i) – – – –
Total 18 503 30.567 33.435
A Companhia mantém instrumentos financeiros que visam reduzir sua exposição a riscos decorrentes 
do mercado. Nesse sentido, as estratégias adotadas, principalmente no tocante à diluição do risco entre 
agentes financeiros, tem proporcionado um nível adequado de proteção ao longo dos últimos anos. A 
Companhia está exposta a riscos normais de mercado em decorrência de mudanças nas taxas de juros. 
As taxas e os prazos das operações estão compatíveis com as de mercado. Este ativo financeiro da 
Companhia está registrado pelo valor inicial investido, acrescidos dos rendimentos auferidos. As aplica-
ções financeiras da Companhia são remuneradas à taxas entre 95,5% e 110% do CDI. As informações 
sobre a exposição do Grupo a riscos de mercado e de crédito e de mensuração do valor justo estão 
incluídas na nota explicativa 28. (i) Compromissadas são as aplicações de renda fixa onde o banco 
vendeu títulos se comprometendo a resgatá-las a uma taxa pré-fixada acordada no momento da aplica-
ção. Tratam-se de aplicações com liquidez e rentabilidade diária que permite diversificar as aplicações 
contemplando cenários de alta ou baixa de juros e variação da inflação.
 7. Títulos e valores mobiliários               Individual 
Valor justo por meio do resultado    2019    2018
Certificados de Depósitos Bancários (CDB) TVM 758 4.417
Notas Compromissadas – –
Total 758 4.417
Circulante 758 4.417
Não Circulante – –
         Consolidado
Valor justo por meio do resultado    2019    2018
Certificados de Depósitos Bancários (CDB) TVM 56.689 49.823
Notas Compromissadas – –
Total 56.689 49.823
Circulante 56.689 49.823
Não Circulante – –
A remuneração desses recursos está atrelada ao CDI e são mantidos em instituições financeiras de 
primeira linha, estando expostas a riscos normais de mercado em decorrência de mudança nas taxas 
de juros e inflação. As informações sobre a exposição do Grupo a riscos de mercado e de crédito e de 
mensuração do valor justo estão incluídas na nota explicativa 28.
 8. Contas a receber de clientes            Consolidado
     2019      2018
Contas a receber de clientes 61.474 71.801
Perdas estimadas de crédito em liquidação duvidosa (31.054) (28.795)
Serviços executados a faturar (POC) 43.915 23.171
Total 74.335 66.177
As Contas a receber de clientes incluem: (i) parcelas dos contratos de prestação de serviços e de re-
embolso de despesas, executados para empresas brasileiras, que são faturadas contra os clientes sem 

impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhe-
cido no resultado. Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado e 
são mensurados utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais 
são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido 
no resultado. Desreconhecimento - Ativos financeiros - A Companhia desreconhece um ativo finan-
ceiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a empresa transfe-
re os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em 
uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro 
são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos 
e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. 
Passivos financeiros - A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação con-
tratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro 
quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente 
diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a 
valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e 
a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumi-
dos) é reconhecida no resultado. Compensação - Os ativos ou passivos financeiros são compensados 
e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha 
atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los 
em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente por meio do resultado. 
(i) Capital social - Ações ordinárias - Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e 
opções de ações são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, líquido de quaisquer efeitos 
tributários. Ações preferenciais - As ações preferenciais resgatáveis do Grupo são classificadas como 
instrumento financeiro passivo, pois o pagamento de dividendos não é discricionário e elas são resgatá-
veis em dinheiro pelo detentor do título. Os dividendos não discricionários são reconhecidos no resultado 
como despesa financeira. Ações preferenciais não resgatáveis são classificadas no patrimônio líquido, 
pois incorrem dividendos discricionários, não contém qualquer obrigação de entregar caixa ou outro 
ativo financeiro e não requerem liquidação em um número variável de instrumentos patrimoniais do 
Grupo. Dividendos discricionários são reconhecidos como distribuições no patrimônio líquido na sua 
aprovação pelos acionistas do Grupo. Os dividendos mínimos obrigatórios conforme definido em estatu-
to são reconhecidos como passivo. Recompra e recolocação de ações (ações em tesouraria) - Quando 
ações reconhecidas como patrimônio líquido são recompradas, o valor da contraprestação paga, o qual 
inclui quaisquer custos diretamente atribuíveis, líquido de quaisquer efeitos tributários, é reconhecido 
como uma dedução do patrimônio líquido. As ações recompradas são classificadas como ações em te-
souraria e são apresentadas como dedução do patrimônio líquido. Quando as ações em tesouraria são 
vendidas ou recolocadas subsequentemente, o valor recebido é reconhecido como um aumento no pa-
trimônio líquido, e o ganho ou perda resultantes da transação é apresentado como reserva de capital. 
5.4 Caixa e Equivalentes de Caixa - Caixa e equivalentes de caixa compreendem saldos de caixas e 
investimentos de curto prazo altamente líquidos que são prontamente conversíveis em uma quantia de 
caixa sujeitos a um risco insignificante de mudança de valor. 5.5 Contas a receber de clientes - O 
contas a receber de clientes é reconhecido inicialmente na data em que foi originado. Todos os outros 
ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando o Grupo se tornar parte das dispo-
sições contratuais do instrumento. A Companhia reconhece como perdas estimadas para créditos de 
liquidação duvidosa conforme critério mencionado na nota explicativa 8. 5.6 Impairment de ativos não 
financeiros - Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a verificação de impairment 
sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recu-
perável. Uma perda por impairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu 
valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos de 
venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis 
mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras 
de Caixa - UGC). Os ativos não financeiros, exceto o ágio, que tenham sofrido impairment, são revisados 
subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na data de apresentação do 
relatório. 5.7 Investimentos - Os investimentos adquiridos são demonstrados, inicialmente, pelo custo 
histórico, e sofrerão oscilações positivas ou negativas com base no patrimônio liquido da investida com-
putada na aquisição ou subscrição do investimento. O investimento em controladas está avaliado pelo 
método da equivalência patrimonial na proporção da participação do Grupo no patrimônio líquido da 
investida e considera a adoção das mesmas práticas contábeis da investidora. 5.8 Imobilizado - O 
imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. A depreciação é 
calculada usando o método linear considerando os seus custos e seus valores residuais durante a vida 
útil estimada. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao 
final de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperável 
quando o valor contábil do ativo é maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas 
de alienações são determinados pela comparação dos resultados com o seu valor contábil e são reco-
nhecidos em “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” na demonstração do resultado. Itens do 
ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que estão disponíveis para uso, ou no caso de 
ativos construídos internamente, a partir do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponí-
vel para uso. A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, menos seus 
valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depre-
ciação é geralmente reconhecida no resultado, a menos que o montante esteja incluído no valor contábil 
de outro ativo. Ativos arrendados são depreciados pelo menor período entre a vida útil estimada do bem 
e o prazo do contrato, a não ser que seja razoavelmente certo que o Grupo obterá a propriedade do bem 
ao final do prazo de arrendamento. As vidas úteis estimadas dos itens significativos do ativo imobilizado 
para o exercício corrente e exercícios comparativos são as seguintes:
Máquinas e equipamentos 10 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Aeronave 10 anos
Equipamentos de processamento de dados 05 anos
Benfeitorias em imóveis de terceiros 25 anos
Equipamentos arrendados 05 anos
5.9 Ativos intangíveis e Ágio - Licenças de software adquiridas são capitalizadas com base nos custos 
incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para utilização. Esses custos 
são amortizados ao longo de sua vida útil estimada. O ágio resultante da aquisição de controladas é 
apresentado com os ativos intangíveis nas demonstrações financeiras consolidadas. Exceto pelo ágio, 
os ativos intangíveis são amortizados com base no método linear e a amortização é reconhecida no 
resultado pela vida útil estimada dos ativos, a partir da data em que estes estão disponíveis para uso. 
As vidas úteis estimadas para o exercício corrente e comparativo são as seguintes: Custo de desenvol-
vimento dos Ativos desenvolvidos internamente - concluídos 05 anos
Direito de uso de software 01 ano
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa 
(UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, 
entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou 
UGCs. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo 
menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, desconta-
dos a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais 
de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por 
redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor 
recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconheci-
das referentes às UGCs são inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC 
(ou grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de 
UGCs) de forma pro rata. Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada ao ágio não é rever-
tida. Quanto aos demais ativos, as perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente na 
extensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líqui-
do de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. 5.10 Contas a 
pagar e fornecedores - As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou ser-
viços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulan-
tes se o pagamento for devido no período de até um ano (ou no ciclo operacional normal dos negócios, 
ainda que mais longo). Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulan-
te. 5.11 Provisões - De acordo com o CPC 25 (IAS 37) - Provisões, passivos e ativos contingentes, uma 
provisão deve ser reconhecida quando, no final do exercício, (i) a Companhia tem uma obrigação pre-
sente (legal ou não formalizada) como resultado de um evento passado,(ii) seja provável que será ne-
cessária uma saída de recursos para liquidar uma obrigação, (iii) e que possa ser feita uma estimativa 
confiável do montante da obrigação. O valor da provisão é estimado com base na natureza da obrigação 
e no desfecho mais provável feito caso a caso sendo avaliado o risco pela Administração e os seus as-
sessores jurídicos. Os passivos contingentes, que não são reconhecidos no balanço patrimonial, são 
definidos como (i) obrigações possíveis que resultem de eventos passados e cuja existência será con-
firmada pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros e incertos que não estão sobre o contro-
le da Companhia e (ii) obrigações presentes que resultam de eventos passados, mas não é reconhecida 
porque não é provável que uma saída de recursos seja exigida e o montante da obrigação não poder ser 
medido com suficiente confiabilidade. Os ativos contingentes não são reconhecidos uma vez que podem 
se tratar de resultado que nunca venha a ser realizado. A Companhia divulga um ativo contingente 
quando for provável a entrada de benefícios econômicos. Quando houver uma série de obrigações simi-
lares, a probabilidade de liquidá-las é determinada levando-se em consideração a classe de obrigações 
como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com 
qualquer item individual incluído na mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões são men-
suradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação gerada no 
evento, seja por imposição legal ou pelo fato do evento criar expectativas válidas em terceiros. Provi-
sões Trabalhistas - As provisões para férias e 13º salário e encargos sociais compreendem valores 
apurados por ocasião do efetivo direito ao recebimento ou pela rescisão de vínculo empregatício. As 
provisões não incluem as perdas operacionais futuras. Provisões Judiciais - As provisões judiciais 
correspondem a valores de obrigações presentes que são resultantes de eventos passados e que atra-
vés de análise de risco da Administração e de assessores jurídicos externos e internos são mensurados 
em estimativas confiáveis onde são avaliando os risco para a cobertura de decisões desfavoráveis a 
Companhia. 5.12 Imposto de renda e contribuição social - O Imposto de renda e contribuição social, 
correntes e diferidos, são calculados com base nas alíquotas de 15% acrescidas do adicional de 10% 
sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 mil para o Imposto de Renda e 9% sobre o lucro tributável 
para a contribuição social e , consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contri-
buição social, limitada a 30% do lucro real do exercício quando aplicáveis. (i) Tributos correntes - As 
despesas de imposto de renda e contribuição social do período compreendem o imposto corrente. Os 
impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que 
estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado 
abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abran-
gente. O encargo de imposto de renda e contribuição social corrente é calculado com base nas leis tri-
butárias promulgadas, ou substancialmente promulgado, na data do balanço do país em que a Compa-
nhia atua e gera lucro tributável. A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pelo 
Grupo nas apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação 
fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos 
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incidência de juros; (ii) parcelas de contratos de prestação de serviços e de reembolso de despesas, 
executados para empresas no exterior, que são faturadas contra os clientes sem a incidência de juros, 
líquidas da variação cambial calculada entre a data de emissão da invoice e a data de encerramento 
do período.
A Companhia adota o seguinte critério abaixo para provisionamento, além da análise individual de cada 
credor:
Vencimento da nota fiscal % a provisionar
De 31 a 60 dias 0,5
De 61 a 90 dias 1.0
De 91 a 120 dias 3.0
De 121 a 150 dias 5.0
De 151 a 180 dias 10,0
De 181 a 210 dias 30,0
De 211 a 240 dias 50,0
De 241 a 270 dias 70,0
Acima de 271 dias 100,0
A composição do saldo de Contas a receber de clientes por vencimento é como segue: 
                       Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018
 23.645 28.483
 37.829 43.318
Total 61.474 71.801
       Consolidado por faixa
            2019           2018
Acima de 360 dias 23.797 23.897
Vencidos de 180 a 360 dias 5.060 2.050
Vencidos de 90 a 180 dias 1.181 2.916
Menos de 90 dias 7.791 14.455
A vencer 23.645 28.483
Total 61.474 71.801
A movimentação das perdas estimadas de créditos de liquidação duvidosa é apresentada a seguir:
 Consolidado
Saldo em 31 de Dezembro 2017 (26.283)
Constituição da provisão (2.778)
Reversão da provisão 266
Saldo em 31 de Dezembro 2018 (28.795)
Constituição da provisão (6.817)
Reversão da provisão 4.558
Saldo em 31 de Dezembro 2019 (31.054)
Para minimizar possíveis perdas com inadimplência a Companhia adota política de gestão rigorosa 
principalmente análise da contraparte utilizando de mecanismos internos e externos para checar a 
qualidade e capacidade de pagamento de seus clientes. A Análise do perfil de cada cliente é levada 
em consideração principalmente por região geográfica e experiência passada e utilizando desses ex-
pedientes práticos a Companhia avalia para os títulos que ainda não estão vencidos uma estimativa 
de perda considerando o segmento público e privado. A estimativa de perda desses créditos em 12 
meses não é significativa para o negócio já que a Companhia não possui uma carteira concentrada 
minimizando assim os riscos.
 9 .Tributos a recuperar
             Individual          Consolidado
 2019   2018    2019    2018
ISSQN – – 1.871 2.631
PIS – – 530 1.000
COFINS – – 1.880 3.067
INSS – – 153 153
IRRF 147 113 4.181 3.072
CSRF – – – 813
IRPJ – 54 98 3.319
CSLL – 13 3.818 1.350
ICMS – – 3 2
TRIBUTO EXTERIOR – – 10.564 8.210
IMPOSTOS RECOLHIDO A MAIOR 36 – 4.785 2.740
CRÉDITO NÃO COMPENSÁVEL – – (1.430) –
Total 183 180 26.453 26.357
 10. Outros ativos 
             Individual          Consolidado
 2019   2018    2019    2018
Adiantamento a colaboradores – – 197 246
Crédito com empresas ligadas (i) 764 2.546 969 22
Estoques – – 3.781 1.055
Outros ativos – – 459 (320)
Total 764 2.546 5.406 1.003
Circulante 764 2.546 5.321 918
Não circulante – – 85 85
(i) Ver nota explicativa 11.a.
 11. Transações com partes relacionadas - Operações com partes relacionadas são transações 
realizadas entre a Controladora e suas subsidiárias em condições similares àquelas praticadas no mer-
cado e referem-se basicamente a: a. A Companhia possui os seguintes saldos e transações com 
partes relacionadas:
2019 FALCONI Consultores de Resultado
Lucros a receber –
2018
Lucros a receber 2.546
b. Remuneração do pessoal-chave da administração - O pessoal-chave da administração são o 
Presidente, os Diretores e o Superintendente. A remuneração com encargos paga está demostrada 
a seguir:
 Individual e consolidado
        2019             2018
Remuneração total 3.687 3.891
 12. Investimentos - O grupo registrou ganhos nos seus investimentos de R$ 32.967 mil conforme 
movimentações demonstradas abaixo:
(a) Mutação dos investimentos
 Falconi Consultores Falconi Falconi Falconi 
              de resultado     Ltda.  Capital    FRST      Total
Saldos em 31/12/2018 70.298 67.514  –  – 137.812
Constituição de controlada – – 1.601 350 1.951
Distribuição de Lucros (5.940) (8.131)  –  – (14.071)
Ajuste acumulado de conversão 484 426  –  – 910
Reversão de Lucros  –   –  –
Equivalência patrimonial 23.861 21.838 (1.401) (121) 44.176
Ajuste de anos anteriores –  –  – – –
Perda/Ganho na 
 participação societária  –   –   – – –
Saldos em 31/12/2019 88.703 81.646 200 229 170.779
(b) Os saldos totais das contas patrimoniais e de resultado das sociedades controladas considerados 
nas demonstrações financeiras consolidadas podem ser assim sumarizados:
 Falconi Consultores  Falconi Falconi
               de resultado        Falconi Ltda.           Capital         FRST
           2019       2018     2019     2018 2019 2018 2019 2018
Participação da
controladora-% 52% 52% 99,61% 99,65% 99,99% – 99,99% –
Ativo
Ativo circulante 108.338 100.149 63 2.830 245 – 104 –
Ativo não circulante 25.903 23.440 81.584 64.684 – – 125 –
Total do ativo 134.241 123.589 81.647 67.514 245 – 229 –
Passivo
Passivo circulante (33.547) (42.094) – (5) (46) – – –
Passivo não  circulante (11.990) (11.201) – – – – – –
Patrimônio líquido (88.703) (70.294) (81.647) (67.509) (200) – (229) –
Total do passivo (134.241) (123.589) (81.647) (67.514) (245) – (229) –
Resultado  do exercício (23.861) (28.934) (21.838) (26.659) 1.401 – 121 –
 13. Imobilizado - A composição do imobilizado é como segue:
Consolidado    Trans- 
Custo: 31/12/2018 Adição Baixa ferência 31/12/2019
Máquinas e equipamentos 2.899 51 (8) – 2.942
Móveis e utensílios 1.200 – – – 1.200
Aeronave 500 – – – 500
Equipamentos de processamento de dados 332 – (84) – 248
Benfeitorias em imóveis de terceiros 2.495 309 (58) – 2.746
Equipamentos - Notebooks 3.036 864 (50) – 3.850
Total Custo 10.462 1.224 (200) – 11.486
Depreciação acumulada:
Máquinas e equipamentos (2.095) (147) – – (2.242)
Móveis e utensílios (808) (109) – – (917)
Aeronave (321) (50) – – (371)
Equipamentos de processamento de dados (139) (12) – – (151)
Benfeitorias em imóveis de terceiros (410) (104) 4 – (510)
Equipamentos – Notebooks (1.136) (771) – – (1.907)
Total Depreciação acumulada (4.909) (1.193) 4 – (6.098)
Total Imobilizado líquido 5.554 31 (196) – 5.388
Os valores de equipamentos que possuem arrendamento mercantil estão demonstrados na nota expli-
cativa 15. Em 31 de dezembro de 2019, a Administração do Grupo entendeu que não havia indicação 
de que algum dos seus ativos tangíveis de vida útil determinada pudesse ter sofrido desvalorização, 
uma vez que não se evidenciaram nenhum dos fatores indicativos conforme o CPC 01 - Redução ao 
Valor Recuperável de Ativos.

 14. Intangível - A composição do intangível é como segue:
  Adoção    
Consolidado  do CPC    
Custo: 31/12/2018   06 (R2) Adição Baixa Transferência 31/12/2019
Marcas e patentes 25 – – – – 25
Software administrativos 2.962 – 365 (207) 1.460 4.580
Software área técnica 826 – 176 – 2.068 3.070
Software desenvolvido – – – – – –
Software em desenvolvimento 2.029 – 4.270 – (3.528) 2.771
Licença de uso de software 2.923 – 1.548 (3.103) – 1.368
Contratos de aluguel – 4.102 – – – 4.102
Total Custo 8.765 4.102 6.359 (3.310) – 16.040
Amortização acumulada
Software administrativos (453) – (750) – – (1.203)
Software área técnica (360) – (467) – – (827)
Licença de uso de software (2.497) – (1.371) 2.800 – (1.068)
Contratos de aluguel – (929) – – – (929)
Total Amortização acumulada (3.310) (929) (2.588) 2.800 – (4.027)
Total líquido 5.455 3.173 3.771 (510) – 12.013
Ágio na aquisição da 
 Falconi Editora 80 – – – – 80
Ágio na aquisição da Avention 8.582 – – – – 8.582
Total Intangível líquido 14.1117 3.173 3.771 (510) – 20.551
Em 31 de dezembro de 2019, a Administração do Grupo entendeu que não havia indicação de que 
algum dos seus ativos intangíveis de vida útil determinada pudesse ter sofrido desvalorização, uma 
vez que não se evidenciaram nenhum dos fatores indicativos conforme o CPC 01 - Redução ao Valor 
Recuperável de Ativos. a. Teste de redução ao valor recuperável para unidades geradoras de caixa 
contendo ágio - A Companhia avaliou em 31 de dezembro de 2019 a recuperabilidade do valor contábil 
do ágio, utilizando o modelo de fluxo de caixa descontado. O processo de estimativa envolve a utilização 
de premissas, julgamentos e estimativas sobre os fluxos de caixa futuros e representa a melhor esti-
mativa da Companhia, as quais foram aprovadas pela Administração. O teste de recuperação do ativo 
realizado pela Companhia concluiu não ser necessário o reconhecimento de perdas por redução do 
valor recuperável. A metodologia aplicada na análise do investimento foi o de fluxo de caixa descontado, 
Discounted Cash Flow (DCF). O custo do capital próprio utilizado para a obtenção do fluxo de caixa 
descontado da Falconi corresponde a 21,43%. Foi considerado um período de fluxo de caixa de cinco 
anos de acordo com as projeções da Companhia. As principais premissas utilizadas nos cálculos do 
valor em uso em 31 de dezembro de 2019 são:
Ativo intangível - ágio na Taxa de
 aquisição de investimento Desconto WACC (i) EBITDA (ii)
AVENTION 21,43% 73.903
(i) A taxa de desconto foi calculada antes dos impostos. (ii) EBITDA. Utilizado orçamento de 2019 apro-
vado pela Administração e considerado inflação projetada para os cinco próximos anos. A Administração 
determinou o EBITDA orçado com base no desempenho passado e em suas expectativas para o de-
senvolvimento do mercado. Não foi considerada qualquer taxa de crescimento no período de análise. O 
teste de recuperação do ativo realizado pela Companhia concluiu não ser necessário o reconhecimento 
de perdas por redução do valor recuperável.
 15. Arrendamento - O Grupo possui operações de arrendamento mercantil financeiro referentes 
a equipamentos de processamento de dados. As operações possuem prazos de 36 meses, contados 
a partir da data de entrega dos bens. As obrigações de arrendamento são garantidas por meio de 
alienação fiduciária dos bens arrendados. O total dos futuros pagamentos mínimos dos arrendamentos 
mercantis financeiros é como segue:
 Individual e consolidado
Obrigações brutas de arrendamento financeiro -   2019  2018
 pagamentos mínimos de arrendamento
Menos de um ano (circulante) 1.483 1.005
Mais de um ano e menos de cinco anos (não circulante) 3.606 510
Valor presente das obrigações de arrendamento financeiro 5.089 1.515
Circulante 1.483 1.005
Não circulante 3.606 510
Os contratos de arrendamento possuem taxa média de 6,61% a.a.
 16. Provisões, ativos e passivos contingentes - Em 31 de dezembro de 2019, o Grupo apresentava 
os seguintes passivos relacionados a contingências, havendo depósitos judiciais e bloqueios judiciais 
correspondentes:
 Depósitos judiciais
 Individual e           Provisão para contingências       
       consolidado              Individual   Consolidado
  2019    2018   2019    2018   2019    2018
Contingências trabalhistas 
 e previdenciárias 6.678 7.937 9.213 11.335 9.213 11.335
a. A movimentação da provisão de 2019 está demonstrada a seguir:
 Consolidado
Saldo no final do exercício - 31/12/2017 11.432
Baixas (97)
Saldo no final do exercício - 31/12/2018 11.335
Adições/Baixas (i) (2.122)
Saldo no final do exercício - 31/12/2019 9.213
(i) Os valores das Adições/Baixas correspondem a atualizações dos processos existentes em 2019 e 
mudança no prognóstico de perda avaliado pelos nossos assessores jurídicos externos. b. Natureza 
das contingências - A Companhia responde a processos administrativos e judiciais de natureza tra-
balhista, fiscal e cível. As provisões de natureza trabalhista consideram o estágio atual dos processos 
em andamento em caso de perdas prováveis. As contingências tributárias correspondem a divergências 
de interpretação em relação à autoridade fiscal ou obrigação legal presente como consequência de um 
evento passado. As de natureza cível estão relacionadas, entre outras, a litígios de ordem contratual. A 
Companhia possui, em 31 de dezembro de 2019, provisões para contingência relacionadas principal-
mente a processos de natureza trabalhistas. c. Perdas possíveis, não provisionadas no balanço. 
A Companhia possui processos administrativos e judiciais de naturezas tributária, cível e trabalhista, 
envolvendo riscos de perda classificados pela Administração e por seus assessores jurídicos como 
possíveis, para as quais não foi efetuado o correspondente registro contábil como provisão, conforme 
composição e estimativa a seguir:
 Individual e Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018
Tributárias 67.048 80.165
Trabalhistas 7.631 9.938
Cíveis 2.702 2.702
Total 77.381 92.805
Processos tributários: Em 27 de março de 2009, a Companhia foi fiscalizada e posteriormente autua-
da pelo Ministério do Trabalho e Emprego - MTE, sob o argumento de serem exigíveis as contribuições 
previdenciárias (INSS) em relação às remunerações pagas aos prestadores de serviço cujo vínculo de 
emprego foi considerado caracterizado. Em 12 de agosto de 2010, a Companhia foi também fiscalizada 
pela Receita Federal do Brasil - RFB, que lavrou autos de infração pelos mesmos motivos. Ainda no ano 
de 2010, os autos de infração foram reunidos em 6 processos administrativos. Tais processos foram ob-
jeto de recursos administrativos, sob o fundamento da existência de vícios na fiscalização. Em 2016, um 
dos Processos Administrativos indicado acima referente à cobrança de multa por não inclusão em folha 
de pagamento das remunerações objeto da fiscalização - foi encerrado em fase administrativa, com 
decisão desfavorável à FALCONI proferida pelo CARF (Conselho Administrativo de Recursos Fiscais). 
Diante disso, foi impetrado, na Justiça Federal, mandado de segurança com pedido liminar de suspensão 
da exigibilidade do crédito tributário. Também em 2016, o CARF julgou desfavoravelmente à FALCONI os 
recursos especiais dos processos administrativos nos 10680722449201054 e 10680722450201089. A 
Companhia iniciou em 2017 a discussão judicial dos dois processos acima indicados, para que o art. 129 
da Lei 11.196/2005 e a decisão da Justiça do Trabalho sejam cumpridos. Em 31 de Dezembro de 2019 
os 4 processos administrativos remanescentes estão pendentes de julgamento pelo CARF.
 17. Obrigações societárias
 Individual e consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2018 8.496
Atualização monetária 921
Prov. de compensação de saldo (378)
Saldo em 31 de dezembro de 2019 9.309
Curto prazo –
Longo prazo 9.309
Referem-se a obrigações com acionistas que deixaram a FALCONI Consultores de Resultado em 2011 
após processo de reestruturação societária. No ano de 2016 o saldo foi reclassificado para o longo prazo 
devido a clausula contratual que suspende o pagamento da ultima parcela. O valor é atualizado men-
salmente pelo índice IGP-M a partir da data do evento até a data de pagamento das parcelas anuais.
 18. Outros passivos 
        Individual Consolidado
 2019 2018 2019 2018
Obrigações com partes relacionadas (i) – – 186 –
Adiantamento de clientes – – 157 4.589
Direitos autorais – – 18 10
Outros passivos – 4 1.481 1.377
Total – 4 1.842 5.976
Circulante – 1 642 4.776
Não circulante – 3 1.200 1.200
(i) Obrigações com partes relacionadas são representados por valores a pagar em decorrência de ser-
viços se consultoria tomados e/ou mercadorias (aquisição de livros) adquridas junto as empresas do 
grupo. 
 19. Patrimônio líquido - a. Capital social e Ações - Em 31 de dezembro de 2019, o Capital Social 
subscrito é de R$ 60.380 (R$ 60.380 em 2018), e a quantidade de ações emitidas é de 200.000.000 
(200.000.000 em 2018), sendo 100.000.078 ações ordinárias e 99.999.922 ações preferenciais, todas 
nominativas e sem valor nominal, demonstradas como segue:
                                         Individual
             2018             2019
Ações ordinárias 100.000.078 100.000.078
Ações preferenciais 99.999.922 99.999.922
Total 200.000.000 200.000.000

Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral, 
observadas as disposições do Estatuto Social e dos Acordos de Acionistas. Conforme as disposições 
do Estatuto Social, as ações preferenciais de emissão da Companhia: (i) não terão direito a voto; (ii) 
terão direito à prioridade no recebimento de dividendo mínimo e cumulativo de R$ 0,01 ao ano por ação; 
(iii) são conversíveis exclusivamente em ações ordinárias em proporção de 1:1, mediante deliberação 
da Assembleia Geral, que determinará os acionistas elegíveis à conversão e fixará o prazo para que os 
acionistas se habilitem à conversão e os limites para a mesma, sendo vedada a reconversão; (iv) são 
resgatáveis independentemente de nova deliberação dos acionistas titulares, nos termos do artigo 44 
da lei nº 6.404/76. b. Ações em Tesouraria - No ano de 2019 a Companhia movimentou as ações em 
tesouraria conforme demonstrado a seguir:
     2019     2018
Saldo Inicial (12.675) (13.527)
Aquisição (recompra) (3.946) (5.851)
Alienação (venda) 9.357 6.703
Ágio/deságio na aquisição/alienação de ações (2.470) –
Total (9.734) (12.675)
Os eventos de movimentação das ações levaram a seguinte distribuição:
                                   Individual
             2019             2018
Total de ações em circulação 183.768.063 177.129.901
Ações em tesouraria 16.231.937 22.870.099
Total de ações emitidas 200.000.000 200.000.000
c. Reservas de lucros - (i) Legal - constituída na base de 5% do lucro líquido de cada exercício até 
atingir 20% do capital social. Em 31 de dezembro de 2019, a Companhia não constituiu Reserva Legal 
tendo em vista que as reservas de lucros já constituídas acrescida da reserva de capital ultrapassaram 
o limite estabelecido no Art. 193, §1º da Lei das Sociedades Anônimas. (ii) Retenção de lucro - esta 
reserva tem por finalidade receber a parte dos lucros do exercício que ainda não foram deliberados 
pela Assembleia Geral Ordinária. (iii) Reserva para investimento e capital de Giro - esta reserva 
tem por finalidade assegurar recursos para investimentos em bens do ativo permanente e acréscimos 
do capital de giro, podendo seu saldo ser utilizado na distribuição de dividendos, a qualquer momento, 
em operações de resgate, reembolso ou compra de ações e, havendo saldo, este terá a destinação 
que a Assembleia Geral determinar. Em dezembro de 2019 o resultado da Companhia é lucro de R$ 
35.496. d. Reserva de capital - A reserva de Capital é constituída de valores recebidos pela Companhia 
e que não transitam pelo Resultado como receitas sem terem como contrapartida qualquer esforço 
da Companhia em termos de entrega de bens ou prestação de serviço. Em 26 de abril de 2016, a 
Assembleia Geral Extraordinária homologou a venda de ações que se encontravam em Tesouraria para 
um dos novos acionistas pelo valor patrimonial naquela data que foi de R$ 1.315 mil. e. Destinação dos 
lucros do exercício - Em 2019 a empresa apresentou lucro de R$ 35.496 mil e os distribuiu conforme 
quadro abaixo.
    2019    2018
Lucro líquido realizado 35.496 39.783
Lucro líquido não realizado - deságio e MEP – –
Lucro líquido do exercício 35.496 39.783
Constituição de reserva legal - 5% – (1.989)
Lucro líquido após a apropriação da reserva legal 35.496 37.794
Dividendos obrigatórios 25% (8.874) (9.448)
Lucros realizados
Dividendos obrigatórios (8.874) (9.448)
Dividendos propostos (8.874) (9.448)
Reserva de lucros a realizar 26.622 28.345
f. Outros resultados abrangentes - O saldo de resultados abrangentes da Companhia se refere a 
ajuste acumulado de conversão e ações em tesouraria referente a recompra de ações de 2014:
Saldo no final do exercício - 31/12/2018 (12.672)
Adições/baixas 910
Saldo no final do exercício - 31/12/2019 (11.762)
 20. Receita líquida de vendas - A reconciliação das vendas brutas para a receita líquida é como 
segue: 
                Consolidado
       2019        2018
Venda bruta de serviços 338.169 334.651
Cofins sobre vendas (19.873) (17.786)
ISS sobre vendas (8.075) (5.307)
PIS sobre vendas (4.306) (3.861)
ICMS sobre vendas (11) (10)
Devolução de vendas (9) (34)
Receita líquida de vendas 305.895 307.653
 21. Custo dos serviços prestados
                 Consolidado
        2019      2018
Custo com pessoal (132.633) (122.886)
Custo com viagens (16.786) (21.477)
Custo com serviços de terceiros (17.454) (14.303)
Outros custos (2.790) (4.401)
Total (169.663) (163.067)
 22. Despesas Comercias
                Consolidado
 2019    2018
PECLD (2.018) (2.488)
Viagens (1.597) (1.101)
Publicidade e propaganda (1.410) (969)
Outras despesas comerciais (738) (478)
Total (5.763) (5.036)
 23. Despesas gerais e administrativas
               Individual         Consolidado
   2019   2018     2019      2018
Despesas com pessoal (876) – (35.943) (30.080)
Despesas gerais  –  – (8.002) (9.418)
Despesas com serviços de terceiros (179) (191) (13.221) (9.422)
Despesas com depreciação e amortização  –  – (4.946) (3.711)
Despesas com viagens  –  – (2.179) (1.880)
Total  (1.055) (191) (64.291) (54.511)
 24. Outras receitas (despesas) operacionais líquidas - Em outras receitas (despesas) operacio-
nais líquidas estão contabilizados, principalmente, saldos referentes a perda de equivalência patrimonial 
decorrente da distribuição de dividendos de forma desproporcional da investida Falconi LTDA.
             Individual       Consolidado
Receitas Operacionais 2019    2018    2019    2018
Receita de Rateio Backoffice – – – 914
Receita de Ativos realizáveis – – – 1.482
Outras Receitas Operacionais 2.470 856 5.074 1.664
 2.470 856 5.074 4.060
Despesas Operacionais
Dividendos desproporcionais – (16.386) – (16.894)
Despesas com riscos e contingências – – – 96
Baixa de Imobilizado – – – (4.123)
Outras Despesas Operacionais (9.760) (6) (12.442) (2.502)
 (9.760) (16.392) (12.442) (23.423)
Total (7.290) (15.536) (7.368) (19.363)
 25. Receitas (Despesas) financeiras 
             Individual       Consolidado
Despesas financeiras 2019   2018    2019    2018
Juros de mora (65) (1) (1.116) (2.663)
Juros sobre arrendamento mercantil – – (121) (412)
Descontos concedidos – – (31) (6)
Despesas e comissões bancárias – – (169) (287)
Impostos sobre transações financeiras (6) – (220) (168)
 (71) (1) (1.657) (3.536)
Variações cambiais
Ativa – – 4.881 8.472
Passiva 11 – (6.386) (6.369)
 11 – (1.505) 2.103
Receitas financeiras
Rendimento de aplicações financeiras 160 57 2.787 3.415
Juros ativos – – 1.261 540
Descontos obtidos – – 561 37
 160 57 4.609 3.992
Resultado financeiro 100 56 1.447 2.559
 26. Tributos correntes e diferidos - a. Despesa com imposto de renda e  contribuição social 
corrente 
                Individual         Consolidado
    2019     2018      2019      2018
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 35.931 39.918 104.725 120.889
Adições 7 9 21.714 16.062
Despesas Não operacionais 7 9 48 1.541
Provisões Não Dedutíveis – – 9.765 4.631
Lucros no Exterior – – 4.883 8.110
Outros – – 7.018 1.780
Exclusões (34.588) (39.202) (51.685) (45.009)
Resultado de Investimentos (34.588) (39.202) (38.483) (43.160)
Contraprestação Leasing – – (2.555) (1.169)
Reversão de Provisões Não Dedutíveis – – (10.646) –
Outros – – – (680)
Base de cálculo 1.350 725 74.755 91.942
Alíquota nominal combinado 
 do imposto de renda e da CSLL % 34% 34% 34% 34%
 435 223 25.393 31.236
Outras deduções/incentivos – (82) (633) (889)
IR e CSSL Apurado 435 141 24.759 30.347
Imposto pago exterior – – (84) (1.991)
IR e CSSL corrente 435 141 24.675 28.356
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Concessão de crédito sem 
juros e a criação de um auxílio 
temporário para subsistência 
do empresário e sua família. 
Essas são as principais de-
mandas que os donos de pe-
quenos negócios esperam ver 
transformadas em políticas 
públicas pelo governo fe-
deral. As duas medidas foram 
sugeridas em uma pesquisa 
realizada pelo Sebrae, em 
parceria com a Fundação 
Getúlio Vargas. Além delas, 
estão outras propostas, como: 
aumento das linhas de crédito, 
reduções de impostos e taxas, 
além de tarifas de água e luz.

O levantamento ouviu 
10.384 empresários de todos 
os 26 estados e DF, entre os 
dias 30 de abril e 5 de maio. 
Os entrevistados são Micro-
empreendedores Individuais 
(MEI), donos de Microem-
presas ou de Empresas de Pe-
queno Porte. Apesar dos im-
pactos econômicos causados 

pela pandemia, a maioria dos 
empreendedores ouvidos pela 
pesquisa se mostrou otimis-
ta quanto à recuperação da 
economia. Para 48% deles, a 
situação de normalidade deve 
ser alcançada no prazo de um 
a seis meses. 37% acreditam 
que a economia deve se re-
cuperar no período de 7 a 12 
meses e para 15% dos em-
presários, a situação do país 
deve voltar ao normal em 
um prazo superior a um ano.

Para o presidente do 
Sebrae, Carlos Melles, a 
pesquisa confirma a im-
portância das medidas anun-
ciadas pelo governo em apoio 
aos donos de micro em pe-
quenas empresas. “Os peque-
nos negócios são fundamen-
tais para a nossa economia. 
Para superar essa crise mais 
rapidamente, nós precisamos 
preservar essas empresas. 
Além da sua representativi-
dade (os pequenos negócios 
são mais 99% de todas as em-

presas do país e respondem 
por quase 30% do PIB bra-
sileiro), as micro e pequenas 
empresas são as que se recu-
peram mais rapidamente de 
uma crise, voltando a gerar 
emprego e renda”, destaca 
Melles. Nesse contexto, ele 
comemorou a sanção (nesta 
terça-feira, 19), de uma nova 
linha de crédito voltada a 
esse segmento. O Programa 
Nacional de Apoio às Micro-
empresas e Empresas de Pe-
queno Porte (Pronampe) cria 
um crédito especial no valor 
de R$ 15,9 bilhões. Pela Lei, 
micro e pequenos empresári-
os poderão pedir emprésti-
mos de valor corresponden-
te a até 30% de sua receita 
bruta obtida no ano de 2019.

O Secretário Especial de 
Produtividade, Emprego e 
Competitividade (SEPEC) 
do Ministério da Economia, 
Carlos Da Costa, afirma que 
o governo tem trabalhado 

intensamente na construção 
das melhores soluções de 
crédito para as micro, pe-
quenas e médias empresas. 
Os esforços começaram logo 
no início das dificuldades 
trazidas pelo novo coro-
navírus e estão em processo 
permanente de evolução. “É 
muito importante que to-
dos os segmentos recebam 
atenção. Mantemos diálogo 
constante com representantes 
das empresas e o Sebrae tem 
fornecido contribuições es-
senciais para encontrarmos 
os produtos necessários para 
que possamos atravessar esse 
momento. O crédito é uma 
obsessão para nós e continua-
mos trabalhando para simpli-
ficar e aperfeiçoar cada vez 
mais a oferta de recursos. O 
crédito precisa ser acessível e 
ter um custo justo, compatí-
vel com a realidade das empre-
sas”, disse Carlos Da Costa.

Ag. Sebrae de Notícias

Donos de pequenos negócios pedem redução das taxas de juros, 
impostos e tarifas

Despesa com IRPJ e CSLL diferido  2019  2018
Provisão para crédito de liquidação duvidosa – –
Provisão para contingências – –
Participação de empregados – –
Créditos não compensáveis – –
Outros – –
Base de cálculo – –
Alíquota nominal combinado de imposto de renda e da CSLL % 34% 34%
Imposto de renda e CSLL diferido da controlada – –
Imposto de renda e CSLL diferido de empresas controladas 263 1.540
Imposto de renda e CSLL diferido 
 no resultado consolidado 263 1.540
Imposto de renda e contribuição social         Individual         Consolidado
 2019     2018     2019    2018
Ativo diferido (i):
IRPJ diferido – – 12.616 12.891
CSLL diferido – – 4.515 4.594
PIS diferido – – – –
COFINS diferido – – – –
 – – 17.131 17.486
Passivo corrente:
Imposto de renda (IRPJ) 249 110 4.496 11.450
Contribuição social (CSLL) 86 31 422 2.476
IRPJ no exterior a recolher – – 3.056 2.542
Total 335 141 7.973 16.467
(i) Referem-se ao imposto de renda e contribuição social reconhecidos sobre as diferenças temporárias 
entre a base fiscal tributável e as demonstrações financeiras utilizadas na apuração do lucro tributável, 
mensurados pela aplicação das alíquotas aplicáveis ao período que se espera que o passivo seja liqui-
dado ou o ativo realizável. 
 27. Benefícios a empregados - a. Plano de previdência privada de contribuição definida - O 
Grupo concede aos seus colaboradores o benefício da previdência privada, através da BrasilPrev. Os 
funcionários que aderiram ao plano têm direito à contrapartida das entidades do Grupo, limitado ao valor 
por classificação, conforme tabela contida no manual do participante. O funcionário poderá optar pelos 
produtos PGBL e VGBL e pelos diversos fundos, conforme descrito no manual do participante. A contri-
buição recolhida é sempre direcionada para o fundo de renda fixa. O Benefício possui regra de vesting 
que garante para as entidades do Grupo o retorno de parte do valor investido caso o empregado solicite 
desligamento ou se for desligado pela empresa antes de cumprir o período de carência. O benefício 
começou a vigorar em dezembro de 2010.
            Consolidado
    2019    2018
 (1.602) (1.277)
b. Seguro saúde - As entidades do Grupo concedem plano de saúde a todos os seus colaboradores e 
seus beneficiários (cônjuge e filhos até 21 anos). O plano é integralmente custeado pelas entidades do 
Grupo. O benefício cessa em caso de desligamento, independente do motivo, do colaborador
.             Consolidado
     2019     2018
 (4.689) (5.112)
c. Seguro de vida - Os colaboradores das entidades do Grupo têm a cobertura do seguro de vida, 
que é 100% custeado por elas. Caso não ocorram sinistros, parte do valor pago retornará a título de 
excedente técnico.
             Consolidado
     2019     2018
 (127) (115)
d. Alimentação - É concedido alimentação para os colaboradores, conforme política do Grupo. A sub-
sidiária direta FALCONI Consultores de Resultado está inscrita no Programa de Alimentação do Traba-
lhador - PAT e usufrui do benefício. 
              Consolidado
      2019     2018
 (5.551) (5.367)
e. Participação de empregados - O pagamento da participação nos lucros e resultados segue os 
critérios descritos no acordo coletivo de trabalho homologado anualmente junto ao Sindicato da Ca-
tegoria e o Ministério do Trabalho. Os critérios são previamente definidos com a Administração e são 
apresentados ao Sindicato, que por sua vez realiza a assembleia com os colaboradores para aprovação 
da meta e percentual aplicável sobre a base. O pagamento é realizado no ano seguinte, após apurada 
a meta do ano base.

  Consolidado
Participação nos lucros em 2017 9.218
Pagamentos efetuados em 2018 (9.218)
Participação nos lucros em 2018 11.772
Pagamentos efetuados em 2019 (11.772)
Participação nos lucros em 2019 6.693
Saldo em 31 de dezembro de 2019 6.693
 28. Instrumentos financeiros - 28.1 Fatores de risco financeiro - As atividades do Grupo a expõem 
a riscos financeiros: risco de mercado, risco de crédito e risco de liquidez. A gestão de risco é realizada 
pela gerência financeira, segundo as políticas aprovadas pela Administração. A Gerência Financeira 
identifica, avalia e protege a Companhia contra eventuais riscos financeiros. A Gerência Financeira es-
tabelece princípios para a gestão de risco global, bem como para áreas específicas, como risco de taxa 
de juros, risco de crédito e investimento de excedentes de caixa. (a) Risco de mercado - (i) Risco do 
fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros - O Grupo não possui grau de endividamento 
considerável, não sendo alto o risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros. O 
Grupo não trabalha com instrumentos derivativos e todas as contas estão atreladas a taxas básicas da 
economia brasileira, principalmente CDI (Certificado de Depósito Interbancário). (ii) Risco cambial - O 
Grupo está exposto ao risco cambial somente em parte das contas a receber, cujos valores são consi-
derados não significativos e, portanto, sem riscos significativos. (iii) Risco de crédito - O risco de crédito 
decorre principalmente da exposição de crédito a clientes, incluindo contas a receber em aberto. A área 
operacional analisa e avalia a qualidade do crédito do cliente, levando em consideração sua posição 
financeira, experiência passada e outros fatores. Os limites de riscos individuais são determinados com 
base em históricos, os projetos individuais são monitorados individualmente visando manter um nível 
alto de recebimento dentro dos prazos esperados. O Grupo limita sua exposição a riscos de crédito ao 
investir apenas em aplicações de renda fixa. A administração monitora ativamente as classificações de 
créditos e, uma vez que o Grupo tenha investido apenas em aplicações de renda fixa, a Administração 
não espera que nenhuma contraparte falhe em cumprir com suas obrigações. As aplicações financeiras 
são concentradas em bancos de 1ª linha, classificadas em AA+ e AAA, pelas principais agências de 
rating. O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição 
máxima do risco do crédito na data das demonstrações financeiras foi:
  Individual Consolidado
Equivalentes de caixa 18 30.567
Títulos e valores mobiliários 758 56.689
Contas a receber de clientes – 74.335
Total 776 161.591

Notas explicativas às demonstrações financeiras

Falconi Participações S.A.
CNPJ/MF nº 19.494.126/0001-98

(iv) Risco de liquidez - É o risco do Grupo não dispor de recursos líquidos suficientes para honrar seus 
compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebi-
mentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa em moeda nacional e estrangeira, 
são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente 
pela área de Tesouraria da Companhia. O Grupo possui controle dos projetos para gerenciar os saldos 
líquidos suficientes para honrar seus compromissos, sendo o risco de liquidez considerado pela admi-
nistração como pouco relevante, frente à gestão dos recebimentos. Em geral, o Grupo não recorre a em-
préstimos bancários para suprir seu fluxo de caixa. Análise de sensibilidade - Os instrumentos finan-
ceiros da Companhia que são sensíveis a variáveis de mercado com impacto na liquidez são representa-
dos por aplicações financeiras e Títulos e valores mobiliários. O risco atrelado às aplicações financeiras 
(CDB e compromissadas com lastro em debêntures) e Títulos e valores mobiliários da Companhia estão 
vinculados ao CDI. Essas operações indexadas ao CDI estão registradas a valor de mercado, conforme 
atualizações periódicas de acordo com as cotações divulgadas pelas instituições financeiras. Visando 
apresentar a sensibilidade do indexador nas aplicações financeiras e títulos e valores mobiliários, ao 
qual a Companhia estava exposta em 31 de dezembro de 2019, foram definidos três cenários diferentes. 
A partir de projeções de mercado e da taxa de juros oficial (Selic), válida no encerramento do exercício 
de 2019, a Companhia julgou razoável considerar a taxa de 6,16% a.a. de CDI para efeito de análise de 
sensibilidade e a definiu como cenário provável I. Então, da taxa estabelecida para o cenário provável 
foram elaborados mais dois cenários, II e III, com variação negativa de 25% e 50% respectivamente.
Análise de sensibilidade  Cenário Cenário Cenário
 Risco  provável I              II              III
Aplicações financeiras
 e Títulos e valores mobiliários CDI 6,16% a .a. 4,62% a.a. 3,08% a.a.
Rendimentos em 31/12/2019 – 2.534 1.901 1.267
28.2 Gestão de capital - Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a 
capacidade de continuidade da Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes 
interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Em 31 de Dezembro de 
2019, a Companhia possui aproximadamente 34% do seu ativo total registrado como Caixa e equivalentes de 
caixa e Títulos e valores mobiliários.  28.3 Estimativa do valor justo - Os valores justos informados no balan-
ço patrimonial não refletem mudanças futuras na economia, tais como taxas de juros, alíquotas de impostos 
e outras variáveis que possam ter efeito sobre sua determinação.  O quadro a seguir apresenta os principais 
instrumentos financeiros contratados, assim como os respectivos valores justos:

                                                                                                   Individual                                                                                            Consolidado
                                             2019                                            2018                                             2019                                           2018
Caixa e equivalentes de caixa Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo
Aplicações financeiras – – – – 9.219 9.219 8.479 8.479
Títulos e valores mobiliários
Títulos e valores mobiliários 758 758 4.417 4.417 56.689 56.689 49.823 49.823
Custo amortizado
Contas a receber de clientes – – – – 74.335 74.355 66.177 66.177
Fornecedores 45 45 82 82 – – – –
Adiantamentos de clientes – – – – 157 157 4.590 4.590

Os saldos referentes às aplicações financeiras e Títulos e valores mobiliários são substancialmente 
correspondentes ao valor justo em virtude de suas taxas de remuneração serem baseadas na variação 
do CDI. Os saldos das Contas a receber de clientes, contas a pagar aos fornecedores e adiantamentos 
de clientes decorrem diretamente das operações do Grupo, sendo mensurados pelo custo amortizado 
e estão registrados pelo seu valor original, deduzido de provisão para perdas e ajuste a valor presente 
quando aplicável ou relevante. Os adiantamentos de clientes não estão sujeitos a encargos financeiros. 
28.4 Hierarquia de valor justo - O CPC 46 (Mensuração do valor justo) define valor justo como o preço 
que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação 
não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração. Esta norma também aborda que 
a mensuração de ativo ou passivo a valor justo é pautada nas premissas de que os participantes do 
mercado utilizam para precificação e estabelece uma hierarquia de valor justo cujo propósito consiste na 
classificação, por prioridade, das informações aplicadas para a definição dessas premissas. A hierarquia 
do valor justo prioriza informações disponibilizadas em mercados ativos para instrumentos idênticos 
(dados observáveis) aquelas com baixo grau de transparência (dados não observáveis). Abaixo são 
detalhados os três níveis de hierarquia: • Nível 1 - As informações são preços cotados (sem ajustes) em 
mercados ativos para ativos ou passivos idênticos a que a entidade possa ter acesso na data da men-
suração; • Nível 2 - As informações excluem os preços cotados em mercados ativos incluídos no Nível 1 
e abrangem informações substancialmente observáveis pelo prazo integral do ativo ou passivo: preços 
cotados em mercados ativos para ativos ou passivos similares; preços cotados em um mercado inativo 

para ativos ou passivos idênticos; ou informações corroboradas pelo mercado. • Nível 3 - As informações 
não são observáveis para o ativo ou passivo, contudo, correspondem aos melhores dados disponíveis 
pela Companhia na data de mensuração do valor justo, podendo incluir os próprios dados da entidade. 
 Saldo em     Hierarquia de valor justo      
 31/12/2019 Nível 1 Nível 2 Nível 3
Caixa e equivalentes de caixa 30.567 – 30.567 –
Títulos e valores mobiliários 56.689 – 56.689 –
Não houve alterações de nível hierárquico no exercício de 2019 em relação a 2018. 29. Evento sub-
sequente - A Companhia esclarece que, em consonância com o disposto no CPC 24 -  Eventos sub-
sequentes, com as atuais informações e dados a respeito do coronavírus (COVID-19) e o impacto de 
suas operações, não foram identificados nesse momento efeitos relevantes que possam impactar a 
continuidade de seus negócios.  À medida que o novo coronavírus (COVID-19) está se espalhando pelo 
mundo a Administração da Falconi tem avaliado a natureza e a extensão da sua exposição operacional 
e financeira diante dos impactos do surto em particular a avaliação da sua continuidade operacional e 
acredita que de  forma geral não há impacto no reconhecimento e na mensuração de ativos e passivos 
nas demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2019, pois os efeitos do surto são considerados 
eventos subsequentes não ajustáveis. Não obstante a Companhia segue monitorando de forma diligente 
toda e qualquer informação a respeito do tema avaliando internamente os seus  impactos que, até o mo-
mento da divulgação da demonstração financeira, permanecem dentro do estimado pela Administração.
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